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Socializamos o Volume 18, número 1 de 2017 da Cinergis, com artigos originais e de 
revisão, que trazem temáticas diversas, métodos quanti e qualitativos, com caráter multi e inter-
disciplinares, porém todos voltados para algum ou vários aspectos que focam vulnerabilidades, 
qualidade de vida, motricidade humana, entre outros, na busca da compreensão e promoção da 
saúde e bem estar do ser humano.

Na modalidade de artigo original, vamos encontrar, bulliyng e o comportamento de jovens 
de escolas de ensino fundamental; perspectivas e representações da solidariedade intergera-
cional; desafios dos alunos com deficiência visual no ensino superior; construção de identi-
dade analisada mediante narrativas de vida de indivíduos pertencentes a grupos vulneráveis; 
vulnerabilidades e risco em saúde na percepção dos idosos; avaliação da qualidade de vida de 
participantes de projeto ginástica para todos.

Também são encontradas temáticas voltadas para dor lombar em mulheres sedentárias e 
praticantes de musculação; prevalência de queixa álgica musculoesquelética em trabalhadores 
de empresa de bijuteria e avaliação de VO2 máx em atletas de karatê para prescrição de exercício.

Com novos olhares são trazidos estudos sobre relação de experiência e perfil das con-
dições de saúde e fatores de risco da população masculina participante de projeto Saúde do 
homem; concepções de gestantes sobre o pré-natal, realizado por profissional do programa mais 
médicos; modo de uso dos medicamentos de portadores de doenças crônicas, acompanhados 
pelas equipes da estratégia de saúde da família.

Na modalidade de artigo de revisão, sinalizamos temáticas voltadas para o poder da vaidade 
e do autocuidado na qualidade de vida; efeitos fisiológicos decorrentes do exercício físico no orga-
nismo materno durante a gestação; práticas de educação popular em saúde, na atenção primária.

Agradecemos a todos os colaboradores: autores, revisores, pessoal técnico dos bastidores 
que permitem a conclusão da rede de produções multifacetadas, voltadas para a promoção da 
saúde e bem estar dos homens, mulheres, jovens e crianças.

Necessitamos a parceria de todos, inclusive para indicações a estrangeiros, como atores e 
revisores, para que possamos melhorar a internacionalização; isto é fundamental para avançar-
mos na qualificação do nosso periódico. Contamos com a parceria de todos.

Miria Suzana Burgos
Editora da Revista Cinergis
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RESUMO
O desenvolvimento histórico da Educação Especial 

e Inclusiva no Brasil é repleto de desafios e contradições 
entre a legislação, recursos e execução. Objetivo: inves-
tigar as dificuldades que uma ex-aluna, portadora de 
deficiência visual grave vivenciou durante a graduação 
em uma instituição de ensino superior pública. Método: 
trata-se de um estudo de caso descritivo-exploratório 
de caráter qualitativo. Como procedimento de coleta 
de dados foi realizada uma entrevista semiestruturada 
composta de nove questões relacionadas às experiên-
cias na infância, no ensino fundamental e no ensino 
superior, com ênfase nas amizades e dificuldades en-
contradas neste último período. Resultados: são muitas 
as dificuldades que um aluno portador de deficiência 
visual pode encontrar, durante o crescimento e na traje-
tória acadêmica. Dentre as citadas, destacam-se a falta 
de materiais de estudo e avaliação adequada (Braile), 
falta de acessibilidade no prédio da instituição, falta de 
comunicação entre os docentes e funcionários da uni-
versidade para resolução dos problemas, bem como a 
falta de compreensão e medidas da gestão para melho-
rar o atendimento educacional da aluna. Observou-se, 
no relato da ex-estudante que o diagnóstico dos recur-
sos disponíveis e capacitação docente configuram-se 
como alicerce para garantir acesso, permanência e 
desenvolvimento no processo de ensino-aprendizagem 
de alunos com deficiência visual em instituições do en-
sino superior. Considerações finais: sugere-se, que as 
instituições de educação ampliem as discussões sobre 
o currículo e produção do conhecimento, bem como, 

criem setores responsáveis para avaliar a acessibilidade 
do espaço físico, conselhos de acompanhamento do 
aluno matriculado, da mesma forma que ofereçam cur-
sos de capacitação contínua para os docentes e equipe 
técnica sobre didática e interpretação da legislação 
vigente sobre Educação Inclusiva. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Deficiência 
Visual; Educação Superior. 

ABSTRACT: 
The historical development of Special and Inclusi-

ve Education in Brazil is full of challenges and contra-
dictions between legislation, resources and execution. 
Objective: the study investigated the difficulties that 
a higher education student with severe visual impair-
ment  experienced during graduation at a public higher 
education institution. Method: this is an descriptive-
-exploratory qualitative study. As the data procedure   a 
semi-structured interview was done, composed of nine 
questions related to childhood experiences in elemen-
tary school and higher education, with an emphasis 
on friendships and difficulties encountered in this last 
period. Results: there are many difficulties  a student 
with a visual impairment can find during its  growth and 
academic career. Among those cited include the lack 
of study materials and adequate assessment (Braille), 
lack of accessibility in the institution building, lack of 
communication between the teachers and staff of the 
university to solve problems, and lack of understanding 
and measures of management to improve the educa-
tional services of the student. There was the story of a 

Desafios dos alunos com deficiência visual no
Ensino Superior: um relato de experiência
Challenges of the visually impaired students in higher
education: an experience report

Eduardo Gauze Alexandrino,1 Daiane Souza,2 Adriane Behring Bianchi,1 Regiane Macuch,1

Sonia Maria Marques Gomes Bertolini1
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former student that the diagnosis of available resources 
and teacher training are configured as a foundation to 
ensure access, retention and development of process 
of teaching and learning of students with visual impair-
ment in higher education institutions. Closing remarks: 
It is suggested that educational institutions broaden 
discussions about the curriculum and knowledge pro-
duction and create sectors responsible for assessing 
the physical space accessibility, follow advice of the 
student enrolled in the same way that provfide conti-
nuous training courses for teachers and technical staff 
for teaching and interpretation of the law about inclusi-
ve education.

Keywords: Inclusive Education; visual impairment; 
Higher Education. 

INTRODUÇÃO
A educação brasileira vem passando por transfor-

mações. Em 2003, o país tinha cerca de 3,94 milhões 
de pessoas matriculadas em universidades. Em 2009 
resultados obtidos por pesquisa divulgada pelo Governo 
Federal apontaram 5,95 milhões de matriculados em 
cursos de graduação, dos quais 4,43 milhões estavam 
em instituições privadas e 1,52 milhões inseridos de 
ensino superior público.1 Em 2013, segundo o Ministério 
da Educação, foi registrado 7,3 milhões de alunos matricu-
lados em aproximadamente 2,4 mil instituições de ensino 
superior, dos quais 71,4% eram de instituições privadas.2

Este fenômeno de aumento contínuo demonstra 
que jovens têm procurado melhorar sua qualificação 
profissional e pessoal.3 No entanto, ao ingressar no en-
sino superior o indivíduo passa por transformações em 
seus vínculos sociais e educativos, na qual, a vivência 
no ensino superior pode representar a primeira experi-
ência de independência.4 Desse modo, quanto melhor a 
estrutura, gestão e corpo docente, melhor poderá ser a 
formação acadêmica. 

Dentre os alunos ingressantes no Ensino Superior 
observa-se uma parcela considerável de alunos com ne-
cessidades especiais (NEE), fato este, que exige ações 
políticas de promoção da saúde voltadas à inclusão e 
permanência educacional desses estudantes. Entretan-
to, pesquisas realizadas pelo IBGE (2012) apontaram 
que muitas das Instituições de Ensino Superior brasi-
leiras não dispõem de condições adequadas para que 
os estudantes com NEE possam ter pleno acesso ao 
conhecimento.6 

A inclusão de pessoas com deficiência em cursos 
presenciais de graduação aumentou 425% nos últimos 
10 anos no Brasil. Os resultados do último Censo da 
Educação Superior apontam que as matrículas de 
portadores de deficiência aumentaram quase 50% nos 
últimos 4 anos, sendo a maior parcela em cursos de 
graduação presenciais. Em 2010, eram pouco mais de 
19 mil alunos, enquanto em 2013 foram contabilizados 
quase 30 mil acadêmicos.2

Este crescimento evidente e notável representa 
conquistas na inclusão educacional, entretanto, obser-
vam-se dificuldades nesta etapa do processo educacio-
nal, devido ao despreparo das instituições de ensino.5 
Os dados indicam que a quantidade de Instituições de 

Ensino Superior que atendem alunos com deficiência, 
passou de 1.180 em 2000 para 2.378 em 2010, porém, 
somente 1.948 contam com estrutura de acessibilidade 
para estes estudantes.6

A Constituição Federal Brasileira (1988) estabe-
lece a Educação como dever do Estado e direito de 
todos. Sendo assim, as Instituições Educacionais em 
toda sua estrutura de pesquisa, ensino e extensão 
devem buscar métodos e recursos para atender to-
dos os alunos baseados no princípio da equidade. No 
entanto, pesquisas demonstraram que professores e 
instituições universitárias não conseguiram se adequar 
a este cenário devido à falta de planejamento, formação 
acadêmica disciplinar, falta de capacitação continuada 
dos gestores e das técnicas de acompanhamento dos 
alunos ingressantes.6,7

A discussão sobre a inclusão educacional está 
cada vez mais presente dentro da universidade e fora 
dela.8 Isto quer dizer que, cada vez mais estudantes com 
NEE terão acesso ao ensino superior. Dessa forma, para 
integrar estes alunos, as Instituições de Ensino Superior 
devem estar preparadas para atende-los adequadamente, 
sendo que, a capacitação docente e da equipe gestora, 
configuram-se como pilares fundamentais para isso.5,10 

Existem diversos tipos de necessidades especiais: 
físicas, intelectuais e sensoriais.9 Neste estudo, foi 
abordada a dificuldade específica de uma aluna com 
deficiência visual grave. A deficiência visual é uma li-
mitação sensorial que pode anular a capacidade de ver, 
provocando transtornos em todas as estruturas da vida. 
Existem cerca de 135 milhões de deficientes visuais no 
mundo.11 A deficiência visual grave associada a outros 
fatores pode diminuir as expectativas de uma vida pro-
fissional e empregabilidade, assim como comprometer 
a motivação pela procura ou conclusão dos estudos, 
inclusive no ensino superior.6,12 

A deficiência visual é a limitação sensorial capaz 
de atingir uma gravidade a ponto de praticamente anu-
lar a capacidade de ver, abrangendo vários graus de 
acuidade visual. Sua classificação é composta por dois 
grupos: pessoas com baixa visão e pessoas cegas.11 A 
baixa visão reduz as informações do ambiente. O com-
prometimento é maior quando a perda visual é central, 
pois o indivíduo não percebe detalhes e cores. A leitura 
e o reconhecimento de pessoas ficam comprometidos. 
Quando há perda visual periférica, a locomoção e a 
orientação espacial são prejudicadas.13 

Diante do exposto, este relato descreve a experi-
ência discente-acadêmica de uma aluna portadora de 
deficiência visual, durante a graduação em uma institui-
ção de ensino superior pública. Este estudo justifica-se 
pela necessidade de compreensão dos sentimentos 
vivenciados por estudantes com deficiência visual, en-
quanto acadêmicos para contribuir na fundamentação 
e elaboração de políticas inclusivas eficazes capazes 
de garantir os direitos de acesso, de permanência e de 
sucesso acadêmico e profissional. 

MÉTODO
Trata-se de um relato de experiência de caráter 

descritivo-exploratório com abordagem qualitativa. A 
pesquisa foi composta por um indivíduo do sexo femini-

DESAFIOS DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL NO ENSINO SUPERIOR: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
Eduardo Gauze Alexandrino, Daiane Souza, Adriane Behring Bianchi, Regiane Macuch, Sonia Maria Marques Gomes Bertolini.
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complicações, sempre me senti uma criança normal”. 

É comum observar notícias de bullying no ambien-
te escolar. Da mesma forma, é importante conhecer 
situações vivenciadas por portadores de necessidades 
especiais quanto ao preconceito para que medidas de 
contenção e prevenção possam ser adotadas. Desta 
forma, foi questionado sobre a ocorrência de preconcei-
to durante a infância e adolescência e qual foi impacto 
na participante, como segue no relato a seguir: 

“[...] Acho que foi aos sete anos de idade que enfrentei 
pela primeira vez, o preconceito e a discriminação. Ao 
ingressar no Ensino Fundamental, por ter sido diag-
nosticada como deficiente visual, eu e minha família 
enfrentamos muitos obstáculos para que permanecesse 
no ensino regular. O mais marcante foi o fato de eu ter 
ficado retida na mesma série por dois anos, pois não 
havia apoio pedagógico da instituição, que por falta de 
informação, acreditava que a escola pública não era o 
melhor lugar para uma pessoa dita especial (RISOS) [...] 
Isso me marcou muito mesmo, porque tive que aprender 
desde pequena a me virar sozinha. Dentro do possível, 
minha vida escolar ocorreu normalmente. Tudo o que 
a escola não podia me prover, minha família e amigos 
estavam por perto pra me auxiliar”. 

Segundo o relato, parece que o ensino básico não 
estava preparado para receber alunos com deficiência 
visual. O meio determina o efeito de uma deficiência 
sobre a vida cotidiana das pessoas.14 A pessoa fica 
relegada à incapacidade, dependência e isolamento 
quando lhe são negados seus direitos e oportunidades, 
fato bem indicado pela participante quando ressalta que 
a própria escola pública acreditava não estar preparada 
para recebe-la como aluna. Sobre o isolamento devido 
à deficiência visual, a falta de incentivo e a falta de 
experiências significativas pode provocar dificuldades 
de interação e convivência podendo comprometer a 
formação cognitiva.15 

Dentre as dificuldades citadas, foi perguntado se 
houve algum momento, em especial, que marcou sua 
vida, independente de ser no meio acadêmico ou não. O 
objetivo da questão foi verificar situações de resiliência 
e quais foram os fatores que podem ajudar ou dificultar 
tal fenômeno de superação, como segue abaixo no dis-
curso da participante. 

“[...] As lesões do Glaucoma são irreversíveis, e mesmo 
estando sempre em busca de novas possibilidades de 
tratamento aos 19 anos de idade, sofri uma grande 
perda visual. [...] Esse momento mudou por completo 
a minha vida. Fui informada pelos médicos que só me 
restava 10% de visão, que não havia mais nada que pu-
desse ser feito e que eu deveria começar a me preparar 
para o inevitável, a cegueira. [...] Foi o momento mais 
difícil de toda a minha vida, tinha acabado de concluir o 
Ensino Médio, estava cheia de planos e de repente, eu 
nunca mais poderia dirigir, ver os preços dos produtos 
no mercado, ler os livros que eu tanto amava, nem ao 
menos ler o que eu mesma escrevia. Foi muito difícil. 
Fui vendo os meus sonhos todos desmoronarem e fiquei 
por um bom tempo sem criar expectativas a respeito da 

no (idade: 31 anos) portadora de deficiência visual gra-
ve, licenciada há 01 ano em História em uma instituição 
de ensino público do estado do Paraná, Brasil. 

Como procedimento de coleta de dados foi reali-
zado uma entrevista seguindo roteiro semiestruturado 
composto de nove questões que abordaram a auto-
percepção dos aspectos clínicos da deficiência visual, 
experiências na infância e na escola e experiências no 
ensino superior, como preconceito, momentos marcan-
tes e dificuldades no processo de formação. 

A forma de tratamento dos dados utilizada foi ba-
seada na “Análise de conteúdo” de Bardin (2008). Tal 
metodologia consistiu na leitura detalhada do material 
coletado e transcrito, por meio da identificação de con-
juntos de palavras que tinham sentido para a pesquisa.13 

A entrevista foi gravada em áudio em ambiente 
reservado. Antes de iniciar, a participante teve todas 
as informações pertinentes ao uso dos dados coletados 
e assegurado o sigilo da identidade com assinatura do 
Termo de Consentimento e Livre Esclarecimento, bem 
como espaço para fazer perguntas e sanar dúvidas 
sobre a participação no estudo. Após a transcrição das 
informações, o conteúdo em áudio foi destruído. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para melhor compreensão dos resultados foi uti-

lizado à apresentação em duas sessões. Na primeira 
“Convivendo com o Glaucoma – diagnóstico, trata-
mento e dificuldades diárias” foi tratado os aspectos 
gerais do cotidiano do portador de deficiência visual. 
A segunda sessão “O deficiente visual no ensino su-
perior – desafios cotidianos” trata especificamente das 
experiências de acesso e permanência da estudante em 
uma instituição de ensino superior. 

CONVIVENDO COM O GLAUCOMA – DIAGNÓSTICO, 
TRATAMENTO E DIFICULDADES

Inicialmente, foi perguntado sobre funcionamento 
e tratamento da patologia visual. Em seguida foi ques-
tionado sobre experiências de preconceito na infância e 
na adolescência vivenciados pela ex-estudante:

“[...] Bom, eu tenho 31 anos. Atuo como professora 
da rede municipal de ensino em uma pequena cidade 
no interior do Estado do Paraná, e nasci com Glauco-
ma, que é uma patologia oftalmológica caracterizada 
pelo aumento da pressão intraocular [...] ela causa o 
endurecimento do globo e compressão do nervo ótico. 
As lesões causadas por esta enfermidade são progres-
sivas e irreversíveis, e mesmo havendo diversos tipos 
de tratamentos para o seu controle, com o decorrer 
do tempo, pode levar a cegueira, como é o meu caso. 
[...] Quando eu nasci, em 1984, o Glaucoma ainda era 
uma patologia pouco conhecida, e o fato de eu perten-
cer a uma família de menores recursos, fez com que 
meu diagnostico acontecesse bem tarde, dificultando 
minhas possibilidades de possuir uma visão normal. 
[...] Foi bem complicado, pois implicou em uma vida 
cheia de tratamentos, cuidados e restrições. Lembro da 
minha infância com várias cirurgias e muitas viagens 
em busca de tratamentos médicos, e apesar de tantas 

DESAFIOS DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL NO ENSINO SUPERIOR: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
Eduardo Gauze Alexandrino, Daiane Souza, Adriane Behring Bianchi, Regiane Macuch, Sonia Maria Marques Gomes Bertolini.



Cinergis, Santa Cruz do Sul, 18(1):01-07, jan./mar. 2016  ISSN: 2177-4005 Páginas 04 de 07
não para fins de citação

por muitos conflitos. [...] pelo que notei, acredito que 
fui a primeira aluna com deficiência visual em estado já 
avançado, que realmente se dispôs a estudar naquela 
instituição! [...] Eu queria os mesmos direitos e deveres 
que os meus colegas de turma, mas a universidade 
parecia ter dificuldades em procurar se adaptar a minha 
necessidade”. 

O princípio da equidade dispõe que as pessoas 
possuem necessidades distintas e, para tanto, precisam 
de recursos distintos para alcançar objetivos pessoais. 
Evidencia-se uma grande lacuna entre as diretrizes le-
gais existentes e a efetivação do acesso e permanência 
dos alunos com deficiência na educação superior.20 A 
permanência do aluno na universidade implica em um 
trabalho constante em frequência, participação, dedica-
ção e vigilância cotidiana das obrigações acadêmicas.10 
As experiências tem mostrado que este processo requer 
continuidade e interdisciplinaridade de todos que parti-
cipam do processo educacional.

De acordo com o relato, observou-se que a par-
ticipante foi à primeira egressa com deficiência visual 
a prosseguir os estudos naquela instituição pública 
citada. Tal fato evidencia uma situação nova naquele 
momento, tanto para os alunos quanto para os funcio-
nários. A ex-aluna relatou sobre a surpresa das demais 
pessoas da instituição de ensino superior sobre a sua 
presença e objetivo no local, como segue:

[...] “Era uma novidade para todos, nem eu, nem meus 
professores sabíamos direito como lidar com aquela 
situação. Lembro-me de ter ouvido muitos comentá-
rios do tipo: “Você não acha muito querer fazer uma 
faculdade? Você não precisa se incomodar com essas 
coisas, não vai usar mesmo. Porque não escolher uma 
coisa mais simples?”. 

O relato demonstra o despreparo do meio frente 
uma situação até então atípica para aquela instituição. O 
indivíduo se vê relegado à incapacidade e dependência, 
quando lhe são negadas os direitos e oportunidades.15 O 
reconhecimento e inclusão de pessoas com deficiências 
no Brasil são recentes.7 A garantia de acesso do aluno 
na graduação em Instituição de Ensino Superior (IES) 
tem amparo na regulamentação da Lei Nº 7.853, de 24 
de outubro de 1989, que consolidou as diretrizes de 
proteção e dispõe a “Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência”. 

[...] “No primeiro dia de aula, fui acompanhada de mi-
nha irmã e uma amiga. Levei mais de duas horas até 
consegui chegar a sala onde iria estudar, pois antes 
era necessário conversar com os responsáveis pela 
instituição. Após algum tempo de espera, fui recebida 
pela vice-diretora que me informou rispidamente que, 
segundo o seu entendimento, eu não teria direitos a 
nem um tipo de apoio pedagógico, que a constituição 
me amparava somente em relação a acessibilidade [...] 
Naquela IES, acessibilidade, significou naquele mo-
mento colocar uma aluna com deficiência visual para 
estudar em uma sala afastada do centro da instituição, 
cujo percurso para chegar até ela era todo esburacado 
e mal iluminado, e além disso, ainda havia uma série de 

vida. Mas Graças a Deus tudo passa, inclusive o luto de 
quem perde a visão, e com o apoio da família e amigos, 
aos poucos a gente vai se adaptando e voltando a vida 
normal”. 

Quando o processo da deficiência visual tem iní-
cio na idade adulta, a questão da adaptação se torna 
complicada. A pessoa não consegue ter proveito nas 
atividades de lazer, fica insegura e muito receosa em 
relação as suas próprias capacidades. A área profissio-
nal e financeira é diretamente abalada por deficiência 
visual. Ao perder por completo e definitivamente a 
visão, as pessoas quase sempre iniciam um processo 
de fragmentação da sua autoestima, podendo causar 
depressão,16,17 perda da capacidade de locomoção sozi-
nha, escolher suas roupas, maquiar-se e até mesmo a 
alimentação se torna um desafio.16

Assim como neste estudo, uma pesquisa com 
alunos com NEE consideraram importante aceitar a 
deficiência, possuir força de vontade para enfrentar as 
dificuldades e ter atitudes em direção à autonomia. 85% 
dos alunos salientaram o apoio e incentivo oferecido pela 
família para que pudessem estudar.18 No estudo citado, a 
maioria dos relatos, houve prevalência do apoio da mãe, 
em relação aos outros membros da família. 

Em seguida, foi questionada sobre como foi sua 
entrada no ensino superior e qual foi à reação e ex-
pectativas da família frente a este objetivo em fazer 
graduação, como segue.

[...] “Voltei a estudar, fiz formação de docentes, junta-
mente com o curso de Braille e informática para pesso-
as cegas [...] busquei me aproximar de pessoas com as 
mesmas necessidades que eu, e descobri que tudo é 
possível, desde que tenhamos disposição para buscar 
por nossos objetivos [...] Foram três anos maravilhosos, 
onde cresci muito, pessoal e profissionalmente. No último 
ano do curso de Formação, em 2009, fui aprovada no ves-
tibular de História! Foi um momento de grande alegria para 
todos, pois fui à primeira em minha família a ingressar em 
uma universidade pública estadual”. 

O direito e exercício da cidadania em sociedade 
passa pelo acesso integral a educação.17 A família é o 
maior motivador para cultivar a autoestima, coragem, 
garra, autoconfiança e expectativa positiva para pro-
mover a resiliência. Os estímulos dos familiares devem 
ser dosados adequadamente para influenciar em um 
processo de dependência psicológica.9,18,19 

O DEFICIENTE VISUAL NO ENSINO SUPERIOR 
DESAFIOS COTIDIANOS

As informações nesta sessão destacam o pro-
cesso de formação acadêmica da participante desta 
pesquisa, desde os aspectos positivos e dificuldades 
vivenciados nesta jornada. Estudos como este que 
abordem e discutam a experiência de alunos com algum 
tipo de deficiência no ensino superior são fundamentais 
para que as políticas de promoção da saúde possam ser 
melhoradas e efetivamente cumpridas. 

[...] “Meu primeiro ano como universitária foi marcado 
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alunos. É interessante que a IES invista em uma polí-
tica institucional de construção de práticas inclusivas 
de Tecnologias Assistidas na promoção e equalização 
de oportunidades.23 As medidas potencializadoras do 
processo de inclusão tratam da formação continuada 
de professores, a adaptação do currículo, a produção 
e adequação de recursos pedagógicos, e comissões 
encarregadas em desenvolver meios e práticas inclusi-
vas.24 Embora, uma pessoa com baixa visão não seja 
cega, ela necessita de uma série de recursos para que 
suas condições de vida possam se assemelhar as mes-
mas condições das pessoas ditas normais.11,14

“[...] Como os problemas mais graves com a universi-
dade haviam sido solucionados, acreditei que poderia 
prosseguir meu curso com tranquilidade, mas não foi 
isso o que aconteceu, pois eu raramente recebia os con-
teúdos das aulas com antecedência. [...] muitas vezes 
cheguei a recebê-los dias depois da avaliação ter sido 
ministrada. Os professores acusavam o responsável por 
produzir o material, o responsável acusava os professo-
res. E como se toda esta situação não fosse ruim, ainda 
havia professores que nunca se lembravam das minhas 
avaliações e não adaptavam os trabalhos”. 

Em um estudo realizado com graduandos deficien-
tes visuais, os mesmos relataram atitude de despreparo 
dos professores, onde na percepção daqueles alunos os 
docentes se portavam de modo complacente, cobrando 
menos destes alunos.18 Em outra pesquisa, os dados apon-
taram para a influência de fatores internos ao aluno, valo-
res e crenças, que podem colaborar para a permanência 
e conclusão do curso em IES. No entanto, precisam estar 
relacionados com a adequação do meio estrutural e ope-
racional.22 A avaliação sobre a permanência do aluno com 
deficiência no ensino superior é praticamente inexistente. 
Entretanto, o acesso tem sido considerado nas avaliações 
de novas graduações pelo MEC.2 

Em meio tantas dificuldades, questionou-se sobre 
algum momento marcante durante trajetória no ensino su-
perior. A estudante citou duas situações descritas a seguir:

“[...] RISOS! Foram muitos momentos marcantes [...] 
Sempre me lembro de duas situações inesquecíveis: A 
primeira é de um professor que esqueceu minha ava-
liação e queria pôr todo custo que eu a fizesse como 
os meus colegas, pois, se eu andava pela faculdade, 
escrever um texto não seria tão difícil [...] Eu me recusei 
a fazer, pois não havia a mínima possibilidade de con-
seguir e ele se enraivou, se recusou a me avaliar e me 
colocou pra fora da sala”. 

Existe necessidade de formação para receber alu-
nos com deficiência visual, assim como criar um núcleo 
de apoio para facilitar os recursos para atender a de-
manda.7 As políticas devem pensar em capacitação do 
corpo docente e equipe pedagógica continuadamente, 
pensar em métodos alternativos de avaliação e disposi-
ção dos recursos de trabalho.21 

A postura do professor do ensino superior, perante 
alunos com deficiência deve ser totalmente prática e 
reflexiva, de modo a não excluir nem proporcionar bene-
fícios demasiados. Ela deve estimular as potencialidades 
que este aluno possui. Sua abordagem pedagógica será 

escadarias que eu deveria subir sozinha”.

Observa-se no relato da participante que o cumpri-
mento dos aspectos de acessibilidade significou apenas 
admissão da aluna com deficiência visual através de 
vestibular na instituição. A admissão é apenas o trato 
inicial do processo de inclusão na Educação. A aces-
sibilidade se efetiva neste processo quando envolve a 
adaptação ideal da estrutura física através de profissio-
nais técnicos e capacitados para tais adaptações. Outro 
ponto essencial para efetiva acessibilidade é a formação 
continuada dos recursos humanos das instituições de 
ensino. Esta formação prepara os profissionais da Edu-
cação para atendimento dos alunos com NEE, de uma 
forma que estimule o desenvolvimento de seu potencial. 

É dever do Estado garantir acessibilidade aos 
alunos com necessidades especiais. A Portaria Nº 
3.284/2003 do Ministério da Educação e Cultura ex-
põe a responsabilidade e exigência das universidades 
públicas e privadas na garantia de condições básicas 
de acesso e permanência dos alunos com necessidades 
educacionais especiais físicas e sensoriais. A Organi-
zação Mundial da Saúde dispõe que um indivíduo com 
qualquer necessidade ou deficiência seja considerado 
um cidadão.22 A inclusão social é o exercício da cida-
dania. A Organização das Nações Unidas destaca que 
pessoas com deficiência tem a participação de cidadão 
na sociedade, com os mesmos direitos e deveres dos 
demais membros.12  

Sobre o aspecto de garantias e direitos supracita-
dos, a ex-estudante relatou as algumas das dificuldades 
e situações vivenciadas durante a formação: 

“[...] A princípio fui bem recebida por meus professores, 
até ganhei um gravador de áudios de um deles. Mas, 
quando informei que precisaria de ajuda para chegar até 
a sala, que não poderia ler textos em tinta, não fazia có-
pias e que todas as minhas avaliações precisariam ser 
adaptadas. Passei a ser ignorada e até mesmo rejeitada 
por alguns deles. Não culpo ninguém pelas situações 
de constrangimento, descaso e abandono que vivenciei 
naquele lugar, sei que o novo as vezes assusta, assim 
como também sei que ali existiam muitas pessoas 
que eram por mim, pessoas sem as quais eu não teria 
conseguido. Mas foi grande a minha luta, passei meu 
primeiro mês de aula em reuniões, discussões e brigas, 
fui pressionada e muito, muito discriminada! Quando 
percebi que somente o diálogo não seria o suficiente 
para solucionar meus problemas acadêmicos, passei 
a protocolar requerimentos exigindo adaptações ime-
diatas, todos baseados na LDB. [...] A instituição não 
poderia me negar determinados recursos por escrito, 
porque isso seria contra a Lei, Eu passei a ser reconheci-
da como uma acadêmica daquela instituição. Consegui 
a transferência da sala de aula para um lugar acessível, 
material didático digitalizado, autorização para utilizar 
recursos de informática em sala de aula e o direito de 
fazer avaliações com o meu próprio computador”. 

Em um estudo sobre as condições de acesso e 
permanência do aluno com deficiência numa IES Fede-
ral os resultados convergem para o despreparo, tanto da 
instituição, quanto dos profissionais para proporcionar 
o atendimento adequado às necessidades especiais dos 
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ceder material didático alternativo, quando a instituição 
não conseguia me prover, as pessoas que liam para mim 
na sala, até mesmo a turma que me acompanhava na 
espera do ônibus, pois eu não residia na mesma cidade 
onde situava a universidade”. 

Em um estudo desenvolvido com alunos com NEE, 
75% referiram-se à importância de sair com amigos 
para realizar atividades de lazer. As mais citadas foram: 
ir ao cinema, barzinhos, shopping, viajar e conversar. 
Desses, 50% consideraram a importância de pedir ajuda 
a colegas e professores para conseguir realizar tarefas 
e 50% possuíam planos profissionais.18 Por último, a 
participante relatou sua própria percepção sobre sua 
passagem na instituição. 

“[...] Sei que não pude desenvolver nem um projeto 
dentro da instituição, não consegui obter a formação 
acadêmica que desejava, e isso me prejudicou muito 
profissionalmente, mas, o que realmente importa, é 
que... [...] quando uma outra pessoa com deficiência 
visual ingressar na mesma IES onde eu me graduei, 
ela terá um norte a seguir. O que eu planejo para a 
minha vida, deste momento em diante, é mostrar para 
as pessoas que todos somos iguais, e independente 
de ter uma necessidade especial a mais que os ou-
tros, todos temos os mesmos direitos, e que devemos 
sempre fazê-los acontecer!”.

As pessoas com deficiência, que tradicionalmente 
eram expectadores, agora entram em cena, assumindo vez e 
voz.22 Este fato é constatado, como demonstra o relato final 
da ex-estudante. O fenômeno da concretização da Educação 
Inclusiva vai exigir novas posturas dos gestores, professo-
res, técnicos, alunos e dos próprios alunos com NEE.22,23

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados apontam que o aluno com deficiên-

cia visual se depara com diversas dificuldades no decor-
rer de sua formação acadêmica e profissional. Dentre 
as destacadas nesta pesquisa, a falta de materiais de 
estudo e avaliação adequados (Braile), falta de acessi-
bilidade e espaços adequados no prédio da instituição, 
falta de comunicação entre os docentes e funcionários 
da universidade para resolução dos problemas, bem como 
a falta de compreensão e medidas da gestão para melho-
rar o atendimento à aluna, foram as mais relevantes. 

Tais resultados corroboram com os verificados na 
literatura. Destacam-se ainda, as dificuldades como, 
formação continuada de professores, adaptação do cur-
rículo, produção do conhecimento e adequação de recur-
sos pedagógicos, além da implantação de comissões nas 
IES encarregados de desenvolver recursos de inclusão. 

Observou-se no relato da ex-estudante que o diag-
nóstico dos recursos disponíveis e capacitação docente 
configuram-se como alicerce para garantir acesso, per-
manência e desenvolvimento de ensino-aprendizagem 
de alunos com deficiência visual em IES. Desse modo, 
sugere-se que as instituições públicas e privadas criem 
setores responsáveis em avaliar o espaço físico para 
acessibilidade, conselhos de acompanhamento do aluno 
matriculado, da mesma forma que ofereçam cursos de 

efetiva com a clareza sobre a condição da pessoa com 
necessidade especial, suas habilidades, fragilidade e 
planejamento com os recursos disponíveis.5,9  

“[...] O segundo caso é ainda mais surpreendente, um 
professor, ao perceber que havia esquecido minha ava-
liação, me entregou uma cópia da avaliação dos meus 
colegas e me pediu para me retirar da sala, em horário 
de aula e procurar uma pessoa para ler a prova para 
mim. Fiquei tão indignada que respondi a avaliação toda 
em braile e entreguei para ele com os seguintes dizeres: 
“professor, por favor, procure alguém para ler a avaliação 
para o senhor” (RISOS). Hoje somos bons amigos. [...] 
A cada semestre minhas condições de ensino ficavam 
mais difíceis, problemas com acessibilidade, material 
didático, iluminação, professores. Eu estava no 3º ano 
a ponto de desistir, quando decidi procurar a promotoria 
pública e falar sobre as situações de descaso as quais 
eu estava sendo exposta [...] a partir de então, eu tive 
um pouco mais de qualidade no acesso e permanência 
ao ensino superior”. 

As pessoas cegas se utilizam constantemente de 
seus sentidos remanescentes, tato, audição, olfato e 
paladar para poder realizar suas tarefas diárias, e tem 
no Sistema Braile, seu principal meio de leitura e escri-
ta. Em um estudo de doutorado realizado com pessoas 
que adquiriram cegueira foi constatado a importância 
do Braile nesses desdobramentos do aprender a leitura 
e escrita.25 Da mesma forma, existem diversas tecno-
logias que viabilizam a educação no ensino superior 
para pessoas com deficiência visual, principalmente na 
área de Interação Humano-Computador,26 entretanto, 
poucos dos recursos avaliados na tese são conhecidos 
ou foram aprimorados para implementação nas IES.  

Estudantes relataram que professores, previamen-
te avisados sobre a inserção de alunos com deficiência 
mostraram maior preparação. Os alunos destacaram que 
os docentes atendiam as suas solicitações, realizando 
modificações para minimizar a dificuldade relatada. Os 
graduandos daquele estudo ainda relataram que a ajuda 
dos colegas de turma é fundamental.18 

Os resultados desta pesquisa vão de encontro 
aos relatados na literatura. A estudante deste estudo 
evidenciou ter sido muito importante a presença de 
amizades verdadeiras dentro da sala de aula, bem como 
o auxílio de alguns professores do curso, como segue:

“Durante os quatro anos de graduação, vivenciei situa-
ções que honestamente, nem eu mesma sei como pude 
suportar, mas, nem tudo foi ruim, conheci pessoas incrí-
veis, como a moça que a partir do 3º ano foi incumbida 
de providenciar meu material didático, ela muitas vezes 
procurava os professores para que nada atrasasse, e 
sempre me aconselhava quando eu tinha problemas. [...] 
Minhas duas queridas amigas de graduação que liam os 
textos para me ajudar a estudar quando eu não recebia 
o material a tempo. Meus professores de filosofia e 
história antiga, que me preparavam avaliações orais, e 
ainda ficavam discutindo os conteúdos comigo na hora 
das provas. O coordenador de curso, que nunca mediu 
esforços para me ajudar. [...] Foram tantas as pessoas 
que aderiram a minha luta, nem tenho como citar, mas 
agradeço aos professores que se empenhavam para me 
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https://periodicos.ufsc.br/index.php/pontodevista/article/
viewFile/1124/1459.

22.	 Guerreiro EMBR, Almeida MA, Silva Filho JH. Avaliação 
da satisfação do aluno com deficiência no ensino 
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capacitação contínua para os docentes e equipe técni-
ca, quanto à disponibilização de materiais, avaliação e 
ensino para alunos com NEE.  

Por fim, tendo em vista o relato de experiência e 
alicerçados pela literatura, acredita-se que pode ocorrer 
semelhanças em relação à precariedade no atendimento 
às NEE de estudantes por parte de IES de forma geral, 
com lacunas, tanto a estrutura, quanto na formação 
dos recursos humanos. Tal cenário reflete o conflito 
entre o ideal democrático de igualdade e a desigualdade 
vivenciada pela sociedade atual e exige atenção relativa 
ao cumprimento das leis e de políticas públicas efetivas 
para atender à demanda por equidade no atendimento 
aos sujeitos com NEE na sociedade. 
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RESUMO
Objetivo: identificar as diferenças no discurso de 

uma dupla de jovens adultos, um do sexo feminino, 
outro do masculino, ambos adotados tardiamente, na 
fase da pré-adolescência. Método: estudo de casos 
múltiplos, a partir da transcrição das entrevistas feitas 
na pesquisa de Vieira, analisaram-se as narrativas de 
vida correspondentes, comparando-as quanto à norma-
lização dos fatos narrados. Resultados: a jovem havia 
produzido uma narrativa coerente, segundo Vieira, 
que expressa unidade entre os acontecimentos que 
ela conta em sua história de vida. Ele, no entanto, não 
havia atingido coerência suficiente em sua narrativa. A 
presente investigação encontrou, na narrativa do jovem 
pesquisado, sinais de impossibilidade para normalizar as 
experiências, uma vez que associava afetos demasiada-
mente intensos a certos eventos narrados. Já, na nar-
rativa da jovem, observou-se conhecimento consciente 
a respeito da falta de normalidade de certos eventos 
narrados, sobre os quais ela já elaborou seu posiciona-
mento e fala a respeito. Considerações finais: conclui-se 
que, enquanto uma narrativa coerente demonstra que 
o narrador procura apresentar-se ao mundo como uma 
pessoa normal, sabendo seguir as restrições em rela-
ção ao que é aceitável ou não como o objeto de uma 
história, isso é muito difícil para quem não consegue 
construir uma narrativa coerente.

Palavras-chave: Desenvolvimento Humano; Pro-
moção da Saúde; Narrativa; Coerência; Vulnerabilidade; 
Identidade.

ABSTRACT
Objective: the aim of this investigation was to look 

for differences in the discourse of two young adults, one 
female and one male, both adopted in late adolescence, 
trying to find a relation between a coherent narrative 
and the narratoŕ s capacity to normalize facts he/she 
narrates, according do Sacks (1984). Method: multiple 
case study, based on the transcriptions of the interviews 
made in Vieira (2012), the correspondent life narratives 
were analyzed and compared as for the normalization 
of narrated facts. Results: she had produced a coherent 
narrative, according do Vieira (2012), expressing unity 
in her life happenings. On the other hand, he had not 
been able to reach coherence enough. The present 
research found signals of inability to normalize expe-
rience in the male young adult́ s narrative, according to 
Sacks (1984), once he attributed too intense emotions 
to certain events. The lady showed to be consciously 
aware about the lack of normality of some narrated 
events, about which she could talk normally. Closing 
remarks: the conclusion is that a coherent narrative 
shows that the narrator tries to present herself/himself 
to the world as a normal person, because she/he knows 
and follows the restrictions to what is acceptable or not 
as the object of a story, while the person who cannot 
build a coherent narrative also faces great difficulties in 
normalizing her/his experiences.   

Keywords: Human Development; Health promo-
tion; Narrative; Coherence; Vu-bility; Identity.
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INTRODUÇÃO
O estudo das narrativas psicológicas prevê a 

reorganização significativa da própria história como 
elemento fundamental na construção da resiliência e 
a pesquisa etnometodológica da Análise da Conversa 
preconiza que os atores sociais constroem e mantêm 
um mundo em comum porque têm o domínio da lin-
guagem natural. É através da narrativa que o indivíduo 
torna compreensível para si mesmo o que acontece 
de excepcional em sua vida cotidiana, organizando 
sua experiência e memória de acontecimentos. Nessa 
perspectiva, intentou-se encontrar uma conexão entre 
a coerência narrativa e a capacidade do autor desta 
narrativa para colocar-se como uma pessoa normal, 
entendendo o conceito de normalidade segundo Sacks,1 
para quem normalizar a experiência é apresentar uma 
visão do mundo como uma pessoa normal faz. 

Este texto inicia mostrando como se relaciona a 
narrativa com a construção da identidade, focalizando a 
narrativa e a identidade de indivíduos com experiência 
de adoção, considerando ser este o perfil dos participan-
tes da pesquisa. Na sequência, apresentam-se as noções 
de Sacks,1 quanto ao processo de normalizar experiências 
em narrativas de vida, as quais embasam a hipótese deste 
trabalho, a saber, de que existe uma relação entre a nar-
rativa coerente e a capacidade para narrar experiências 
como uma pessoa normal faz. Assim, após uma breve 
explicação do que se entende por narrativa coerente no 
contexto de histórias de vida, passa-se à descrição dos 
objetivos, metodologia e resultados da pesquisa.

Para Bruner,2 os seres humanos constroem sig-
nificado a partir dos sistemas simbólicos já dados na 
cultura. Estes sistemas simbólicos constituem uma 
espécie de kit de ferramentas que os homens utili-
zam para construir suas representações do mundo. A 
narrativa é uma dessas ferramentas: “filosoficamente 
falando, meu ponto de vista em relação à narrativa é 
construtivista – uma visão que tem como premissa que 
a principal função da mente é a construção do mundo, 
quer seja através das ciências ou das artes”3 (p. 11). A 
representação de nossa experiência de vida é, portanto, 
uma narrativa, e nós utilizamos a narrativa como uma 
ferramenta, a fim de organizar nosso contato com o 
mundo em termos de uma experiência inteligível. 

Do mesmo modo que a experiência do sujeito 
com o mundo é organizada narrativamente, a própria 
interioridade também o é. A identidade é, portanto, o 
resultado de um processo sociocultural de construção 
de significado. A identidade não é um núcleo isolado 
de consciência contido em nossa cabeça, mas é cons-
truído interpessoalmente. Ela é definida em termos 
de significados, tanto pessoal como coletivos, ambos 
em maior ou menor grau definidos pela cultura. Cada 
cultura possui uma representação do que significa pes-
soalidade, de modo que o significado da identidade é 
negociado entre o indivíduo e a cultura na qual ele está 
inserido. Nesta negociação observamos a função do 
kit de ferramentas de que nos fala Bruner,3 o indivíduo 
constrói narrativas sobre si mesmo a partir de narrati-
vas culturalmente dadas: tragédias, comédias, novelas, 
romances ou bildungsroman, nas quais ele assume o 
lugar de protagonista em um processo de autoconstru-
ção. Essas narrativas possuem, portanto, uma função 

organizadora da identidade. A vida também imita a arte.
McAdams e McLean4 toma como ponto de partida 

a proposição de que o desenvolvimento de uma história 
de vida é um marco no processo de aquisição de uma 
identidade psicossocial madura. A adolescência seria 
o momento do desenvolvimento humano no qual con-
vergem as habilidades cognitivas construídas ao longo 
da infância para produzir uma narrativa autobiográfica 
coerente5-8 e as demandas socioculturais para um posi-
cionamento dentro da sociedade,9,10 as quais culminam 
na necessidade e na possibilidade de construção de uma 
identidade socioculturalmente situada. Segundo McA-
dams e McLean,4  essa identidade organiza-se na forma 
de uma história de vida. Na adolescência as pessoas, 
em nossa sociedade moderna, iniciam um processo de 
revisão do passado, compreensão do presente e plani-
ficação do futuro, a partir da elaboração de narrativas 
autobiográficas, as quais têm uma função de construir 
um mínimo de unidade e propósito a suas próprias vidas 
e ao mundo. As histórias de vida são co-construídas 
com as pessoas que a cercam, bem como com o con-
texto sociocultural no qual elas vivem. Essas histórias 
situadas, para utilizar o termo cunhado por McLean, 
Pasupathi e Pals,11 são não apenas o que constroem e 
mantêm, mas também a própria forma da identidade de 
seu autor. Tais narrativas têm a função de construir uma 
configuração integrativa do self no mundo adulto. Elas 
têm a capacidade de integrar diacronicamente os dife-
rentes episódios e situações de vida vividas ao longo 
dos anos, em histórias carregadas de sentido. Elas têm 
também a capacidade de organizar as crenças e posi-
cionamentos diante da vida em termos de um processo 
de mudança e transformação: antes pensava e agia de 
tal modo, enquanto que hoje penso e ajo diferente. As 
histórias de vida têm também uma função de integração 
sincrônica, organizando os diferentes papéis sociais, as 
diversas formas de relacionamento, os sentimentos e 
pensamentos, de maneira que eles possam ser vistos e 
entendidos como partes da mesma configuração do self.

Os jovens que foram adotados defrontam-se com 
o desafio de desenvolver um sentido de self como 
pessoas adotadas.12-14 Von Korff & Grotevant14 referem-
se a esse processo de desenvolvimento como o da 
formação de uma identidade de (ser) adotado. Durante 
a adolescência, os jovens começam a refletir sobre o 
significado de ser adotado e a integrar suas reflexões e 
experiências em uma identidade narrativa significativa 
e coerente. Segundo Von Korff & Grotevant,14 a identi-
dade narrativa de ser adotado é construída, quando os 
jovens começam a refletir sobre o significado de terem 
crescido cuidados por famílias adotivas, enquanto 
permanecem geneticamente relacionados às famílias 
biológicas. Ela surge no momento em que esses jovens 
conseguem lidar com essas questões, organizando 
lealdades em relação a suas famílias e respondendo às 
demandas sociais, através da perceção dos outros em 
relação a terem sido adotados.

	 Carsten15 e Yngvesson16 mostram, a partir de 
estudos etnográficos, que a identidade narrativa de 
jovens adultos adotados é marcada pelo sentimento de 
uma rutura com o passado. Esta rutura provoca nessas 
pessoas o movimento de busca que Carsten chamou de 
‘knowing where you’ve come from’. Através da procura 
dos pais biológicos os adotados procuram recuperar 

A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADE ANALISADA MEDIANTE NARRATIVAS DE VIDA: DOIS CASOS DE INDIVÍDUOS PERTENCENTES A GRUPOS VULNERÁVEIS
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faria. A habilidade ou não de normalizar os eventos que 
conta sobre sua vida está relacionada à construção da 
identidade do adotado. 

Identidade não é algo que emerge na adolescência 
de maneira acabada, mas está sempre sendo constru-
ída e reconstruída. Ela pode ser entendida como uma 
narrativa aberta, nunca totalmente concluída, ou como 
uma antologia de histórias mais ou menos integradas e 
coerentes acerca da vida de uma pessoa, uma espécie 
de ‘antologia do self’. O caráter distintivo dessas narra-
tivas é sua tendência à unidade e à coerência.17

A construção da singularidade do indivíduo apa-
rece na história de vida como a interpretação subjetiva 
das experiências passadas, unida à integração seletiva 
dos aspectos culturais onde o indivíduo vive. Na his-
tória de vida, encontram-se reunidos, tanto os traços 
disposicionais e as características de adaptação, como 
os eventos singulares à trajetória de vida do sujeito e à 
história sociocultural na qual ele está inserido.18 Um in-
divíduo que consegue integrar suas experiências e com 
elas formar uma unidade conseguirá narrar sua história 
de vida de maneira coerente.

Para Mishler,19 lembramo-nos do nosso passado 
e continuamente o re-historiamos, variando a signifi-
cância relativa de diferentes eventos de acordo com 
a pessoa em quem nos transformamos, descobrindo 
conexões das quais não estávamos previamente cien-
tes, reposicionando-nos a nós mesmos a aos outros em 
nossas redes de relações. Em suma, o ato de narrativi-
zar reatribui significado aos eventos em termos de suas 
consequências, isto é, de como a história se desenvolve 
e termina coerentemente. 

O mesmo autor menciona os pontos de virada,A 
exemplos marcantes de algo que acontece o tempo to-
do, isto é, do processo contínuo no qual nos engajamos 
para reconstruir o significado de nossas experiências 
passadas e para refazer a nós mesmos de modos 
grandes e pequenos. O processo de re-historiação, que 
tanto marca, quanto resulta desses incidentes impor-
tantes que são os pontos de virada, constitui uma ca-
racterística geral de nossas múltiplas identidades, cada 
uma arraigada a um conjunto diferente de relações que 
formam a matriz de nossas vidas. Cada um dos nossos 
“eus” parciais é um personagem em uma história dife-
rente, na qual somos posicionados de modos diferentes 
em nossas relações com os outros, que constituem 
nossos diversos mundos sociais.

Uma narrativa coerente é aquela que, no momento 
histórico em que se encontra o indivíduo e, apesar do 
seu contínuo processo de re-historiação, consegue dar 
sentido e unidade a uma história de vida que narra, 
tanto as experiências positivas, quanto as dificuldade 
pelas quais o indivíduo passou.  No caso de um indiví-
duo adotado, sua re-historiação sempre terá de passar 
pelo fato de ter sido afastado dos pais biológicos e de 
ter sido criado por outras pessoas. Dependendo do 
ponto em que ele se encontra ao narrar sua história 
de vida, eventos relacionados à sua adoção terão sido 
integrados com certa normalidade entre os restantes, 
ou ainda estarão vinculados à forte carga de emoção, o 
que o impedirá de construir uma narrativa coerente e, 

um sentido perdido de continuidade entre o passado, 
o presente e o futuro. Yngvesson16 mostra o caráter 
cultural desta rutura, sedimentada, tanto na legislação 
sobre adoção internacional, como nas nacionais, nas 
quais o processo de adoção envolve simultaneamente 
a integração total na família adotiva e o corte de laços 
com a família biológica. O apagamento do parentesco 
biogenético e a construção de uma família adotiva em 
seu lugar produzem uma família ‘as-if’, como se fosse 
biogenética. No caso do grupo estudado por Yngvesson, 
que envolve pessoas de origem latina e africana adota-
das, quando crianças, por famílias suecas, a questão da 
construção da identidade radicaliza-se, tornando-se um 
fenômeno sociocultural. 

É através da narrativa que vamos tornar compre-
ensível para nós mesmos o que acontece de excepcional 
nas nossas vidas cotidianas, organizando nossa experi-
ência e nossa memória de acontecimentos humanos.2 
Ao construirmos narrativas, segundo Sacks,1 tende-
mos a normalizar a experiência para apresentarmos 
uma visão do mundo como uma pessoal normal faz. 
Narrar é essencial para ser normal, comum, ordinário. 
Mas, ser normal, como coloca Sacks, dá trabalho. É 
um trabalho social, que realizamos constantemente 
nas nossas vidas cotidianas. Para apresentarmos uma 
visão do mundo como uma pessoal normal faz, há uma 
série de restrições em relação ao que pode ou não ser 
objeto de uma história. Um exemplo de Sacks: se, ao 
voltar para casa, uma pessoa descreve, com detalhes, 
as diferentes tonalidades da grama ao longo da estrada, 
o ouvinte certamente vai estranhar e tentar interpre-
tar o porquê desse relato, ou vai achar que a pessoa 
é estranha, ou pretensiosa – ele poderá até ficar com 
ciúmes e a pessoa perder um amigo. Esses, para Sacks, 
seriam os custos de não ser ordinário, ou de, no caso, 
tentar ver sua vida como um poema épico. Também, 
há emoções mais ou menos permitidas em relação às 
diferentes experiências: normalmente, não se tem um 
ataque de nervos por que se viu uma batida de carro. 
Não se pode atribuir mais emoção a um determinado 
evento do que o considerado normal. Assim, as pessoas 
monitoram as experiências que vivem em relação às ca-
racterísticas que fariam dessas experiências narrativas 
contáveis ou não, o que acaba por interferir na vivência 
da própria experiência. Dessa forma são armazenadas 
experiências de modo que se tenha o que contar quan-
do a oportunidade surgir. 

Esta pesquisa investigou a forma como dois indiví-
duos adotados entre os nove e os 12 anos normalizam, 
ou tentam normalizar suas experiências ao construírem 
narrativas de vida. Considerando sua condição de ado-
tados e as consequências psicológicas que tal condição 
origina, partiu-se do pressuposto de que, se essa expe-
riência não tiver sido suficientemente integrada à vida 
cotidiana, ela não aparecerá como uma experiência nor-
mal na narrativa, e esta não terá um grau satisfatório de 
coerência. Aplicando a teoria de Sacks,1 um indivíduo 
adotado pode atribuir emoções exageradas a fatos que 
lembrem ou se relacionem à experiência de adoção e, 
inclusive, ver sua vida como um poema épico, não con-
seguindo narrar como uma pessoa ordinária, ou normal 

A - Segundo Mishler (2002, p. 107) pontos de virada são incidentes que muitas vezes ocorrem de modo repentino e inesperado e que podem ser relatados em histórias de 
vida e em entrevistas de pesquisa clínica.
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lização dos fatos que eles narram. As transcrições 
apresentadas neste trabalho foram feitas segundo as 
convenções de Jefferson23 (Tabela 1).Fonte: Jefferson23

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Conforme já apontara Vieira,17 a narrativa de Be-

no não alcançou índices satisfatórios de coerência, o 
que, segundo McAdams,18 reflete o caráter conflituoso, 
contraditório e ambíguo da identidade de Beno. Por 
outro lado, na narrativa de Beatriz observa-se que a ex-
periência da adoção encontra-se integrada e os afetos, 
embora intensos, estão organizados em uma constru-
ção de sentido que transforma sua história de vida em 
aprendizagem.17

Beatriz demonstra conhecimento consciente a res-
peito da falta de normalidade de certos eventos narrados, 
sobre os quais ela já organizou seus pensamentos e fala 
a respeito, sem fingir que são normais. Ou seja, Beatriz já 
é capaz de normalizar os eventos que conta1 uma vez que 
alcançou uma unidade entre os fatos de sua existência e, 
assim, também consegue construir uma narrativa coeren-
te. Isso pode ser observado nos excertos 1 e 2:

Excerto 1 – transcrição de fala da narrativa de Beatriz 
tudo o que vem de trás né: são coisas que: nunca vou 
esquecer como é óbvio mas são coisas que ficam para 
sempre (.) e: por muito mais que eu sei que tenho a situa-
ção resolvida (.) sempre que conto sou capaz de chorar ou 
sou capaz de ↓ pronto me lembrar dessas coisas mas hã 
lembro perfeitamente de meus pais.... (Fonte: transcrição 
das falas gravadas em Vieira (2012) - 29.00).

Excerto 2 – transcrição de fala da narrativa de Beatriz 
quando eu dizia e falava-se na escola ai o teu pai o teu 
pai (.) eu sentia necessidade de dizer (.) olha (.)  eu não 
tenho pai (.) pronto. >mas as pessoas passavam a: criar 
coisas ai morreu não morreu teve um acidente.<  coisas 
completamente ridículas. que eu se calhar sentia bem 
melhor. não é se calhar.  é mesmo. eu sentia melhor 
dizer é isso (.) eu sou adotada e: minha mãe é sozi:nha 
não tinha problema absolutamente nenhum (.) nunca 

também, de normalizar os fatos de sua vida. 
Considerando a hipótese de que haja uma relação 

entre a coerência das narrativas construídas e a capa-
cidade de as pessoas normalizarem as experiências nas 
histórias de vida que contam, esta pesquisa teve como  
objetivo verificar se há diferença entre uma narrativa 
de vida coerente e uma narrativa de vida que não al-
cança coerência no modo como o narrador normaliza 
suas experiências ao contá-las, adotando-se a noção de 
normalização de experiências de Sacks.1 

MÉTODO
Utilizaram-se os dados do corpus da pesquisa de 

Vieira (2012), sobre a identidade narrativa de jovens 
com experiência de adoção. O banco de dados utilizado 
nesta pesquisa é o mesmo de uma pesquisa realizada 
em Portugal, onde a coleta foi feita. Como em Portugal 
não existe legislação de comitê de ética, Vieira17 não fez 
indicação de CEP e, dessa forma, aqui também não se 
faz indicação de CEP. 

Vieira aplicou o modelo tridimensional de coerên-
cia global de narrativas de vida de Habermas & Diel,20 
Habermas & de Silveira21 e Habermas, Ehlert-Lerche & 
de Silveira22  para a atribuição de coerência ou incoerên-
cia às narrativas.  Foram selecionadas as narrativas de 
dois indivíduos com experiência de adoção tardia, entre 
os nove e os doze anos de idade – Beatriz e Beno. Con-
forme as conclusões de Vieira,17 Beatriz produziu uma 
narrativa satisfatoriamente coerente, enquanto a de 
Beno não alcançou um grau satisfatório de coerência. 

A partir das duas narrativas e das conclusões 
de Vieira,17 sobre seu grau de coerência, procurou-se, 
nesta pesquisa, a existência de uma correlação entre 
a coerência narrativa e sinais indicativos quanto à 
capacidade que o autor da narrativa demonstra para 
normalizar as experiências que conta, segundo Sacks.1

Além da teoria de Sacks,1 a análise das narrativas 
utilizou o método da Análise da Conversa Etnometodo-
lógica. Foram transcritos alguns trechos das narrativas 
de Beatriz e de Beno, nas quais se detectam elementos 
que apontam para a normalização, ou falta de norma-

Tabela 1 - Convenções de Transcrição.

[texto] 
= 
(1.8) 
(.) 
, 
. 
? 
- 
: 
>texto< 
<texto> 
°texto° 
TEXTO 
Texto 
↑↓
Hhh 
(texto) 
xxxx 
((texto)) 
(hhh)

Colchete 
Fala colada 
Pausa 
Micropausa 
Vírgula 
Ponto final 
Ponto de interrogação 
Hífen 
Dois pontos 
Sinais de menor 
Sinais de maior 
Grau 
Maiúsculas 
Sublinhado 
Setas 

Parênteses

Parênteses duplos
Riso 

Indica sobreposição de vozes. 
Indica que não há espaço entre a fala de um interlocutor e a fala do interlocutor seguinte. 
Medida em segundos ou décimos de segundos. Representa a ausência de fala ou vocalização. 
Equivale a menos de 0.2 segundos de ausência de fala ou vocalização. 
Entonação contínua. 
Indica entonação descendente e final. 
Indica entonação ascendente. 
Indica interrupção abrupta da fala em curso. 
Alongamento de vogal ou consoante. 
Indicam fala mais rápida em relação à fala anterior e posterior. 
Indicam fala mais lenta em relação à fala anterior e posterior. 
Indica fala mais baixa em relação a anterior e posterior. 
Volume mais alto em relação ao contexto anterior e posterior. 
Indica sílaba, palavra ou som acentuado. 
Indicam aumento ou diminuição na entonação. 
Indicam expiração audível. 
Indica dúvidas do/a transcritor/a. 
Cada x indica uma sílaba que não foi possível de se transcrever. 
Comentários do/a transcritor/a 
Indica pulsos de riso. 

Fonte: Jefferson23
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e::: >depois eles perguntaram se eu era adotado< daí 
eu comecei a falar da minha história: de vida e:: (.) isso 
aí trouxe-me assim marcas que eu não queria tocar 
nestas feridas (.) mas tive que tocar e passei u:m tempo 
mal. (.) a pensar nestas coisas só queria sair daqui e:: 
e pronto. (.) estragar a minha vida. (Fonte: transcrição 
das falas gravadas em Vieira17- 11.33).

Excerto 4 – transcrição de fala da narrativa de Beno 
eu agora falo abertamente disto só que::   às vezes 

inda::  >  pronto  às vezes  custa um bocado tocar 
nessa ferida<  e:: e quando::: e lá na escola:: como a 
escola é:: é muito pequena e lá sabe-se tudo, e:: não    
sei ↓ contar i::sso (.) pra muitas pessoas pode:: (2.0) 
quer dizer > pelo menos para mim, podem me magoar 
.<  e podem me ver de maneira diferente e:: e  eu não 
quero isso::  > quero ser uma pessoa normal<  não é? 
já passei pelas minhas dificuldades  mas (.)  não quero 
ser mai::s acarinhado (.)  do que os outros  só porque sou 
adotado e porque::  porque > agora estou numa família 
nova  é isso<  (2.0) ° quero ser normal°  (2.0)  acon-
teceu mas já foi  e agora:: hoje  tenho minha nova vida 
que:: (xxxxxx ) (1.0) > espero que seja assim até o fim.< 
(Fonte: transcrição das falas gravadas em Vieira17– 27.37).

O fato de ter sido adotado é algo muito difícil de 
aceitar, assim, Beno atribui emoções demasiadamente 
intensas, quando se refere a isso, como mostra o excer-
to 3, no qual ele relata sua reação quando as pessoas 
no curso de teatro vêm a saber sobre sua adoção e co-
mentam. Para ele, isso foi motivo de querer desistir da 
faculdade, quando, para seus colegas, provavelmente 
era apenas um fato novo, sem o poder de colocar Beno 
em qualquer outra categoria que não fosse a de colega, 
como já era. Isso, nos termos de Sacks,1 revela a falta 
de capacidade para normalizar experiências. Beno está 
tão envolvido com este assunto ainda, que não conse-
gue se desvencilhar dele e aumenta sua importância em 
situações nas quais sua adoção não é o tópico tratado, 
quando o fato de ele ter sido adotado não tem impor-
tância nenhuma na atividade que está sendo realizada. 

Isso aparece também no excerto 4, quando, no-
vamente, ele fala da escola (faculdade), dizendo que sim-
plesmente contar sobre a adoção já o coloca numa posição 
muito delicada frente aos colegas, o que pode magoá-lo e, 
mais adiante, afirma querer ser uma pessoa normal. Ele 
é tão incapaz de normalizar experiências ao narrá-las, 
que chega a deixar implícito que uma pessoa adotada 
não é normal. Observa-se, também, mediante a trans-
crição de sua fala, que esse assunto causa alteração de 
volume e tonalidade na voz, alongamentos e alteração 
na velocidade com que fala, como se isso alterasse 
bastante seu estado emocional, causando alterações 
na forma como se expressa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Depreende-se do presente estudo, haver uma 

relação entre a forma como um indivíduo que conta 
sua história numa narrativa coerente e um que não 
consegue atingir coerência em sua narrativa em relação 
à capacidade do narrador de normalizar as experiências 
contadas, para apresentar uma visão do mundo como 
uma pessoa normal faz. Enquanto uma narrativa co-

senti discriminação nenhuma (.) nenhuma mesmo. claro 
que as pessoas perguntavam ai o que aconteceu (.) mas 
eu não me importava nada em contar. é o que eu digo (.) 
tipo: é algo que me vai me acompanhar para o resto de 
minha vida.  não é por que:  nada não é nada que: uma 
coisa que: nada vai apagar não é: a memória não apaga 
isto e: eu sei o que vivi e sei o que passei (.) e se calhar 
sou uma pessoa difere:nte por aquilo que passei . eu 
sou mais não sou mais que ninguém não me considero 
mais que ninguém. mas claro que - ao lado de amigas 
minhas não é (.) >se calhar  tenho outras< -  não é se 
calhar (.) tenho outra história de vi:da (.)  e sei que sou 
outra pessoa por essa história de vida (.) >não estou a 
dizer que sou uma pessoa melhor ou pior<. (.) pronto.  
mas tenho a minha história e tenho: a minha = as mi-
nhas coisas (.) e são coisas que vão me acompanhar para 
sempre né (.) pronto.  portanto. de amigos nunca senti 
assim discriminação nenhuma= nenhuma mesmo (.) hã: 
as pessoas  claro perguntaram sempre o que é que se o 
que é que se tinha passado (.) como é que  foi  como é que 
não fo:i hã  aquelas perguntas de praxe mesmo.   eu dizia 
. (não sei não há mal ou nunca xxxx). hã:: nem nunca:  
soube (.) de ninguém que falasse mal (1.0) nunca senti 
nada: em relação:  hã à adoção. nunca senti (.) nunca senti 
(.) em nenhum aspecto de minha vida que: sou adotada 
(.) não: não sinto pronto (.) não é uma coisa que:: (1.0) 
que eu sinta (.) não sinto nada disso. nunca senti. (Fonte: 
transcrição das falas gravadas em Vieira (2012)- 16.09).

No excerto 1, Beatriz demonstra domínio sobre o 
tema da adoção e sobre suas emoções em torno dele, 
ao dizer que tudo o que aconteceu jamais será esqueci-
do por ela e que, por vezes, ela chora em função disso. 
Ou seja, ela compreende e sabe que não foi agradável 
ser adotada, mas já integrou essa experiência entre os 
fatos de sua vida, e agora tal experiência aparece como 
algo que narra como se fosse muito natural, inclusive 
admite que isso sempre causará dor e mágoa a ela.

No excerto 2, a pesquisada demonstra tamanha 
normalização de suas experiências que, com ênfase e 
naturalidade, afirma nunca ter sido discriminada por 
amigos, quanto à sua situação de adotada. Observa-se, 
na transcrição de sua fala, que ela se refere a esse assunto 
com objetividade, sem hesitações, com pausas definidas 
e sem alteração na tonalidade e volume da voz.

A narrativa de Beatriz demonstra o que propõem 
Baerger & McAdams24 e Adler, Wagner & McAdams,25 ou 
seja, que uma narrativa autobiográfica coerente está rela-
cionada, tanto ao bem estar como a uma abertura a novas 
experiências e à capacidade pessoal para desenvolver-se.

Ao contrário da narrativa de Beatriz, a forma cir-
cular própria de Beno ao narrar sua história  demonstra 
que ele não conseguiu ainda construir um sentido para  
sua experiência de vida. Dessa forma, a sua narrativa é 
entrecortada por conjeturas a respeito do porquê de ter 
sido abandonado por seus pais biológicos e colocado para 
adoção, conforme excertos 3 e 4:

Excerto 3 – transcrição de fala da narrativa de Beno
mas por exemplo ainda há pouco tempo eu fiquei 

mal porque (.) teve:: UMAS pessoas estavam comi:go 
e: disser. e eu tava a brincar a dizer que: (1.0) que era 
adotado lá de ator co(hhh)nhecido (.) e que e::: mmm 
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erente demonstra que o narrador fez e faz o esforço 
social necessário para se apresentar ao mundo como 
uma pessoa normal, sabendo seguir as restrições em 
relação ao que pode ou não ser objeto de uma história, 
isso é muito difícil para quem não consegue construir 
uma narrativa coerente. Este comete deslizes, como dar 
importância demasiada a fatos que não se espera serem 
tão importantes nos eventos narrados, produzindo uma 
narrativa sem coerência.

Esta pesquisa contribui para a psicologia cogniti-
va, ao investigar a formação da identidade através da 
análise de narrativas produzidas por indivíduos pesqui-
sados, e para a promoção da saúde, na esfera mental, 
ao abordar um grupo vulnerável, os adotados. Simul-
taneamente, presta sua contribuição para o campo do 
desenvolvimento humano, uma vez que a qualidade de 
vida de grupos vulneráveis passa pelo desenvolvimento 
de sua capacidade para re-historiar seu passado e para 
atingir o poder de contar uma história de vida em que 
haja unidade de significado, na qual os indivíduos veem-
-se como pessoas capazes de integrar suas experiências 
dolorosas em uma vida próspera e feliz.

Como perspectivas futuras, almeja-se a ampliação 
dessa investigação a outros grupos vulneráveis, além 
dos adotados. Pretende-se, por exemplo, investigar em 
grupos que vivem em periferias e outros locais despres-
tigiados, como quilombos, quais são as questões que os 
impedem de melhorar sua qualidade de vida e desenvol-
ver-se livremente, através da análise de narrativas por eles 
construídas e de histórias que eles mesmos produzam. 
Essas podem ser fontes importantes para a criação de 
situações e atividades que os auxiliem a romper barreiras 
sociais e psicológicas na busca de sua realização. 
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RESUMO
O setor de bijuteria é crescente, nos últimos três 

anos, com media de 10% ao ano. Os trabalhadores desta 
área empresarial, respeitando claro os diversos setores, 
estão sujeitos a inúmeros distúrbios musculoesqueléticos, 
podendo acometer diversas áreas do corpo, principal-
mente, quando os trabalhadores se encontram expostos 
a fatores de risco como posturas inadequadas, repetitivi-
dade, uso de força excessiva e a exposição a vibrações. 
Objetivo: identificar a prevalência de queixa álgica muscu-
loesquelética em trabalhadores de empresa de bijuteria. 
Método: estudo de natureza quantitativa, observacional 
analítica, com pesquisa de campo com a aplicação de 
questionário sócio demográfico e o diagrama de Corlett. 
Participaram do presente estudo 30 trabalhadores (24 
mulheres e 6 homens) de uma empresa de bijuteria si-
tuada no interior do estado de Minas Gerais. Resultados: 
mostraram que 86,6% dos funcionários relata algum 
quadro de dor como decorrência do trabalho repetitivo, 
com predominância do sexo feminino. Os resultados evi-
denciaram que no setor de colagem, a postura de trabalho 
sentada, a jornada de trabalho a partir de 9 horas diárias, o 
período final da jornada de trabalho relacionou com maior 
número de pontos de dor e ao parâmetro intensidade, 
sobremaneira nas regiões da coluna cervical e lombar. Há 
um pequeno índice de procura ao serviço médico e baixa 
taxa de automedicação. Considerações finais: os resul-
tados denotam uma relação entre sexo feminino, idade, 
postura de trabalho, tipo de trabalho, número de horas 
trabalhadas, áreas corporais, intensidade e período do dia 
com a dor musculoesquelética em trabalhadores do setor 
de bijuterias. Ainda que existam achados sintomatológi-
cos sugestivos desta relação, há uma diversidade me-
todológica e pequeno número de estudos que avaliam a 
dor neste grupo de trabalhadores.

Palavras-chave: Saúde ocupacional; Indústria de 
bijuterias; Dor musculoesquelética

ABSTRACT
The jewelry industry is growing, the last three ye-

ars with an average of 10% per year. The workers of this 
business area, respecting of course the various sectors, 
are subjected to countless musculoskeletal disorders 
and can affect many areas of the body, especially when 
workers are exposed to risk factors such as inadequate 
posture, repetitivity, excessive use of force and exposure 
the vibrations. Objetive: identify the prevalence of muscu-
loskeletal pain complaints in jewelry company employees. 
Method: study, analytical observational field research with 
the application of demographic questionnaire and Corlett 
diagram. The study included 30 employees (24 women 
and 6 men) of a jewelry company located in the state of 
Minas Gerais. Results: showed that 86.6% of employees 
reported some pain framework due to repetitive work, 
especially women. The results showed that the bonding 
industry, sitting working posture, working hours from 9 
hours per day, the final period of working hours were as-
sociated with greater number of pain points and parame-
ter intensity greatly in regions cervical and lumbar spine. 
There is a low rate of demand for medical service and low 
self-medication rate. Closing remarks: the results show 
a relation between female gender, age, working postu-
re, type of work, hours worked, body areas, intensity 
and time of day with musculoskeletal pain parameter 
workers jewelry sector. Though there symptomatology 
suggestive findings of this relationship, there is a me-
thodological diversity and small number of studies that 
evaluated pain in this group of workers.

Keywords: Occupational Health; Jewelry Industry; 
Skeletal Muscle Pain.
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seja, é uma questão básica de se pensar e de se agir 
em relação à promoção da saúde dos trabalhadores 
do setor de joias e bijuterias. Desta forma, o presente 
estudo teve como objetivo identificar o perfil álgico dos 
trabalhadores de uma indústria de bijuterias no interior 
de Minas Gerais, enquanto estratégia de promoção de 
saúde, dentro da perspectiva da criação de ambientes 
favoráveis à saúde, preconizada pela carta de Otawa.10

MÉTODO
Tratou-se de um estudo de natureza quantitativa, 

transversal, observacional analítica com pesquisa de 
campo. O cenário da pesquisa foi à cidade de Patrocí-
nio, município localizado na região do Alto Paranaíba 
no oeste do estado de Minas Gerais, que possui uma 
extensão territorial de 2.867,39 km2 e população total 
de 86.467 habitantes. Os dados foram coletados na 
Empresa Flávia Caldeira, especializada na fabricação e 
vendas de bijuterias no comércio de atacado e varejo, 
com atuação nacional, mediante consentimento prévio, 
através da assinatura de um termo de autorização.

A pesquisa foi composta por 30 participantes 
(24 mulheres e 6 homens) dos setores de criação e 
design, montagem e colagem das peças, fundição do 
metal bruto, qualidade da produção, administrativo e 
vendas atacado e varejo. Foram exclusos do estudo, os 
funcionários que não trabalhavam diretamente com a 
montagem das bijuterias e/ou que não permanecessem 
na mesma posição por longos períodos, neste caso, os 
setores de cobrança e limpeza.

A coleta de dados foi realizada por meio de dois 
instrumentos. Para caracterização dos participantes foi 
utilizado um questionário semi-estruturado elaborado 
pela equipe. Este questionário foi subdividido em três 
partes: a primeira para caracterização dos participantes; 
a segunda acerca das informações relativas ao trabalho 
e a terceira, sobre as características da dor.

Para a identificação do local da dor e desconforto 
auto-declarado foi aplicado o diagrama de Corllet, Wil-
son e Manenica.11 Foram analisadas as seguintes variá-
veis: sexo, idade, tempo de trabalho, setor de trabalho, 
postura de maior prevalência e local do quadro álgico. 
A coleta de dados foi efetivada no mês de setembro de 
2014.  Os dados foram avaliados através da estatística 
descritiva, apresentados em percentuais, média e desvio 
padrão e demonstrado em gráficos e tabelas. A pesqui-
sa foi submetida ao Comitê de Ética CEP-UNICERP, com 
aprovação sob protocolo nº 20131450FIS04, respeitando 
os aspectos éticos em pesquisas com seres humanos.

Cada participante assinou um Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no qual eram 
informados os objetivos, justificativa, procedimentos 
de coleta de dados e fins acadêmicos, bem como foram 
respeitados todos os aspectos éticos determinados 
pela Resolução 466/12, do Conselho Nacional de Saú-
de, resguardando os direitos éticos em pesquisas com 
seres humanos.

RESULTADOS
Dos 30 participantes da pesquisa, 24 (80%) são 

representados pelo sexo feminino e 6 representados 

INTRODUÇÃO
Indubitavelmente a temática Saúde do Trabalha-

dor, após o advento da Revolução Industrial, tem sido 
foco de muitos estudos, tanto pelas questões econômi-
cas, como pelos debates inerentes ao processo saúde-
-doença ocupacional. A sociedade industrializada, através 
do uso de tecnologias e equipamentos avançados, requer 
ao trabalhador uma mão de obra automatizada e repetitiva 
que, associada ao mercado de trabalho intenso, compe-
titivo e com altas pressões, pode levar esse trabalhador 
a desenvolver entre outros sintomas, alguns distúrbios 
osteomusculares.1 Associada à atividade laboral intensa, 
no cenário atual existe uma tendência do trabalhador se 
tornar sedentário pela falta de tempo, para cuidar da sua 
saúde e praticar algum tipo de atividade física, repercutindo 
nas condições biopsicossoais do trabalhador.2

Há um duplo papel do trabalho, pois além de pro-
porcionar o sustento e uma melhor qualidade de vida 
e para promover o desenvolvimento dos indivíduos e 
favorecer a valorização e auto- realização, quando re-
alizado sob condições e ambientes inadequados, pode 
prejudicar a saúde, causar doenças e a levar à morte.3 

A saúde do trabalhador está diretamente ligada a 
fatores econômicos, tecnológicos, sociais e organiza-
cionais associados ao perfil de produção e consumo, 
além dos fatores de risco de natureza física, química, 
mecânica, biológica e ergonômica, que se encontram 
nos processos produtivos.4 Os distúrbios osteomus-
culares relacionados ao trabalho (DORT) vinculam-se 
diretamente à realização de atividades ocupacionais e 
às condições de trabalho.

As lesões por esforço repetitivo (LER) são mani-
festações relativamente comuns do sistema musculo-
esquelético em trabalhadores associadas à presença de 
vários sintomas tais como a fadiga, dor, parestesia e 
sensação de peso, de forma lenta ou progressiva.5

No geral, as patologias causadas pelas LER/DORT 
não são de difícil tratamento, o que, em muitos casos, 
não se aplica a condições crônicas, por exemplo. No 
entanto, pode gerar quadro álgico, perda da função e 
edema dentre outros sinais e sintomas. São respon-
sáveis por uma importante e significativa parcela de 
incapacidade funcional, absenteísmo e decréscimo 
da modernidade, bem como de aumento da encargos 
previdenciários.6

Atividades laborais executadas em linhas de produção 
segmentadas, em que o trabalhador exerce uma atividade 
repetitiva e por longos períodos, associadas a cargas ten-
sionais, são fontes potenciais etiológicas a serem inves-
tigadas na gênese dos distúrbios musculoesqueléticos.7 

Neste contexto, os trabalhadores do setor de 
joias e bijuterias constituem um público vulnerável ao 
desenvolvimento de LER/DORT, uma vez que a linha de 
produção das mesmas exige esforços e cargas susten-
tadas, em ambientes muitas vezes não ergonômicos.8 
Na fabricação de joias predomina a utilização do traba-
lho manual, centrado em atividade repetitiva, sobretudo 
nos processos de montagem, soldagem e colagem.9

Neste sentido, identificar o perfil álgico destes 
trabalhadores é uma forma inicial de identificar possí-
veis fatores etiológicos, de necessidades de mudanças 
laborais que aperfeiçoem a produção, mas principal-
mente na criação de um ambiente laboral saudável, ou 
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fundição, estoque e designer. Com um total de 86 
(82,7% das 104 queixas) de relato de dor foram en-
contrados nos setores, o membro mais acometido pelas 
dores e desconfortos foi o membro superior com 70 re-
latos (67,3%); já, os membros inferiores representaram 
16 relatos (15, 3%). 

Em relação à região mais acometida, observa-
-se o pescoço com 19 queixas (18,3%) seguido pelas 
queixas de dor nas costas que totalizaram 16 (15,4%), 
a dor ombro 13 (12,5%), e apenas 3 (2,9%) da amos-
tra alegaram sentir dores no antebraço. Já o membro 
inferior teve 16 (15,3%) relatos e o segmento mais 
acometido foram as pernas com 9 casos representan-
do (8,6%), 5 (4,8%) de dores no quadril e lombar e 2 
(1,9%) de dor no tornozelo (Tabela 1).

No setor de vendas, qualidade, criação e ad-
ministrativo, houve um total de 18 relatos de locais 
dolorosos (17,3% das 104 queixas totais). Nesses se-
tores o membro superior também foi o mais atingido. 
Os segmentos mais acometidos foram o pescoço, as 
costas e o punho com 3 relatos cada, representando 
2,9% em cada região anatômica, 1 (0,96% para cada 
menção à área de dor) mencionou dores no ombro, 
no braço, antebraço e na mão. Os membros inferiores 
com 5 relatos sendo a região do quadril e lombar e as 
pernas mais atingidos com 2 relatos (1,92%) cada, e 
1 (0,96%) de dores no tornozelo (Tabela 2).

Em relação à intensidade da dor ou desconforto 
que sentem no dia-a-dia, 2 (6,7%) relatam uma dor ou 
desconforto insuportável, 2 descrevem ser muito gra-
ve (6,7%), 3 (10%) citam uma dor grave, 11 (36,7%) 
moderada, 8 (26,6%) dor leve e 4 (13,3%) não sentem 
nenhuma dor ou desconforto.

Em relação ao período do dia em que os sujeitos 
são acometidos de dores e desconfortos, 2 (6,7%) men-
cionaram sentir dores do período da manha, 21 (70%) 
no período da tarde, 6 (20%) à noite e 1 (3,3%) de 
madrugada. 

Apesar das queixas dolorosas, uma pequena 
quantidade de funcionários relata que já buscou auxílio 
médico. Do total, 8 (27%) relatam ter recorrido a algum 
profissional da saúde para alívio das dores, 22 (73%) 
não buscaram auxílio.

Dentro desse contexto verificou que a automedi-
cação foi referida por 7 (23%) que alegaram tomar me-
dicamentos, quando sentem muitas dores, e 23 (77%) 
afirmaram que não se automedicam.

pelo sexo masculino (20%), 26 trabalhadores (86,6%) 
sentem algum tipo de dor. No que se refere à idade dos 
funcionários, houve uma amostra diversificada, tendo 
uma variação de 16 a 59 anos. A média de idade no 
sexo feminino foi de 28,04 ±10,78 anos; enquanto no 
masculino 24,83 ±4,31 anos. 

Para análise dos dados, todos os participantes da 
pesquisa que compõem o quadro funcional da fábrica 
de bijuteria pesquisada foram agrupados em setores, 
sendo que 12 (40%), a maioria encontrou-se no setor 
de colagem; enquanto 5 (16,6%) no setor de fundição, 
4 (13,3%) no setor de montagem, 6 (20%) nos setores 
de vendas, estoque e designer (2 - 6,6% em cada setor), 
finalizando o quadro de funcionários com o setor de 
criação, administrativo e qualidade com 1 funcionário 
em cada um destes setores (3,3%, cada).

Em relação ao tempo de trabalho observamos que 
10 (33,3%) funcionários possuem um tempo inferior a 
12 meses de trabalho,  40% representando dos funcioná-
rios, com tempo de 1 a 5 anos de trabalho, 6 (20%) de 6 a 
10 anos e 2 (6,6%) estão na empresa há 11 anos ou mais.

Quanto à jornada de trabalho, observou-se que 
11 (36,6%) funcionários trabalham 8 horas diárias, 14 
(46,6%%) 9 horas por dia, 3 (9,9%) 10 horas diárias e 
2 (6,6%) 12 horas por dia. É importante ressaltar que, 
além da jornada de trabalho 18 (60%) funcionários 
afirmaram realizar horas extras. Questionados quanto 
à realização de outros trabalhos fora do horário na 
empresa, apenas dois indivíduos o fazem, sendo que 
um trabalha com salão de beleza (3,3%) e outro com 
artesanato (3,3%).

Analisando as posturas mantidas durante a jor-
nada de trabalho, 23 funcionários (76,7%) da amostra 
se mantém sentada, durante a jornada de trabalho, e 7 
(23,3%) de pé.

Os participantes relataram 104 queixas álgicas, 
ressaltando que muitos têm múltiplas regiões de dor. Os 
principais segmentos com queixas de dor, consideran-
do todos os setores de trabalho foram o pescoço e as 
costas com 20 relatos (19,2%), 13 (12,5%) ombros, 8 
(7,7%) mencionam os punhos, 9 (8,6%) dores nas per-
nas, 6 (5,8%) dores nas mãos, 5 (4,8%) descrevem os 
braços, a região do quadril e a lombar, 3 (2,9%) relatam 
dor no antebraço e 2 (1,9%) no tornozelo.

Ao analisar por setor, os participantes que traba-
lham na colagem apresentaram maior quadro álgico, 
seguidos pelos trabalhadores das áreas de montagem, 

Local

Tabela 1 - Relação dos principais setores de trabalho e as regiões do corpo com quadro álgico (colagem, 
montagem, fundição, estoque e designer).

Queixa Principal

Dor no pescoço
Dor nas costas
Dor no ombro
Dor no punho
Dor na mão
Dor no braço
Dor no antebraço
Dor na perna
Dor no quadril e lombar
Dor no tornozelo
Total

Membros 
superiores

19
16
13
8
6
5
3
-
-
-

70

Membros 
inferiores

-
-
-
-
-
-
-
9
5
2
16

%

18,3%
15,4%
12,5%
7,7%
5,8%
4,8%
2,9%

-
-
-
-

%

-
-
-
-
-
-
-

8,6%
4,8%
1,9%

-

Total

19
16
13
8
6
5
3
9
5
2
86
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boral, mas que culminem em desequilíbrios musculares 
(força e flexibilidade) e adaptações posturais traduzidos 
fisicamente como dor.17 

Outro fator importante nesta investigação da dor 
desta população, é a questão da postura de trabalho e o 
tipo de atividade executada. Observou-se, na presente 
pesquisa, que indivíduos que trabalham mais tempo 
sentados (23 - cerca de 76,7%) e no setor de colagem 
(12 - 40%) sentem mais dor, tanto nos parâmetros de 
intensidade, quanto na quantidade de locais de dor 
avaliados, através do diagrama de Courlet. Na função 
de vendedor, por exemplo, houve um número menor de 
relatos de dor comparado ao setor de colagem, visto 
que nesta função ocorrem mudanças posturais com 
maior frequência, de sentado para de pé, bem como 
uma movimentação maior do corpo.

Múltiplos fatores podem estar relacionados a estes 
números. A manutenção prolongada na postura sentada 
aumenta a sobrecarga axial na coluna vertebral, favo-
recendo a desidratação discal; dificulta a retirada de 
metabólitos e se, associada aos movimentos repetitivos 
dos membros superiores, levando a quadros de hipóxia 
tecidual, fadiga periférica, insuficiência muscular e cla-
ro, dor.18 

Os resultados do presente estudo corroboram com 
estas observações uma vez que trabalhar sentado por 
longos períodos foi responsável por cerca de 82,7% 
das queixas álgicas. Mais uma vez, o setor de colagem 
apresentou os dados mais expressivos na intensidade e 
números de áreas de dor. 

Nas atividades que exigem uma boa visualização, 
assim como o setor de montagem e colagem, existe a 
tendência de aproximar à cabeça e fletir a coluna cer-
vical, a fim de aproximar os olhos do produto a ser fa-
bricado, gerando uma tensão no local.19 Tendo em vista 
que o processo colagem e montagem de bijuteria são re-
alizados na posição sentada, dois autores relatam que a 
permanência na postura sentada por até seis horas com 
pequenos intervalos em pé, podem causar dores, fadiga 
e até mesmo alterações posturais.20 A flexão também 
contínua da coluna lombar, sobremaneira associada aos 
movimentos torcionais e rotacionais, também gera um 
aumento da pressão. Estes achados também reforçam a 
relação da postura sentada com os locais de dor, já que 

DISCUSSÃO
Ao se abordar a questão da dor, deve-se entendê-la 

como uma condição multifatorial e visto como resultado 
não apenas de um quadro de lesão tecidual, mas numa 
possível ameaça ao organismo.12 No caso dos traba-
lhadores ligados ao setor de bijuteria, esta condição 
também se aplica uma vez que parâmetros intrínsecos 
(sexo, idade, doenças pregressas, fatores psicossociais 
dentre outros) e extrínsecos (ergonomia, organização, 
atividade a ser executada, horas trabalhadas, outros 
empregos concomitantes, etc.) influenciam na gênese 
e no controle da mesma.13 

No presente estudo, observou-se um espectro 
amostral muito variável em relação ao parâmetro ida-
de. Este é um fator, dentre outros, que de acordo com 
alguns trabalhos é positivamente correlacionado com a 
dor, sobretudo pelo déficit de oxigenação tecidual e a 
redução na condição de hidratação articular em pessoas 
mais velhas.14 

Houve uma maior expressão do sexo feminino 
nesta pesquisa. Os distúrbios musculoesqueléticos aco-
metem mais as mulheres que os homens, dados que po-
dem ser explicados pelo fato de que as mulheres estão 
presentes nas tarefas repetitivas e monótonas e, ainda 
a diferença de massa muscular e composição corporal, 
podem representar um fator de risco predisponente de 
sintomatologia dolorosa.15 

As especificidades da atividade laboral e o tem-
po de execução da mesma também são parâmetros a 
serem considerados na investigação do quadro álgico. 
Observou-se no presente estudo que 46,6% dos par-
ticipantes exercem cerca de 9 horas diárias de traba-
lho. Levando em conta o tipo de trabalho realizado na 
empresa,16 considera como fator de risco, a obrigação 
em manter um ritmo de trabalho acelerado devido a 
incentivos salariais por maiores produtividades, traba-
lho repetitivo sem períodos de pausas para descanso, 
jornadas prolongadas de trabalho, realizações de horas 
extras e o número insuficiente de funcionários.

O fator carga horária associada ao tipo de ativi-
dade executada pode promover inúmeras adaptações 
cinético-funcionais que podem ser entendidas pelo 
próprio corpo, como benéficas à realização da tarefa la-

Tabela 2 - Relação dos setores de trabalho e as regiões do corpo com quadro álgico (vendas, criação, quali-
dade e administrativo).

Queixa Principal

Dor no pescoço
Dor nas costas
Dor no ombro
Dor no punho
Dor na mão
Dor no braço
Dor no antebraço
Dor na perna
Dor no quadril e lombar
Dor no tornozelo
Total

Membros 
superiores

3
3
3
1
1
1
1
-
-
-

13

Membros 
inferiores

-
-
-
-
-
-
-
2
2
1
5

%

2,9%
2,9%
2,9%
0,96%
0,96%
0,96%
0,96%

-
-
-
-

Local

%

-
-
-
-
-
-
-

1,92%
19,2%
0,96%

-

Total

3
3
3
1
1
1
1
2
2
1
18
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índices maiores de dor, mormente no pescoço e região 
de coluna lombar, principalmente ao final da jornada de 
trabalho. Os resultados evidenciam que ainda que seja 
encontrado um nível considerado de queixas álgicas, a 
maioria dos participantes não busca ajuda médica e não 
faz automedicação.

A avaliação da dor musculoesquelética em tra-
balhadores do setor de bijuterias é uma condição que 
merece ser investigada. Todavia, entende-se como uma 
condição multifatorial; com uma diversidade de metodo-
logias empregadas, em uma série não muito extensa de 
trabalhos sobre o tema. Desta forma, ainda que exista 
a sugestão de aspectos organizacionais, biomecânicos 
e psicossociais, tem-se uma certa dificuldade de es-
tabelecer e compreender claramente a relação destes 
fatores com a dor.
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quadros álgicos mais intensos foram observados nos 
trabalhadores, que exercem sua atividade na posição 
sentada, com maiores queixas nas regiões de pescoço 
e costas (38,4% das queixas totais).

Corroborando com esse estudo,21 dores nos mem-
bros superiores ocorrem quando se trabalha por muito 
tempo sem apoio e isso ocorre, principalmente, com o uso 
de ferramentas manuais, agravando ainda, quando são 
realizados movimentos repetitivos com as mãos ou quan-
do há aplicação de força, como é comum em muitas das 
atividades laborais dos trabalhadores do setor de bijuteria. 

Em contrapartida, em outras funções, como no ca-
so do vendedor, por exemplo, houve um número menor 
de relatos de dor comparado ao setor de colagem, visto 
que nesta função ocorrem mudanças posturais com 
maior frequência, de sentado para de pé, bem como 
uma movimentação maior do corpo.

Indubitavelmente, a dor é o sintoma mais descrito 
por estes profissionais, podendo oscilar seus efeitos 
entre leves, moderados, chegando a níveis intensos, o 
que compromete a qualidade de vida das pessoas. No 
presente estudo 11 (36,7%) funcionários sentem dores 
moderadas, principalmente observadas ao final do dia 
de trabalho, relacionado, provavelmente, à fadiga do 
sistema musculoesquelético, após a execução de uma 
mesma função por um longo período, exigindo demasia-
damente uma determinada estrutura corporal.7 

Apesar da manifestação quanto a alta ocorrência 
de sintomas musculoesqueléticos, na população estu-
dada, 27% relatam ter procurado algum profissional da 
área da saúde por causa desses sintomas. Esses resul-
tados evidenciam que a população estudada está com-
prometida pelos sintomas musculoesqueléticos, apesar 
de não ser possível afirmar que esses trabalhadores 
possuem LER/DORT, pela complexidade no diagnostico 
desses desgastes. 

Outro fator a ser abordado dentro do questionário 
é a automedicação;22 o trabalhador aprende a conviver 
com a dor e se automedicam, ou seja, faz o uso de 
medicação sem prescrição médica. Uma amostra de 
7 (23%) sujeitos relatou fazer o uso de medicamentos 
analgésicos antes e durante a jornada de trabalho, 
amenizando as dores para que consigam realizar suas 
funções e, após a jornada, em seu momento de descan-
so, a fim de aliviar os sintomas para que possam dormir.

O que se observa é que existe sim um número ex-
pressivo de participantes que sentem e convivem com a 
dor. Todavia, ainda que exista uma relação entre distúr-
bios musculoesqueléticos, fatores de risco ergonômicos 
e efeitos metabólicos e fisiológicos, esta relação não 
está bem estabelecida, já que pode ser e/ou sofre inú-
meras influências, fato que dificulta assertividade entre 
estes fatores e a dor na população estudada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se com o estudo que a dor musculoes-

quelética está presente, quase que na totalidade dos 
funcionários, sobretudo em nível moderado de intensi-
dade. Alguns setores laborais que envolvam atividades 
repetitivas de membros superiores, postura sentada 
e jornada de trabalho prolongada (≥ 9 horas diárias), 
como o setor de colagem, por exemplo, apresentam 
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RESUMO
Objetivo: avaliar o modo de uso dos medicamen-

tos prescritos aos portadores de doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT), atendidos pelas equipes da 
Estratégia de Saúde da Família (EqSF), de um município 
mineiro. Método: trata-se de um estudo descritivo, de 
corte transversal, realizado com 34 famílias (52 indiví-
duos com DCNT). Os dados foram coletados por meio 
de entrevista domiciliar, através do aplicativo droidSUR-
VEY, disponibilizado em tablets e dispositivos móveis 
de smartphones para armazenamento dos dados. Para 
a análise estatística utilizou-se o software R, versão 
3.3.0. Resultados: nas visitas domiciliares, resultaram 
em 52 indivíduos portadores de DCNT, sendo 37% con-
siderados não aderentes ao tratamento medicamentoso 
devido ao desacordo posológico. Desses, 19% usavam 
a medicação com a dose diferente da receita médica, 
59% faziam uso dos medicamentos em horários distin-
tos do prescrito, 22% relataram falta de entendimento 
da prescrição médica. Considerações finais: o modo 
de uso dos medicamentos prescritos foi avaliado co-
mo inadequado, assim, sugere-se às EqSF analisar as 
dificuldades encontradas e propor estratégias mais efe-
tivas de incentivo à adesão ao tratamento. No entanto, 
o envolvimento entre a EqSF e os familiares no cuidado 
aos indivíduos portadores de DCNT é essencial para 
manutenção sistemática da terapia medicamentosa. 

Palavras-chave: Uso de Medicamentos; Doença 
crônica; Estratégia de Saúde da Família.

ABSTRACT
Objective: to assess the use mode of the prescri-

bed drugs to patients with chronic non-communicable 
diseases (CNCDs), assisted by the Family Health 
Strategy (EqSF) work teams from a municipality of 
Minas Gerais, Brazil. Method: this is a descriptive and 
cross-sectional study, held with 34 families (52 indivi-
duals with CNCDs). Data were collected through home 
interviews, through droidSURVEY application, available 
on tablets and mobile phones for data storage devices. 
Statistical analysis was performed using the R software, 
version 3.3.0. Results: the home visits resulted in 52 
individuals with CNCDs, in which 37% were considered 
non-adherent to the medication treatment due to the 
dose disagreement. 19% of these used the medication 
with a different dosage from the prescription; 59% 
were using the medications at different times of the 
prescribed ones; 22% reported misunderstanding the 
prescription. Concluding remarks: the using mode of 
prescribed drugs was evaluated as inappropriate, there-
fore, it is suggested to the Family Health Strategy work 
teams (EqSF) to analyses the difficulties detected and 
propose more effective strategies encouraging the tre-
atment compliance. However, the engagement between 
the EqSF and the family members when it comes to the 
people with CNCDs care is crucial for the drug therapy 
systematic maintenance.

Keywords: Drug utilization; Chronic disease; Fami-
ly Health Strategy.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, as Doenças Crônicas Não Transmissí-

veis (DCNT) constituem o problema de saúde de maior 
magnitude, associado ao envelhecimento da população. 
Correspondem a 72% das causas de mortes, atingindo 
fortemente camadas pobres da população e grupos 
vulneráveis, principalmente os idosos.1 

Após o diagnóstico da doença crônica, é indispen-
sável a adesão ao tratamento, pois o não seguimento 
do plano terapêutico poderá repercutir de forma nega-
tiva sobre a saúde das pessoas acometidas por essas 
enfermidades, impossibilitando a resolubilidade do 
tratamento.2 

A não adesão ao tratamento é considerada um fe-
nômeno complexo e multifatorial, estando relacionados 
ao paciente, ao sistema e equipe de saúde, à doença, 
ao tratamento, ao uso de medicamentos, a problemas 
sociais e a fatores socioeconômicos.2

Estimativas indicam que o grau de não adesão 
mundial aos tratamentos de doenças crônicas varia de 
30% a 50%, sendo mais evidente no tratamento medi-
camentoso, tendo como fator desencadeador o número 
de medicamentos consumidos.3 

No âmbito da Atenção Primária da Saúde (APS) 
nacional e da estratégia de saúde da família (ESF), faz-
-se necessária a orientação ao indivíduo portador de 
DCNT quanto ao uso correto dos medicamentos, esco-
lha do local adequado e seguro para armazenamento e 
conferência da data de validade.4

Estudiosos defendem que o insucesso da farma-
coterapia e o controle das doenças crônicas podem 
estar relacionados principalmente ao medicamento. Na 
pesquisa realizada por Mastroianni et al.,4 verificou-se 
a presença de medicamentos em 91,1% dos domicílios 
visitados. Desses, 75,8% eram armazenados em locais 
inadequados e 7,5% usavam o medicamento de forma 
diferente da receita médica.

As visitas domiciliares preconizadas para as EqSF 
se caracterizam como uma atividade externa à unidade 
de saúde com o objetivo de conhecer e avaliar as neces-
sidades das famílias cadastradas e do ambiente onde 
vivem. Essas informações são fundamentais para se 
conhecer melhor o ambiente familiar, facilitar a identifi-
cação de problemas relacionados, inclusive quanto aos 
medicamentos e prevenção dos agravos das DCNT.5,6 
Nesse cenário em que se identificam as principais bar-
reiras associadas ao uso inadequado dos medicamen-
tos, caberia às EqSF promover a adesão ao tratamento, 
de modo a garantir aos pacientes uma compreensão da 
necessidade do tratamento para o controle da DCNT.2

Percebe-se um interesse crescente pela prevenção 
e controle das DCNT e de seus fatores de risco. As-
sim, acredita-se que o conhecimento das experiências 
familiares com a medicação possa dar visibilidade as 
fragilidade e fortalezas desse cuidado, a fim de fornecer 
subsídios para os serviços de saúde públicos implemen-
tarem ações na perspectiva da promoção em saúde. 

Diante deste contexto, o objetivo deste tra-
balho foi avaliar o modo de uso dos medicamentos 
prescritos aos portadores de DCNT, atendidos pelas 
equipes da Estratégia de Saúde da Família (EqSF) de 
um município mineiro.

MÉTODO 
Trata-se de um estudo descritivo, de corte trans-

versal, que buscou avaliar o modo de uso dos medica-
mentos prescritos aos portadores de DCNT, atendidos 
pelas EqSF de um município mineiro. Essa pesquisa 
atendeu às recomendações da resolução do Conselho 
Nacional de Saúde 466/2012, obtendo autorização do 
CEPE da Universidade de Franca - UNIFRAN (número de 
parecer: 1.250.044).

O campo da pesquisa foi o município de Presidente 
Olegário, no interior de Minas Gerais, que se encontra 
a 423Km da capital mineira, Belo Horizonte e conta 
com uma população de aproximadamente 18.577 ha-
bitantes.7 O cenário da pesquisa foram os domicílios 
de indivíduos portadores de DCNT, cadastrados pelas 
unidades da ESF do município citado, que abrange seis 
equipes de Saúde da Família. 

A amostra foi definida utilizando-se o cálculo de 
amostragem de proporção, com intervalo de confiança 
de 95% (IC 95%), totalizando 34 famílias. A escolha 
dos domicílios foi de modo aleatório e estratificado, 
considerando as seis microáreas da ESF. Adotou-se 
como critério de inclusão, participantes moradores nos 
domicílios escolhidos, com idade acima de dezoito anos 
para responder o questionário e que aceitaram repre-
sentar a família e assinar o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). Foram excluídos aqueles 
moradores que não atenderam os entrevistadores em 
até três tentativas.

Após autorização das Secretarias Municipais de 
Saúde e coordenadores das unidades de saúde e antes 
do início da coleta de dados, a pesquisadora apresentou 
o projeto aos profissionais das EqSF com a finalidade 
de esclarecer sobre o conteúdo do mesmo e solicitar a 
colaboração dos profissionais.

Após a identificação dos domicílios, a pesquisa-
dora, juntamente aos ACS visitaram as famílias para 
as entrevistas. Aqueles que aceitaram participar da 
pesquisa, assinaram o TCLE para iniciar a coleta de 
dados. E, para assegurar aos participantes o sigilo e 
anonimato, cada família foi identificada com as inicias 
do nome do município (PO – Presidente Olegário) e o 
número do prontuário da família. Em caso de repetição 
do número do prontuário, acrescentou-se uma letra do 
alfabeto, na sequência.

O instrumento para coleta de dados foi um questio-
nário composto de questões fechadas, o qual foi impor-
tado para o aplicativo droidSURVEY com a finalidade de 
coletar os dados usando tablet ou dispositivos móveis 
de smartphones, para evitar erros com a digitação dos 
dados. Esse software não precisa de conexão com a 
internet enquanto está realizando a pesquisa. Os dados 
foram armazenados de forma segura no tablet ou disposi-
tivos móveis de smartphones, em seguida, com conexão 
à internet, os dados foram enviados automaticamente ou 
por transferência manual para o website e possibilitou a 
visualização e análise dos dados pelo computador. 

Na visita domiciliar, foi solicitado aos indivíduos 
portadores de DCNT que mostrassem os medicamentos 
em uso para tratamento das DCNT e as receitas mé-
dicas, prescritas pelo médico da EqSF. Cada indivíduo 
foi questionado quanto ao modo de uso de cada medi-
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comportamento de uma pessoa em relação ao uso de 
medicamentos, seguimento da dieta ou mudanças de 
estilo de vida correspondente às recomendações de um 
profissional da saúde”. 

Existem vários métodos para avaliação da adesão 
ao tratamento farmacológico das DCNT. Os métodos 
diretos são utilizados para quantificar o fármaco no san-
gue ou seus metabólitos na urina ou ainda por utilizar 
um composto traçador associado ao medicamento em 
uso. Já os métodos indiretos utilizam relato do pacien-
te, avaliação pelo médico, diário do paciente, contagem 
de comprimidos, reabastecimento de comprimidos, 
monitorização eletrônica da medicação, resposta clínica 
e entrevista clínica.10

O método utilizado neste estudo foi o relato do 
paciente, que consistiu em solicitar ao indivíduo que 
respondesse algumas perguntas, previamente definidas 
ao entrevistador. Ele foi utilizado por ser de fácil apli-
cação e ter a possibilidade de estimar as barreiras de 
adesão ao tratamento.11

A não adesão ao tratamento farmacológico foi 
classificada em 37% dos portadores de DCNT em 
função da situação encontrada durante a entrevista, es-
tando em desacordo com a posologia prescrita aqueles 
indivíduos que estavam em uso da dose do medicamen-
to diferente da prescrição (19%) e em horários também 
distintos do prescrito (59%). Um fato importante é que 
22% dos indivíduos relataram falta de entendimento 
da prescrição médica, principalmente quando se referia 
aos idosos que moravam sozinhos.

Na literatura levantada, os autores evidenciaram 

camento e o entrevistador verificava na última receita 
médica (com data de emissão inferior a seis meses) o 
nome do medicamento, dosagem e modo de uso; para 
conferência do relato e posterior classificação.

O modo de uso dos medicamentos prescritos foi 
classificado segundo Mastroianni et al.4 Considerou-se 
o modo de uso adequado, aquele em que o conjunto 
de medicamentos declarado pelo indivíduo fosse o 
mesmo prescrito na receita médica. Já para o modo de 
uso inadequado dos medicamentos foram considerados 
aqueles que estavam em desacordo posológico (ou seja, 
quando a frequência ou dose mencionada pelo morador 
estivessem diferentes da receita médica) e aqueles em 
que houve o relato da interrupção do tratamento. 

Para classificação do modo de uso inadequado, o 
entrevistador registrou a situação encontrada no mo-
mento da entrevista, tais como: dosagem errada, horá-
rio incorreto, troca de medicação por opção, não toma 
todos os medicamentos prescritos, não entendeu como 
tomar, não tem ajuda de um familiar, fica o dia todo 
sozinho, não quer tomar a medicação, não acredita no 
tratamento, não aceita o diagnóstico, só toma quando 
está em crise, não tem o medicamento ou outro.  

Na análise estatística, as variáveis categóricas 
foram descritas por meio de frequências absoluta (N) e 
relativa (%). As associações entre a variável ‘classifica-
ção do modo de uso dos medicamentos’ e as variáveis 
socioeconômicas foram estimadas por meio do teste 
Qui-Quadrado considerando um nível de significância 
igual a 0.05. A comparação entre a proporção de pes-
soas que tomam todos os  medicamentos seguindo a 
prescrição médica e a proporção de pessoas que tomam 
ao menos um medicamento fora das prescrições foi fei-
ta por meio do teste binomial com nível de significância 
de 0.05 (5%). Todas as análises foram feitas utilizando 
o software R, versão 3.3.0.8

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
As visitas domiciliares foram realizadas em 34 

residências, resultando em 52 indivíduos portadores de 
DCNT atendidos pela EqSF e que faziam uso de medica-
mento para tratamento das doenças crônicas. Os dados 
da pesquisa caracterizaram-se por 29 mulheres (56%), 
31 casados (60%), 21 idosos com idade entre 70 e 79 
anos (40%), 46 relataram ter baixa escolaridade (46%), 
além de 44 apresentarem baixa renda salarial (85%), 
sendo que essas variáveis não obtiveram significância 
estatística por meio do teste Qui-Quadrado (p > 0,05).

As DCNT predominantes nos participantes foram 
hipertensão arterial sistêmica (77%), diabetes mellitus 
(25%), doença mental (15%) e hipotireoidismo (12%), 
apresentando co-morbidades em vários indivíduos.

Com base no teste comparativo binomial, dos 52 
indivíduos portadores de DCNT, 19 foram considerados 
não aderentes ao tratamento medicamentoso, represen-
tando uma prevalência de não adesão de 37%. Sendo o 
p > 0.05 não houve diferença estatística significativa 
entre as proporções de indivíduos que seguiram a pres-
crição médica corretamente e aqueles que cometeram 
algum erro na tomada do medicamento prescrito. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS),9 
o conceito de adesão pode ser definido como “o 

Tabela 1 - Distribuição das características socioeco-
nômicas e prevalência da adesão ao tratamento de 
portadores de DCNT’s atendidos pela Estratégia de 
Saúde da Família de Presidente Olegário, MG.

Características
Sexo 
     Homens
     Mulheres
Estado civil
     Casados
     Viúvos
     Divorciados
     Solteiros
Idade
     40 - 49 anos
     50 - 59 anos
     60 - 69 anos
     70 - 79 anos
     Mais de 80 anos
Escolaridade
     Não alfabetizado
     Menos de 4 anos
     Entre 4 a 7 anos
     Entre 8 a 10 anos
     Mais de 11 anos
Renda salarial
     Sem rendimento
     Menos de 1 salário mínimo
     Entre 1 e 3 salários mínimos

n

13
20

18
9
4
2

1
5
6
14
7

7
18
8
0
0

1
3
29

n

10
9

13
2
1
3

4
3
4
7
1

4
6
7
1
1

1
3
15

%

25
38

35
17
8
4

2
10
12
27
13

13
35
15
0
0

2
6
56

%

19
17

25
4
2
6

8
6
8
14
2

8
12
13
2
2

2
6
29

P

0.525

0.288

0.3582

0.2384

0.6911

Sim (n=33) Não (n=19)
Adesão 
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ganizado com os medicamentos, fazendo uso de forma 
incorreta.2 Apesar do jovem parecer ter melhor capaci-
dade para compreender as orientações dos profissionais 
de saúde, ele dá menos importância ao tratamento.19

No caso do estado civil, não houve diferença 
significativa (p = 0.288) entre os casados, viúvos, 
divorciados e solteiros quando comparados ao uso cor-
reto dos medicamentos, cometeram erros ao tomar os 
medicamentos prescritos. 

Segundo a literatura, a DC poderá acarretar 
limitações no estilo de vida dos pacientes, tornando-os 
tristes, insatisfeitos e depressivos. Assim sendo, o 
envolvimento de um membro da família no tratamento 
da DC poderia facilitar a adesão do paciente à terapia 
medicamentosa.3  

Observa-se que a avaliação da adesão ao trata-
mento medicamentoso através da abordagem quantita-
tiva pode ter sido restringida pelas especificidades das 
respostas quanto ao modo de uso dos medicamentos. 
Sugere-se o desenvolvimento de pesquisas com deline-
amento qualitativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O modo de uso dos medicamentos prescritos foi 

avaliado como inadequado o que poderá desencadear 
efeitos indesejáveis ou prejudiciais à saúde dos por-
tadores de DCNT. Assim, sugere-se às EqSF analisar 
as dificuldades encontradas e propor estratégias mais 
efetivas de incentivo à adesão ao tratamento. No 
entanto, isso não é o suficiente. Faz-se necessário o 
envolvimento entre a equipe de saúde e os familiares, 
no cuidado aos indivíduos portadores de DCNT, visando 
a manutenção sistemática da terapia medicamentosa. 
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RESUMO
Objetivo: identificar as concepções de gestantes 

sobre o pré-natal, realizado pelos médicos do Programa 
Mais Médicos, em uma UBS. Método: trata-se de uma 
pesquisa de caráter exploratório com uma abordagem 
qualitativa. Participaram do estudo 14 gestantes aten-
didas pelo SUS. Para a coleta de dados, utilizou-se a en-
trevista individual com um questionário norteador com 
questões abertas e fechadas, sendo realizadas na sala 
de consulta de enfermagem da Unidade Básica de Saú-
de, no período de junho e julho de 2016. Os dados foram 
analisados por meio da análise temática. Resultados: na 
análise dos dados elencaram-se as categorias “Concep-
ções sobre o atendimento recebido pelos profissionais 
do Programa Mais Médicos na realização do pré-natal”; 
“A escuta qualificada, o acolhimento e o vínculo como 
diferencial na atenção ao pré-natal na UBS”. Conside-
rações finais: o estudo evidenciou que o atendimento 
realizado pelos profissionais do PMM alicerçam-se nos 
princípios do SUS, em que o acolhimento e o vínculo 
são priorizados e a escuta qualificada representa um 
diferencial na interação profissional usuária. 

Palavras-chave: Atenção ao Pré-natal; Programa 
Mais Médicos; Saúde Pública.

ABSTRACT
Objective: identify the views of pregnant women 

on prenatal care performed by doctors of the More 
Doctors program in a Brazilian basic health unit (UBS). 
Method: this is an exploratory study with a qualitative 
approach. The study included 14 pregnant women at-
tended by Brazilian public health system (SUS). Data 
were collected using an individual interview with a 

guiding questionnaire with open and closed questions, 
held in the nursing consultation room between June 
and July 2016. Data were analyzed by thematic analy-
sis. Results: data analysis results in two categories: 
"Conceptions about care provided by professionals of 
“More Doctors” in performing prenatal"; "A qualified 
listening, welcoming and bonding as a differential in 
attention to prenatal care at UBS." Closing remarks: the 
study showed that services provided by professionals 
are founded by SUS principles, in which the host and 
the bond are prioritized and qualified listening is a diffe-
rential in the professional-user interaction.

Keywords: Prenatal Care; More Doctors Program; 
Public Health.

INTRODUÇÃO
A Atenção Básica é considerada a porta de entrada 

preferencial do Sistema Único de Saúde (SUS) que está 
presente em todos os municípios e próxima de todas as 
comunidades. É neste atendimento que 80% dos pro-
blemas de saúde são resolvidos, assim a Atenção Básica 
(AB) e a Estratégia Saúde da Família (ESF) constituem-se 
nos principais elementos que incidem na mudança para-
digmática do modelo de atenção à saúde vigente.1 

A consulta de pré-natal é a única forma de as-
segurar o desenvolvimento da gestação, permitindo 
o parto de um recém-nascido saudável, sem impacto 
para a saúde materna, minimizando os riscos para mor-
talidade infantil e materna, além de fatores biológicos 
são abordados aspectos psicossociais, preventivos e as 
atividades educativas. Talvez o principal indicador do 
prognóstico ao nascimento seja o acesso à assistência 
pré-natal. Os cuidados assistenciais no primeiro trimes-
tre são utilizados como um indicador maior da qualidade 
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dos cuidados. As consultas deverão ser mensais até a 
28ª semana, quinzenais entre a 28ª e 36ª semanas e 
semanais a partir da 36ª semana.2,3 

A escassez ou ausência de profissionais médicos, 
interfere nesse processo, na medida em que aumenta a 
dificuldade em agendar uma consulta. Outro fator que 
interfere no atendimento à gestante é a distância de sua 
residência ao serviço de saúde, o que pode acarretar a 
ausência dessas usuárias aos serviços de saúde. 

Foi com intuito de melhorar o acesso e propiciar 
um atendimento integral e igualitário que ocorreu a 
implantação do Programa Mais Médico pelo Governo 
Federal. Esse Programa nasceu em 2013, como uma po-
lítica pública que responde ao diagnóstico identificado na 
Pnab, que é a consolidação e a valorização da atenção 
básica junto à população e aos profissionais de saúde. 
Faz parte de um amplo esforço do Governo Federal, com 
apoio de estados e municípios, visando a melhoria do 
atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde.1-4 

O programa tem como objetivo resolver a questão 
emergencial do atendimento básico ao cidadão, mas 
também criar condições para continuar a garantir um 
atendimento qualificado no futuro para aqueles que 
acessam cotidianamente o SUS. Além de estender o 
acesso, o programa provoca melhorias na qualidade e 
humaniza o atendimento, com médicos que criam vín-
culos com seus pacientes e com a comunidade.4 

A unidade básica de saúde (UBS) deve ser a por-
ta de entrada preferencial da gestante no sistema de 
saúde. É o ponto de atenção estratégico para melhor 
acolher suas necessidades, inclusive proporcionando 
um acompanhamento longitudinal e continuado, princi-
palmente durante a gravidez.1

A assistência pré-natal adequada (componente 
pré-natal), com a detecção e a intervenção precoce 
das situações de risco, bem como um sistema ágil de 
referência hospitalar são os grandes determinantes dos 
indicadores de saúde relacionados à mãe e ao bebê 
que têm o potencial de diminuir as principais causas 
de mortalidade materna e neonatal. Com a implantação 
do Programa no município, as consultas de pré-natal, 
antes realizada em um único local no município (Centro 
de Apoio), começaram a ser descentralizadas para as 
unidades básicas e estratégias da saúde da família e 
passaram a ser realizadas por clinico geral do programa. 
Este estudo alicerça-se na seguinte questão norteado-
ra: Qual o grau de satisfação das gestantes em relação 
ao pré-natal, realizado por médicos do Programa Mais 
Médicos. O objetivo foi avaliar o grau de satisfação das 
gestantes, quanto ao pré-natal realizado pelos médicos 
do Programa Mais Médicos.

MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório 

descritiva com uma abordagem qualitativa que busca 
avaliar o grau de satisfação das gestantes, quanto ao 
pré-natal realizado pelos médicos do “programa mais 
médicos”, em uma Unidade Básica de Saúde do muni-
cípio de Santo Ângelo. Participaram do estudo 14 ges-
tantes atendidas pelo SUS, que atenderam aos critérios 
de inclusão: ser pacientes do SUS, com diagnóstico de 
gravidez aceitar participar; estar em pleno domínio de 

suas faculdades cognitivas. Como critérios de exclusão: 
não ser gestante, não aceitar participar do estudo. Para 
a coleta de dados utilizou-se a entrevista individual 
com um questionário norteador, com questões abertas e 
fechadas, sendo realizada na sala de consulta de enferma-
gem da Unidade Básica de Saúde em estudo no período 
de julho e agosto de 2016. Os dados foram analisados por 
meio da análise de conteúdo temática das falas e envolveu 
as etapas de leitura e releitura do conteúdo dos dados 
narrativos para identificar temas e padrões relevantes. 

Visando atender os aspectos éticos da pes-
quisa e tendo como base à resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde que dispõe sobre as 
diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas, 
envolvendo seres humanos, o projeto foi enviado ao 
Comitê de Ética na Pesquisa da Universidade Regional 
Integrada do Alto Uruguai e das Missões – Campus 
de Santo Ângelo. O mesmo obteve parecer favorável 
CAAE: 54096516.2.0000.5354. Aos sujeitos da pes-
quisa foi entregue o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido que continha esclarecimentos sobre sua 
livre participação, preservação do anonimato e respeito 
à liberdade do sujeito em não participar da pesquisa. 
Garantia do anonimato mediante a utilização de pseu-
dônimos, para identificação dos sujeitos. Onde foi 
assegurado às participantes que sua participação não 
teria nenhuma influência, quanto ao atendimento na 
rede básica de saúde.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dados emergidos mediante entrevistas com as 

gestantes, foram submetidos ao processo de análise, 
obtendo-se a seguinte categoria temática: 

Concepções sobre o atendimento recebido pelos pro-
fissionais do Programa Mais Médicos na realização do 
pré-natal.

Nesta categoria, as gestantes apresentam suas 
concepções sobre o atendimento recebido na realização 
do pré-natal com os profissionais do Programa Mais 
Médicos na UBS, as quais avaliam como excelente 
atendimento, apresentando como diferencial a escuta 
atenciosa, a cortesia e paciência em esclarecer dúvidas. 
As afirmações, a seguir, confirmam essa percepção:

“Excelente atendimento, me senti bem segura 
em relação à médica, ela avalia a gestante como 
um todo. Vê a mãe após o parto e não só o bebê”. 
(G7)

“Fui bem atendida, me senti acolhida e segura 
desde o primeiro momento”. (G6)

“Os médicos estrangeiros são muito atenciosos 
dedicados eles têm interesse em te ajudar, tu vê 
isso. A doutora daqui foi muito, muito querida co-
migo. Quando eu fiquei sabendo que era cubana 
não me senti segura, mas aí, na primeira consulta 
mudei completamente de idéia”. (G 4)

Nos discursos das gestantes evidencia-se apro-
vação e aceitação pelo atendimento realizados pelos 
profissionais do PMM, destacando-se os aspectos que 
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A escuta qualificada, o acolhimento e o vínculo como 
diferencial na atenção ao pré-natal na UBS 

	
As gestantes deixam transparecer em seus discur-

sos que os profissionais do PMM, em seu processo de 
atendimento buscam atender de maneira qualificada, 
fortalecendo o vínculo e ampliando seu olhar para as-
pectos subjetivos que envolvem a gravidez, conforme 
percebido nas manifestações a seguir:

“Ela sentou comigo, me explicou tudo sobre a 
evolução da gravidez, sobre o tipo de parto e não 
apenas os resultados dos exames. Ela se preocu-
pa comigo”. (G14) 

“Eu tive aqui um atendimento melhor do que o do 
meu convênio”. (G 3)
	

As gestantes avaliam como excelente o atendi-
mento recebido no atendimento prestado pelos pro-
fissionais do PMM, reconhecendo como diferencial a 
disponibilidade e o interesse profissional pelo seu caso 
em especial. Cada usuária é respeitada em sua individu-
alidade e autonomia, buscando-se fortalecer o vínculo 
e o acolhimento conforme preconizam os princípios do 
SUS.7 Um estudo, que buscou discutir como os usuá-
rios do município de Fortaleza (CE), percebem o acesso 
às unidades básicas de saúde por meio do acolhimento, 
que os autores observaram que “a falta de informações 
para os usuários sobre o funcionamento dos serviços de 
saúde ofertados promovem um déficit de conhecimento 
e causam, algumas vezes, a procura de informações nos 
consultórios de atendimento dos profissionais de saúde”.5

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo evidenciou que os atendimentos reali-

zados pelos profissionais do PMM alicerçam-se nos 
princípios do SUS, em que o acolhimento e o vínculo 
são priorizados e a escuta qualificada representa um 
diferencial na interação profissional usuária. Acredita-
-se que a atitude adotada por esses profissionais no 
atendimento às gestantes, pode consolidar novos 
modos de fazer a prática na Atenção Básica, em que 
são priorizados aspectos que ultrapassam o modelo 
biomédico.

O tempo dispensado às consultas, a atenção às 
usuárias, segurança e o esclarecimento das dúvidas, 
durante o atendimento, também ficou evidente nas 
falas, inclusive a diferença desse atendimento aqueles 
que recebiam de profissionais brasileiros, mesmo os de 
atendimento privado.

O estudo terá continuidade na medida em que 
faz parte de um projeto de iniciação científica e outros 
achados poderão subsidiar novas análises, sobre a ava-
liação da atuação dos profissionais do PMM na UBS.
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tos biológicos do atendimento, na medida em que se 
preocupa apenas com o exame físico da gestante. Na 
concepção das entrevistadas, o atendimento realizado 
pelos profissionais do PMM se processa a partir de 
um enfoque sistêmico, considerando a saúde como 
resultante de múltiplos fatores, sociais, ambientais, 
econômicos e subjetivos, dentre outros. 
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modelo de atenção à saúde, utilizado na assistência 
pré-natal, em unidades de Estratégia de Saúde da Famí-
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referentes aos seus direitos, sobre o seu corpo, condu-
tas e procedimentos, para que se possa dar voz ativa à 
população e que essa busque uma assistência digna”.5,6
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RESUMO
Objetivo: conhecer as percepções dos idosos refe-

rentes às vulnerabilidades e riscos de saúde a que estão 
expostos. Método: trata-se de uma pesquisa explora-
tória descritiva, através de entrevista semiestruturada, 
composta por uma questão fechada e três questões 
abertas. Participaram da entrevista 25 idosos, no muni-
cípio de Caxambu do Sul, SC. Resultados: predominou 
o sexo feminino, faixa etária entre 60 e 69 anos e 
escolaridade de nível fundamental incompleto. Quanto 
à percepção dos riscos, o agrotóxico, a aposentadoria 
insuficiente, distúrbios alimentares e trabalho forçado 
foram predominantes nas categorias. Todos os partici-
pantes referiram ter pelo menos uma doença crônica. 
Considerações finais: na percepção dos idosos, as vul-
nerabilidades e riscos à saúde a que estão expostos são: 
a) risco ambiental (agrotóxico); b) risco socioeconômico 
(aposentadoria insuficiente e gasto com medicação); c) 
risco nutricional (distúrbios digestórios); d) risco ocupa-
cional (trabalhos forçados). Foi possível perceber que os 
idosos apresentam uma concepção ampliada de saúde, 
não a considerando como mera ausência de doenças, 
mas identificando a influência de diversos aspectos bio-
lógicos, psicológicos, sociais, políticos e econômicos 
relacionados ao risco em saúde. 

Palavras-chave: Envelhecimento; Doenças crôni-
cas; Empoderamento; Educação em Saúde.

ABSTRACT
Objective: know the elderly perceptions regarding 

the vulnerabilities and health risks they are exposed. 
Method: this is a descriptive exploratory study through 
semi-structured interviews, consisting of one closed 
question and three open questions. We interview 25 

seniors in the city of Caxambu do Sul, SC, Brazil. Re-
sults: subjects are mainly female, aged between 60 and 
69 years and incomplete primary education level. As for 
the risks perception pesticides, insufficient retirement, 
eating disorders and forced labor were prevalent in all 
categories. All participants reported having at least one 
chronic disease. Closing remarks: it was revealed that 
the elderly have an expanded concept of health, not 
considering as mere absence of disease, but identifying 
the influence of various biological, psychological, social, 
political and economic risk related to health. But there has 
been a conformist for the situation they are in and a diffi-
culty in putting into practice the knowledge they have.

Keywords: Aging; Chronic diseases; Empower-
ment; Health Education.

INTRODUÇÃO
A demografia brasileira está em processo de 

transição e os idosos representam o segmento de maior 
aumento populacional. Esse fator se justifica, em par-
te, pelos maiores investimentos em saúde pública nas 
últimas décadas e reduções na taxa de fecundidade e 
mortalidade.1,2 Para analisar esse processo de envelhe-
cimento, faz-se um comparativo temporal: em 2000, 
os idosos no Brasil correspondiam a 14,2 milhões e 
em 2010 passaram para 19,6 milhões, representando 
9,98% da população total. As estimativas para 2030 
indicam que os idosos atingirão 41,5 milhões e em 2060 
serão aproximadamente 73,5 milhões de idosos no Brasil.3

Diante desse cenário crescente, as alterações 
do envelhecimento predispõe o desenvolvimento das 
vulnerabilidades, tanto as de natureza biológica, socio-
econômica, quanto psicossocial. Essas alterações fisio-
lógicas quando associadas às condições de educação, 
renda e saúde levam ao adoecimento e dificuldade de 
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enfretamento dessa nova etapa.4

Portanto, vulnerabilidade é um termo frequen-
temente utilizado para designar a suscetibilidade das 
pessoas a desenvolver problemas e danos de saúde.5 

Considera-se vulnerável uma pessoa cuja capacidade 
de realizar as atividades normais de vida diária ou para 
promover seu próprio cuidado e proteção está prejudi-
cada por alterações mentais, emocionais ou físicas.6 O 
conceito de risco em saúde aparece interligado à vulnera-
bilidade, e refere-se a algo que pode ser danificado, que-
brado ou afetado em função de determinada exposição.7

Esses conceitos conexos ao envelhecimento, cada 
vez mais, fazem parte do interesse de pesquisadores, 
profissionais e estudiosos para identificar e empoderar 
os idosos que estão expostos a eventos adversos e ou 
propensos a danos ao bem-estar e à saúde.7

As discussões acerca do envelhecimento e da ve-
lhice foram ampliadas nos últimos anos e como reflexo 
disso, o número de pesquisas e estudos sobre esse tema 
aumentou de forma substancial, sobretudo, nas últimas 
duas décadas.8 No entanto, a vida desses seres huma-
nos não tem melhorado na mesma proporção que esse 
conhecimento tem sido produzido, o que gera reflexões 
em torno do que se pesquisa e com que finalidade.8

Então, ao pesquisar na Biblioteca Virtual da Saúde 
(BVS), no mês de maio de 2016, os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCs) presentes no título, resumo 
e assunto: “vulnerabilidade” and “risco” and “idoso” 
e seus sinônimos, localizaram-se oito artigos disponí-
veis no idioma inglês, português e espanhol, entre os 
anos 2011 a 2016,4,9-15 e apenas um estudo4 aborda 
a percepção do idoso sobre sua condição de vida e 
vulnerabilidade. Isso demonstra que há uma lacuna 
de produção na literatura referente aos temas citados 
acima. Enfatiza-se a importância desses estudos, que 
buscam dar voz aos idosos, permitindo-lhes colocar em 
pauta suas reais necessidades e os aspectos que muitas 
vezes permanecem sub-referidos nos serviços.

Considerando a vulnerabilidade dos idosos e a impor-
tância em reconhecer as necessidades de enfrentamentos 
dos riscos de saúde apresentados, este estudo teve por 
objetivo conhecer as percepções dos idosos referentes às 
vulnerabilidades e riscos em saúde a que estão expostos.

MÉTODO
Esta pesquisa é de natureza exploratória descritiva 

e visa à busca de informações para conhecer a percep-
ção dos idosos sobre as vulnerabilidades e riscos em 
saúde a que estão expostos, salientando os problemas 
de saúde autorreferidos.

Os idosos, participantes do estudo, residem na zo-
na rural e urbana no município de Caxambu do Sul – SC 
localizado na região oeste de Santa Catarina. Segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,16 a esti-
mativa populacional para o município, no ano de 2016 é 
de 4028 habitantes e de acordo com dados do Sistema 
de Informação Básica, em dezembro de 2015 estavam 
cadastradas 844 pessoas acima dos 60 anos. A pro-
dução econômica de Caxambu do Sul é basicamente 
agrícola, caracterizada por pequenas propriedades com 
mão de obra familiar.

Os dados da pesquisa foram coletados por meio de 

entrevista semiestruturada, composta por uma questão 
fechada e três questões abertas. Foram entrevistados 
idosos, que estavam presentes nas atividades do Cen-
tro de Convivência do Idoso da cidade, no mês de maio 
de 2016. Os idosos que aceitaram responder à pesqui-
sa, receberam informações do pesquisador referente às 
intenções, objetivos, procedimento de coleta de dados 
dessa pesquisa e garantia da preservação da identidade.

Os resultados foram dispostos no programa Micro-
soft Office Excel (2007). Para análise dos dados, das 
questões fechadas calculou-se a frequência de ocorrência 
do evento. Nas análises das questões abertas, as informa-
ções foram dispostas em categorias temáticas de conteú-
do, que segundo Minayo,17 que consiste na descoberta de 
núcleos de sentido evidenciados a partir das perguntas.

Este estudo deriva de uma atividade de ensino na 
disciplina de Vulnerabilidades e Riscos em Saúde do 
Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde da 
Unochapecó e respeitou os requisitos da Resolução Nº 
466/12, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da 
Saúde do Brasil.18 

RESULTADOS
Participaram do estudo 25 idosos, residentes na ci-

dade Caxambu do Sul - SC. O perfil sociodemográfico dos 
participantes idosos corresponde, em sua maioria, 76% 
(n=19) sexo feminino, predominando 48% (n=12) a faixa 
etária entre 60 e 69 anos, 40% (n=10) entre 70 e 79 anos 
e 12% (n=3) idosos acima de 80 anos. Quanto ao nível 
de escolaridade 80% (n=20) não completaram o Ensino 
Fundamental, 8% (n=2) não concluíram o Ensino Médio, 
na mesma proporção (8%) apresentam Ensino Superior 
Completo e 4% (n=1) concluiu o Ensino Fundamental.

Os dados referentes à percepção dos idosos sobre 
o risco de saúde estão subdivididos em categorias inti-
tuladas risco ambiental, socioeconômico, nutricional e 
ocupacional, como demonstra a Tabela 1. Na categoria 
ambiental, 52% (n=13) identificaram o uso de agrotó-
xico como o principal agente lesivo à saúde. No risco 
socioeconômico, 36% (n=9) relacionaram que a apo-
sentadoria é insuficiente para suprir as necessidades, e 
os gastos com medicamentos não disponibilizados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) corresponderam a 28% 
(n=7) dos entrevistados. Os riscos nutricionais foram 
mencionados por 32% (n=8). Na percepção dos riscos, 
52% (n=13) dos idosos elencaram o trabalho forçado 
como um risco ocupacional.

São apresentados na Tabela 2, os motivos que 
predispõem os riscos de saúde no domínio ambiental, 
socioeconômico nutricional e ocupacional. Os mais ci-
tados na categoria do risco ambiental foram o descuido 
e/ou desinteresse da população. No risco socioeconô-
mico, os idosos não identificaram os motivos. Por outro 
lado, na questão nutricional destacaram a ansiedade 
como um risco à saúde. 

Na Tabela 3 são apresentados os fatores que 
reduziriam os riscos de saúde no domínio ambiental, 
socioeconômico nutricional e ocupacional, segundo 
a percepção dos idosos. Nos riscos ambientais 20% 
(n=5) abordaram a importância de usar equipamentos 
para aplicar agrotóxicos. Nos riscos socioeconômicos 
8% (n=2) gostariam de receber ajuda dos filhos e na 
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e úlceras estomacais) e 16% (n=4) às doenças neuroló-
gicas leves (ansiedade e depressão).

DISCUSSÃO
O envelhecimento populacional brasileiro é um 

desafio para a saúde pública, em decorrência do cres-
cimento acelerado em um contexto de desigualdades 
sociais, economia frágil, índices de pobreza, precário 
acesso aos serviços de saúde e reduzidos recursos 
financeiros.19 Nesse cenário social, o idoso torna-se 
vulnerável predispondo à suscetibilidade de doenças ou 
agravos porque o sistema de saúde não consegue aten-
der integralmente às novas demandas da população.

Portanto, para adaptar-se é preciso conhecer e 
estudar o processo de envelhecimento, no mundo con-

mesma proporção de 8% relataram a necessidade de 
‘trabalhar mais’ para contribuir na renda familiar. Nos 
riscos nutricionais 32% (n=8) apresentam informações 
sobre a importância da alimentação saudável. Essa 
porcentagem equivale aos idosos que citaram apre-
sentar distúrbios ou problemas (Tabela 1). E nos riscos 
ocupacionais 20% (n=5) aceitam a condição que se 
encontram como evidencia a fala ‘não tem o que fazer’.

Referente às comorbidades autorreferidas, 100% 
(n=25) apresentaram pelo menos uma doença crô-
nica. Neste tópico os idosos poderiam informar mais 
de uma variável. A prevalência de doenças referiu-se, 
84% (n=21), às doenças cardiovasculares (hiperten-
são arterial sistêmica, arritmias cardíacas, trombose, 
colesterol), 68% (n=17) às doenças osteomusculares 
(osteoporose, artrose, artrite e alterações na coluna 
vertebral), 16% (n=4) às doenças digestórias (gastrite 

Tabela 1 - Percepção de idosos do município de Caxambu do Sul, SC, sobre o risco de saúde no domínio 
ambiental, socioeconômico nutricional e ocupacional, maio de 2016.

Fonte: Pesquisa com população idosa no município de Caxambu do Sul – SC, 2016. 

Variável
Risco ambiental

Risco socioeconômico

Risco nutricional 

Risco ocupacional

Categoria
Agrotóxico
Outros ou não respondeu
Aposentadoria insuficiente
Gasto com medicação
Analfabeto
Residir sozinha
Não respondeu
Distúrbios ou problemas digestório
Outro ou não respondeu
Trabalho forçado
Outros ou não respondeu

Frequência
13
12
9
7
2
2
9
8
15
13
12

%
52
48
36
28
8
8
36
32
68
52
48

Tabela 3 - Fatores que reduziriam os riscos de saúde no âmbito ambiental, socioeconômico nutricional e 
ocupacional, segundo relatos de idosos do município de Caxambu do Sul, SC, maio de 2016.

Fonte: Pesquisa com população idosa no município de Caxambu do Sul – SC, 2016. 

Variável
Risco ambiental

Risco socioeconômico

Risco nutricional 

Risco ocupacional

Categoria
Utilizar equipamentos para proteção
Outros ou não respondeu
Ajuda dos filhos
Retomar os estudos
Trabalhar mais
Não respondeu
Melhorar alimentação 
Outro ou não respondeu
Não ter o que fazer
Tomar medicação
Outros ou não respondeu

Frequência
5
20
2
1
2
20
8
17
5
2
20

%
20
80
8
4
8
80
32
68
20
8
80

Tabela 2 - Motivos que predispõem os riscos de saúde no domínio ambiental, socioeconômico nutricional e 
ocupacional envolvendo idosos do município de Caxambu do Sul, SC, maio de 2016.

Fonte: Pesquisa com população idosa no município de Caxambu do Sul – SC, 2016. 

Variável
Risco ambiental

Risco socioeconômico
Risco nutricional 

Risco ocupacional

Categoria
Descuido da população
Necessidade de produzir
Outros ou não respondeu
Não respondeu
Ansiedade
Outro ou não respondeu
Necessidade de trabalhar
Outros ou não respondeu

Frequência
3
10
12
25
3
20
8
17

%
12
40
48
100
12
88
32
68
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vidas, comumente sem proteção, mesmo recebendo 
informações dos setores de saúde e agricultura sobre a 
importância dos equipamentos de proteção. Os idosos 
justificaram ao final da entrevista que há uma ‘neces-
sidade de produzir’ e ‘a plantação não sobrevive sem 
veneno’. Percebe-se que a maioria compreende que 
está em situação de risco e vulnerável aos malefícios 
dos agrotóxicos. 

Sobre o uso de agrotóxicos, dados do Sistema de 
Informação Morbidade Hospitalar do SUS (SIH / SUS), 
de abril de 2015 a abril de 2016, demonstram que o 
município de Caxambu do Sul, SC apresentou 55 das 
internações ocorridas por Lesões de Envenenamento e 
outras consequências e causas externas.26 Nesses dados 
não estão inseridos o número de consultas na atenção 
básica em decorrência dos sinais e sintomas de envene-
namento o que poderia aumentar a incidência dos casos.

Os dados desse estudo corroboram com outras 
pesquisas que demonstram a aplicação de agrotóxicos 
como uma prática comum em muitas propriedades bra-
sileiras. Pesquisa no Rio de Janeiro, em comunidades 
rurais, constatou em 2005, que 92,5% utilizavam agro-
tóxicos.27 No Espírito Santo, 60% dos entrevistados 
relataram uso de agrotóxico.28

Quanto aos riscos socioeconômicos, considerou-
-se a aposentadoria insuficiente (36%) e os gastos 
com medicamentos (28%). Busato et al.,4 salienta que, 
frequentemente, os idosos são portadores de doenças 
crônicas e precisam dispor de parte considerável de seu 
orçamento, aos cuidados necessários a essa condição. 
A pesquisa realizada por Luz et al.,19 revelou que os 
maiores gastos dos idosos são com alimentação, segui-
das de expressivos gastos com saúde/medicamentos.

Em relação aos riscos nutricionais, os participan-
tes que referem algum distúrbio alimentar ou problema 
gastrointestinal relataram como ‘solução’ melhorar a 
alimentação. Para Abreu et al.,29 diversos fatores po-
dem afetar a nutrição dos idosos, tais como: depres-
são, isolamento social, pobreza, desintegração social, 
dependência para realizar atividades da vida diária e 
comprometimento da capacidade cognitiva. Geib30 
complementa que a transição dos padrões de consumo 
alimentar, somada ao sedentarismo, aponta para um 
aumento na prevalência do sobrepeso e da obesidade, 
condições que contribuem para o aparecimento de do-
enças crônicas e incapacidades, prevalentes nos idosos.

Doenças crônicas e o empoderamento
Para Focchesatto et al.,31 as doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) são predominantes nos idosos e 
constituem como importante risco à saúde. Nas pesqui-
sas11,14 os fatores que predispõe as doenças no envelhe-
cimento são o sexo masculino, baixa renda, polimedica-
ção, sedentarismo e percepção negativa da qualidade e 
vida. Essas variáveis contribuem aos maiores índices de 
vulnerabilidade, incapacidade e dependência.

Pode-se ainda, associar a alimentação, uso de 
serviços de saúde, incluindo a hospitalização com a pre-
disposição ao desenvolvimento de doenças crônicas. 
Todos esses fatores descritos são denominados de De-
terminantes Sociais da Saúde e interferem nos estilos e 
hábitos de vida da população.32,33 Portanto, identificar 
os Determinantes Sociais da Saúde de uma determinada 
região contribuirá na construção de políticas públicas de 

temporâneo e no contexto da realidade local.8 Assim, 
facilitará ao profissional de saúde, a compreensão do ido-
so na sociedade, podendo ainda, estabelecer um perfil 
da população e adequar os serviços de saúde, a partir 
da necessidade, garantindo o atendimento integral.

Perfil dos idosos entrevistados
A população idosa no Brasil caracteriza-se por uma 

maior representação feminina que pode ser justificada 
pela maior expectativa de vida das mulheres.4 Rodrigues 
e Neri,20 explicam que as mulheres, geralmente, têm 
maior adesão aos tratamentos e incluem no cotidiano as 
informações dadas pelos profissionais de saúde, como 
medidas preventivas para patologias. Essas afirmações 
demostram que os dados obtidos em Caxambu do Sul, 
SC, onde 76% dos participantes idosos eram do sexo 
feminino, estão de acordo com as pesquisas.4,20

Quanto ao nível de escolaridade, observou-se que 
80% (n=20) não completaram o Ensino Fundamental, 
configurando o baixo nível de escolaridade. Esses dados 
podem ser justificados pela dificuldade de acesso ao 
ensino quando jovens, falta de incentivo dos pais ou 
ainda, exigências para trabalhar e aumentar a renda da 
família. Esses resultados são semelhantes aos encon-
trados por Jacobson et al.,21 no município de pequeno 
porte, no Espírito Santo, onde 88% dos entrevistados 
são analfabetos ou possuem apenas ensino fundamen-
tal completo. Outro estudo realizado por Busato et al.,4 
em um município do Rio Grande do Sul, também de 
pequeno porte, apontou prevalência de 95% dos entre-
vistados apresentando ensino fundamental incompleto. 
Pode-se inferir, portanto, que o nível de escolaridade 
pode contribuir para o aumento da vulnerabilidade dos 
idosos, como enfatiza Luz et al.19 A falta de instrução 
entre os idosos possui estreita relação com as dificul-
dades na saúde, como exemplos, o manuseio de medi-
camentos, seguimento de dietas, prescrições e outros.

Referente à prevalência de doenças crônicas, os 
participantes deste estudo (n=25) referiram apresentar 
pelo menos uma doença. Essa elevada ocorrência é 
explicada por Veras22 e Mendes,23 que consideram a 
idade como um dos fatores de risco para desenvolver 
comorbidades. O IBGE também relaciona a idade à 
predisposição de desenvolver doenças e as pesquisas 
estimam que 85% dos idosos apresentem, pelo me-
nos, uma doença crônica.24 Importante salientar que as 
condições crônicas constituem problemas de saúde que 
requerem monitoramento e controle contínuo por longos 
períodos.25 Malta, Neto e Silva Júnior,25 afirmam que as 
doenças crônicas atingem indivíduos de todas as cama-
das socioeconômicas e, de forma mais intensa, aqueles 
pertencentes a grupos vulneráveis, como os idosos, baixa 
escolaridade e renda. Os resultados desta pesquisa corro-
boram com outro estudo,25 ao demonstrar que as doenças 
cardiovasculares foram as mais citadas pelos idosos.

Vulnerabilidades e riscos em saúde
As vulnerabilidades e os riscos foram percebidos 

pelos idosos, e ainda, relacionaram os motivos que os 
predispõem a esses riscos à sua saúde. Ao indagar o 
idoso sobre os problemas ambientais, a resposta ci-
tada, mais frequentemente, foi o uso de agrotóxicos. 
Percebeu-se que os idosos utilizam e/ou utilizaram 
o agrotóxico como um evento corriqueiro em suas 
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Está prevista uma devolutiva dos achados desta 
pesquisa ao gestor de saúde do município de Caxam-
bu do Sul/SC, e espera-se que a partir dos relatos, os 
profissionais discutam, no âmbito multiprofissional, 
as inovações das práticas em saúde para auxiliar os 
idosos nas estratégias de enfrentamento dos riscos em 
saúde. Essa conduta poderá contribuir na prevenção ou 
detecção precoce de problemas de saúde, trabalhando 
em consonância profissional e paciente no autocuidado. 
Sugere-se que essas intervenções sejam específicas 
para o perfil socioeconômico do grupo e incluam outros 
setores da sociedade, pois, de acordo com Silva,40 são 
necessários esforços coletivos que possam minimizar 
as situações de vulnerabilidade da população idosa 
brasileira, favorecendo, assim, o alcance do envelheci-
mento saudável e com qualidade de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na percepção dos idosos, as vulnerabilidades e 

riscos à saúde a que estão expostos são: a) risco am-
biental (agrotóxico); b) risco socioeconômico (aposen-
tadoria insuficiente e gasto com medicação); c) risco 
nutricional (distúrbios digestórios); d) risco ocupacional 
(trabalhos forçados). Como fatores que reduziriam ris-
cos foram citados: a) no risco ambiental (equipamento 
de proteção); b) no socioeconômico (ajuda dos filhos e 
trabalhar mais); c) no risco nutricional (melhorar a ali-
mentação); d) no risco ocupacional (não ter o que fazer).

 

REFERÊNCIAS
1.	 Biolchi CS, Portella MR, Colussi EL. Vida e Velhice aos 100 

anos de idade: percepções na fala dos idosos. Estudos 
interdisciplinares sobre o envelhecimento 2014;19(2):583-98.

2.	 Brasil, Secretaria dos Direitos Humanos. Dados sobre o 
envelhecimento no Brasil. Brasília, 2010.

3.	 Ibge - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Mudanças 
Demográficas no Brasil no Início do Século XXI: Subsídios para as 
Projeções da População. Rio de Janeiro: IBGE; 2015. Disponível: 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv93322.pdf

4.	 Busato MA, Gallina LS, Téo CRPA, Ferretti F, Pazzagnol 
M. Autopercepção de saúde e vulnerabilidades em idosos. 
Revista Baiana de Saúde Pública 2014;38(3);625-35. doi: 
10.5327/Z0100-0233-2014380300010.

5.	 Bertolozzi MR, Nichiata LYI, Takahashi RF, Ciosak SI, Hino 
P, Val LF, et al.  Os conceitos de vulnerabilidade e adesão na 
Saúde Coletiva. Rev Esc Enferm USP 2009;43(esp 2):1326-
30. doi: 10.1590/S0080-62342009000600031.

6.	 Moyer VA. Screening for intimate partner violence and 
abuse of elderly and vulnerable adults: US preventive 
services task force recommendation statement. Ann Intern 
Med 2013;158(6):478-86. doi: 10.7326/0003-4819-158-6-
201303190-00588.

7.	 Salmazo-Silva H, Lima-Silva TB, Barros TC, Oliveira EM, 
Ordonez TN, Carvalho G, et al. Vulnerabilidade na velhice: 
definição e intervenções no campo da Gerontologia. Revista 
Temática Kairós Gerontologia 2012;15(6):97-116.

8.	 Ferretti F, Sá CA, Borges VC. Envelhecimento: um fenômeno 
contemporâneo, complexo e multidimensional. In: Sá CA, 
Ferretti F, Busato MA (Orgs). Ensaios contemporâneos 
em saúde: ambiente e envelhecimento numa perspectiva 
interdisciplinar. Chapecó: Argos, 2013.

9.	 Fontes AP, Botelho MA, Fernandes AA. A funcionalidade dos 

saúde e sociais mais abrangentes e adequadas às neces-
sidades dos idosos e favorecer o empoderamento.34

Os determinantes que merecem atenção são aque-
les que podem ser potencialmente alterados pela ação 
baseada em informações. Cabe mencionar a educação 
em saúde que utiliza as estratégias de conscientização 
da população, com ênfase no público vulnerável, para 
instigar-lhes a responsabilidade sobre sua saúde.33

Para isso, a comunicação entre profissional de 
saúde e paciente é muito importante para estabelecer 
um compartilhamento de informação, tornando esse 
paciente autônomo à negociação diante do tratamento 
e das condições que favorecem o autocuidado. A essa 
relação chamamos de empoderamento.35 Essa termino-
logia é mencionada desde a Carta de Ottawa em 1986, 
como a peça-chave na promoção da saúde.36

Empoderar é o domínio sobre suas vidas, é ad-
quirir conhecimento para tomar decisões acerca de sua 
saúde e assumir responsabilidades sobre sua condição 
clínica.37 O empoderamento do paciente e o autocuida-
do são, portanto, a forma mais eficaz para lidar com 
as doenças crônicas, permitindo que o paciente tome 
uma consciência crítica em relação a seus problemas de 
saúde, ou seja, a capacidade de intervir na realidade.38 

Taddeo et al.,37 complementa que o problema não é ape-
nas se o paciente controla a própria doença, mas como 
consegue gerenciar sua vida apesar da enfermidade. 

Portanto, com o aumento da longevidade, o desa-
fio é viver mais, de forma mais saudável e com maior 
qualidade de vida, o que aponta para a importância do 
desenvolvimento de políticas públicas que propiciem 
a autonomia, independência e um viver saudável.39 

Identificar os idosos mais vulneráveis, atuar sobre os 
determinantes sociais da saúde e empoderar o idoso 
perante sua condição de saúde, podem ser essenciais 
para auxiliar os gestores na adequação dos serviços de 
saúde e políticas de saúde, priorizando recursos para 
ações preventivas, postergando agravos e consequen-
temente diminuindo custos.34

Neste estudo, é possível perceber que os idosos 
apresentam uma concepção ampliada de saúde, não con-
siderando a saúde como mera ausência de doenças, mas 
identificando a influência de diversos aspectos biológicos, 
psicológicos, sociais, políticos e econômicos relacionados 
ao risco em saúde, porém observa-se um conformismo 
pela situação em que se encontram e uma dificuldade 
em colocar em prática os conhecimentos que possuem. 
Sugere-se, então, que os idosos sejam instigados a refletir 
sobre as vulnerabilidades e riscos a que estão expostos, 
como isso afeta a sua condição de saúde e então estimu-
lados ao autocuidado, tornando-se então empoderados.

Este estudo contribui para que a equipe de saúde 
discuta sobre o entendimento a cerca da compreensão 
que os idosos têm sobre os riscos e vulnerabilidade a que 
estão expostos e a partir disso fazer o planejamento das 
intervenções necessárias para a melhoria da qualidade de 
vida desse público, com características tão peculiares. 

Os dados referentes às doenças crônicas apontam 
à necessidade de se trabalhar de forma mais eficaz a 
promoção da saúde em todas as fases de vida dos indiví-
duos, buscando garantir o envelhecimento com qualidade 
de vida e autonomia para gerenciar suas escolhas, pois se 
sabe que o desenvolvimento dessas doenças tem forte 
ligação com os hábitos adquiridos ao longo da vida.
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RESUMO
Bullying é um termo utilizado para descrever 

atos de violência física ou psicológica, intencionais e 
repetidos, praticados por um indivíduo ou um grupo de 
indivíduos, com o propósito de intimidar ou agredir o 
outro para satisfação pessoal e demonstração de poder. 
Objetivo: descrever a frequência de bullying e seus fatores 
associados. Método: estudo descritivo de série de casos 
no qual a população estudada foram alunos do sexto ao 
nono ano do ensino fundamental de cinco escolas gaúchas 
da Rede ULBRA de ensino fundamental.  Para a coleta dos 
dados, foram utilizados questionários autoaplicáveis, de 
modo a caracterizar comportamento, idade e série escolar. 
Além disso, foi aplicado o questionário Kidscape, com 
perguntas objetivas relacionadas ao bullying e o quanto 
este interfere em suas vidas. Os dados quantitativos fo-
ram analisados com estatística descritiva. Para a análise 
dos dados qualitativos, foi utilizada a análise de conteúdo 
temática. Resultados:  34% já haviam sofrido Bullying e 
17% afirmaram já ter agredido ou intimidado alguém. Na 
questão, “se sentem felizes”, 84,9% dos entrevistados 
referiram que sim. Apenas 13,2% referiu que se sentiam 
menos ou muito menos que de costume. Para os jovens, 
a felicidade está relacionada a ter família, amigos, lazer e 
viver bem a vida. Sobre ter perdido a confiança em si pró-
prio, percentual aproximado de alunos respondeu que sim 
(9,4%); também referiram que “sentem-se pouco capazes 
de resolver problemas”. 66% referiram “sentir prazer nas 
atividades que realizam,” e 24,5% referiram “sentir-se sob 
pressão em seu dia a dia”. Além disso, 22,6% apontaram 
que conseguem se “concentrar menos no último ano”, 
18,9% perde “sono com preocupações”. Considerações 
finais: conclui-se que o bullying é um fenômeno complexo, 
interdisciplinar e está relacionado com a autoconfiança, 
com as relações familiares e com sentir-se feliz.

Palavras-chave: Bullying; Violência; Saúde Escolar.

ABSTRACT
Bullying is a term used to describe acts of physical 

or psychological violence, intentional, repeated, and 
performed by an individual or a group of individuals 
with the purpose of intimidating or harming the other 
for personal satisfaction and demonstration of power. 
Objective: to describe the frequency of bullying and its 
associated factors. Method: descriptive study of case 
series in which the population studied were students 
from the sixth to ninth grade of five private elementary 
school from Southern Brazil. Data were collected using 
self-administered questionnaires to characterize behavior, 
age and grade. In addition we applied the questionnaire 
Kidscape with objective questions related to bullying and 
how this interferes with their lives. Quantitative data were 
analyzed with descriptive statistics. For the analysis of 
qualitative data we used the thematic content analysis. 
Results: 34% had experienced bullying and 17% said 
they had assaulted or bullied someone. In the question 
"do you feel happy" 84.9% of respondents said yes. 
Only 13.2% reported that they felt less or much less 
than usual. For young people happiness is related to 
be family, friends, leisure and living life well. About 
having lost confidence in himself significant percentage 
of students answered yes (9.4%); also they said it "feel 
barely able to solve problems." 66% said they "feel ple-
asure in activities they perform," and 24.5% said they 
"feel under pressure in their daily lives." In addition, 
22.6% said they are able to "focus less on last year", 
18.9% lost "sleep with concerns." Closing remarks: it 
is concluded that bullying is a complex, interdisciplinary 
phenomenon and is related to the self-confidence, fami-
ly relationships and feel happy.

Keywords: Bullying; Violence; School Health.
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INTRODUÇÃO
A agressividade nas escolas é um problema uni-

versal. O bullying - termo de origem inglesa1 -  repre-
senta um tipo de violência que ocorre durante a infância 
e a adolescência.2 Compreende todas as condutas 
de agressão/vitimização que ocorrem entre pares, de 
forma intencional e repetida, sem motivação evidente, 
adotada por um ou mais estudantes contra outro(s), na 
qual há o abuso de alguém mais forte, para com alguém 
mais fraco, causando dor e angústia. Assim, o bullying é 
executado dentro de uma relação desigual de poder.1,3,4 
Este fenômeno começou a ser estudado na Suécia, na 
década de 1970. No Brasil, na década de 1990, o bullying 
passou a ser discutido. No entanto, foi a partir de 2005 
que o tema passou a ser objeto de reflexão e pesquisa 
e seus resultados divulgados em artigos científicos. Em-
bora os estudos sobre o bullying escolar no Brasil sejam 
recentes, o fenômeno é antigo e preocupante, sobretudo 
em função de seus efeitos nocivos. Em muitos países, 
o bullying nas escolas e a violência juvenil tornaram-se 
grandes preocupações. Incidentes como o massacre em 
Erfurt, Alemanha, em 2002, no qual 18 pessoas foram 
mortas e os suicídios de adolescentes, devido ao assédio 
moral, na Escócia, em 2002, têm aumentado a conscien-
tização pública sobre estas questões.1

Ele pode se apresentar na forma de uma agressão 
física, verbal ou pode incluir outros comportamentos, 
objetivando manter o outro fora do grupo. Atualmente, 
há fenômenos mais recentes como o Cyberbullying, que 
se caracteriza por enviar mensagens pejorativas por e-mail 
ou telefone móvel, colocar/enviar imagens embaraçosas 
sobre uma pessoa nas redes sociais, usar o nome de 
outra pessoa para espalhar mentiras na Internet.4-8

Na prática de Bullying há um padrão repetitivo 
de comportamento que visa lesar alguém, procurando 
manter um desequilíbrio de poder. O agressor sente 
satisfação em magoar repetidamente o seu alvo, pois 
assim constrói a sua própria noção de poder, acre-
ditando que o alvo é mais fraco física, mental e/ou 
emocionalmente.6,8 Pode ser cometido por um ou vários 
estudantes que agem contra uma única vítima.4,6

Fatores econômicos, sociais e culturais, aspec-
tos inatos de temperamento e influências familiares, 
de amigos, da escola e da comunidade, constituem 
riscos para a manifestação do bullying, que pode 
causar impacto na saúde e desenvolvimento de 
crianças e adolescentes.1 Existem três elementos 
que caracterizam o bullying: repetição, prejuízo e 
desigualdade de poder.6 No que diz respeito à sua 
personalidade, as vítimas tendem a ser ansiosas e 
inseguras, com baixa autoestima e têm tendências 
depressivas que persistem na adolescência e iní-
cio da idade adulta, mesmo depois que a agressão 
tenha parado. Isso pode conduzir ao insucesso na 
escola e sintomas psicossomáticos.7,9 Quanto ao 
agressor, este se caracteriza por ser tipicamente 
popular, tende a envolver-se em uma variedade de 
comportamentos antissociais, tem características 
impulsivas e geralmente entende sua própria agres-
sividade como qualidade, é geralmente mais forte 
que seu alvo, sente prazer e satisfação em dominar, 
controlar e causar danos e sofrimentos a outros.1,3 
As vítimas de bullying geralmente sentem-se feri-

das, assustadas, sozinhas e tristes, percebendo a 
escola como um lugar de medo, estresse e violên-
cia.8 As testemunhas são aqueles que não se envol-
vem diretamente em Bullying, mas são envolvidos 
como espectadores. A maioria não consegue apoiar 
ou auxiliar a vítima por não saber o que fazer, por 
ter medo de se tornar a próxima vítima ou por me-
do de fazer algo errado e causar problemas ainda 
maiores.6 A presença de público, com frequência, 
incentiva os ataques.10 

Os efeitos negativos do bullying não afetam 
apenas a vítima, mas também a família, a escola e até 
mesmo a sociedade, uma vez que estudos longitudinais 
têm demonstrado que crianças que são maltratadas são 
mais propensas a desenvolver comportamento antisso-
cial, como o vandalismo, abuso de drogas e ataques 
violentos na vida adulta,11-13 bem como baixa autoesti-
ma e menos empatia com outras pessoas.14 No entanto, 
também afetam as testemunhas que os agressores, 
pois apontam para uma maneira de viver a vida.

A escola, por sua vez, proporciona a experi-
ência de relações de hierarquia e convívio com as 
diferenças. É um local de aprendizagem, no qual são 
estabelecidas ordens e normas para que os alunos 
aprendam e auxiliam na formação do indivíduo.4,6 No 
entanto, em função de concentrar muitas crianças 
e adolescentes, também é um território propício à 
prática do Bullying. Contudo, essa prática não está 
restrita à escola, podendo surgir também em outros 
espaços, tais como o percurso para a escola, campos 
de férias, clubes desportivos, no ciberespaço, entre 
outros. Considerando-se que a maioria dos atos de 
bullying ocorre fora da visão dos adultos, que grande 
parte das vítimas não reage ou fala sobre a agressão so-
frida, pode-se entender porque professores e pais têm 
pouca percepção do bullying, subestimam a sua preva-
lência e atuam de forma insuficiente para a redução e 
interrupção dessas situações.1,5 Quando há consciência 
dos professores e pais sobre a existência do bullying, 
o ambiente escolar consegue ser mais protetor, uma vez 
que os professores se empenham em tentar combatê-lo.5 

Em função da importância do tema, este trabalho 
objetiva descrever a frequência de bullying (violência 
escolar) e seus fatores associados, em adolescentes de 
ensino fundamental.

MÉTODO
Este é um estudo descritivo que envolve 53 alunos 

com idades entre 12 a 15 anos, de ambos os sexos, do 
sexto ao nono ano, do ensino fundamental, de cinco 
escolas gaúchas privadas de ensino fundamental. 

A equipe de pesquisa visitou as escolas e, após 
consentimento da direção, entregou para os alunos 
que poderiam fazer parte do estudo o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para que seus 
pais assinassem. Foi combinado o dia de retorno para 
a realização da entrevista. Assim, foram incluídos no 
estudo todos os alunos que estavam presentes na sala 
de aula no dia da coleta de dados e que tinham levado o 
TCLE, assinado pelos responsáveis.

Para a coleta dos dados, foram utilizados ques-
tionários autoaplicáveis, que levantaram variáveis sobre 
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comportamento violento, percepção de felicidade, 
idade e série escolar. Além disso, foi aplicado o ques-
tionário Kidscape com perguntas objetivas relacionadas 
ao bullying (www.kidscape.org.uk), e o quanto este 
interfere em suas vidas (transcendência do bullying).  

Os instrumentos de coleta de dados foram digi-
talizados utilizando o software Epidata 3.1. e os dados 
quantitativos foram analisados através do software de 
análise estatística SPSS 17.0 for Windows. A análise 
dos dados quantitativos foi realizada por estatística 
descritiva. Em relação aos dados qualitativos, foi utili-
zada a análise de conteúdo temática.

Em relação aos aspectos éticos, as escolas partici-
pantes autorizaram a realização da pesquisa e o projeto 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos da ULBRA (CEP/ULBRA), sob o parecer 
891.311. 

RESULTADOS
Dos 53 alunos investigados, a grande maioria 

tinha 13 ou 14 anos, perfazendo um total de 75,5% 
(Tabela 1). Quando perguntados se já haviam sofrido 
Bullying em algum momento de sua vida, 34% referiu 
que sim e nove alunos (17%) afirmaram já ter agredido 
ou intimidado alguém (Tabela 2). 

Tabela 1 - Idade dos alunos participantes da pesquisa.
Idade em anos
12,00
13,00
14,00
15,00
Total
Média

Frequência
2
17
23
11
53

13,8 anos

%
3,8
32,1
43,4
20,8
100,0

Tabela 2 - Ocorrência de bullying na escola.
Já sofreu bullying
Não
Sim
Total
Ausente
Total
Agressor. Você já 
agrediu, intimidou?
Sim
Não
Total
Ausente
Total

Frequência
33
18
52
1
53

9
43
52
1
53

%
62,3
34,0
98,1
2,9
100

17,0
81,1
98,1
1,9
100

% válida
63,5
34,6
100

17,3
82,7
100

Ao serem questionados sobre sentimento de 
felicidade, 84,9% dos entrevistados referiram que se 
sentem felizes. Apenas 13,2% referiu que se sentia 
menos ou muito menos que de costume. Sobre ter per-
dido a confiança em si próprio, praticamente o mesmo 
percentual de alunos que respondeu que sim (9,4%), 
também referiram que se sentem pouco capazes de 
resolver problemas. Ao serem questionados sobre sua 

Tabela 3 - Descrição dos resultados obtidos.
Sente-se feliz?
Mais que o de costume
O mesmo que o de costume
Menos que o de costume
Muito menos que o de costume
Total	
Ausente	
Total
Tem perdido a confiança em 
você?
Não
Não mais que o de costume
Mais que o de costume
Muito mais que o de costume
Total
Ausente
Total
É capaz de enfrentar problemas?
Mais que o de costume
O mesmo que o de costume
Menos que o de costume
Muito menos que o de costume
Total
Ausente
Total
Sente prazer nas atividades 
que faz?
Mais que o de costume
O mesmo que o de costume
Menos que o de costume
Muito menos que o de costume
Total
Ausente
Total
Sente-se sob pressão?
Não
Não mais que o de costume
Mais que o de costume
Muito mais que o de costume
Total
Ausente
Total
Perdeu sono com preocupação?
Não
Não mais que o costume
Mais que o costume
Total
Ausente
Total
Consegue se concentrar?
Mais que o de costume
O mesmo que o costume
Menos que o costume
Total
Ausente
Total

Frequência
27
18
3
4
52
1
53

39
3
4
5
51
2
53

22
19
5
5
51
2
53

15
20
9
4
48
5
53

26
11
9
4
50
3
53

31
11
8
52
1
53

15
25
12
52
1
53

%
50,9
34,0
5,7
7,5
98,1
1,9

100,0

73,6
5,7
7,5
9,4
96,2
3,8

100,0

41,5
35,8
9,4
9,4
96,2
3,8

100,0

28,3
37,7
17,0
7,5
90,6
9,4

100,0

49,1
20,8
17,0
7,5
94,3
5,7

100,0

58,5
20,8
15,1
3,8
98,1
100,0

28,3
47,2
22,6
98,1
1,9

100,0

% válida
51,9
34,6
5,8
7,7

100,0

 

76,5
5,9
7,8
9,8

100,0

43,1
37,3
9,8
9,8

100,0

31,3
41,7
18,8
8,3

100,0

52,0
22,0
18,0
8,0

100,0

59,6
21,2
15,4
3,8

100,0

28,8
48,1
23,1
100,0

participação em brigas, 18,9% referiram ter participado 
em, no mínimo, uma no último ano. No entanto, sobre 
sentirem prazer nas atividades que realizam, este per-
centual sobe para 66% e 24,5% referiram sentir-se sob 
pressão em seu dia a dia. Além disso, 22,6% apontaram 
que conseguem se concentrar menos no último ano, 
18,9% perde sono com preocupações (Tabela 3).
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mas frequentes. Esse fato contribui para a redução da prá-
tica de atividades físicas, bem como a menor frequência 
às aulas de Educação Física escolar, o que contribui para 
maiores riscos à saúde desses indivíduos vitimados.

Em nosso estudo, 24,5% referiram sentir-se sob 
pressão. Estudo realizado salienta que o Bullying des-
perta em suas vítimas sentimentos de raiva e medo, 
levando a vítima a ficar assustada (38%) e preocupada 
(24%)18. Dessa forma, mesmo que a vítima desenvolva 
mecanismos de resiliência e mantenha sua autocon-
fiança e capacidade de resolver problemas, a violência 
sofrida contribui para criar um ambiente não-saudável 
dentro do ambiente escolar, com aproximadamente um 
terço dos alunos, sentindo-se sob pressão. 

No que diz respeito aos agressores, o resultado 
aqui apresentado mostra que 17% dos participantes 
afirmaram já ter agredido ou intimidado alguém, dado 
semelhante aos encontrados por Bandeira e Hutz 6 – 
15,9% - e por Calbo et al.23 – 12,58%. Os meninos 
são a maioria dos agressores, numa proporção de 
dois agressores meninos a cada menina praticante de 
Bullying, o que pode ser observado, tanto em nosso 
estudo, quanto na literatura.20,23 

Felicidade ou bem-estar subjetivo é o termo utili-
zado para referir-se ao pensamento ou sentimento dos 
indivíduos em relação às suas vidas. Por isso, se utiliza 
o termo subjetivo, já que fala sobre uma avaliação 
da qualidade de vida de cada sujeito e leva em con-
sideração questões como seu trabalho, família e vida 
social, como é influenciado pelas emoções e humores 
experimentados no cotidiano. É, portanto, tanto uma 
avaliação cognitiva, como emocional.24

A percepção de felicidade expressa pelos escola-
res aponta esta avaliação da vida como algo externo 
a si próprio, pois a coloca na dependência de ter ou 
alcançar algo. Assim, fica condiciona ao “se .... então 
serei feliz”. Quando a pessoa acredita que a felicidade 
tem relação com o ter ou com o se....então, ela se co-
loca como expectadora de sua própria vida, idealizando 
este estado e se afastando do que é possível construir 
para si próprio.25 Três aspectos são importantes quando 
se fala em felicidade ou bem estar subjetivo. São eles: 
este sentimento nem sempre é afetado por condições 
materiais, pois depende de valores individuais; ele tem 
sido considerado como resultado do balanço entre 
afetos positivos e negativos; e inclui o julgamento dos 
aspectos que envolvem a vida de cada um.26 Quando 
se olha para a fala desses escolares, o que se percebe 
é que as condições materiais são muito importantes na 
vida desses adolescentes. É possível que isso ocorra em 
função de que não tenham condições muito favoráveis 
de vida, tendo o desejo de adquirir objetos, viajar, sair e 
se divertir e não conseguir em função de sua condição 
econômica e de sua falta de autonomia financeira, já 
que o dinheiro vem do trabalho da família e eles, em 
função da idade, ainda são muito dependentes. Contu-
do, não foi encontrada relação entre Bullying e condição 
socioeconômica, com sua ocorrência permeando as 
diferentes classes sociais.27

Esta percepção reforça a ideia de que a experiên-
cia de bem estar é interna a cada sujeito, sendo suas 
crenças e a maneira como vê a sua vida de fundamental 
importância para esta percepção. A proximidade com a 

Em informações adicionais, os adolescentes, ao 
falar sobre o que entendem por felicidade, referiram que 
é sentir-se bem, estar bem consigo e com a vida. As ques-
tões mais apontadas pelos escolares foram ter amigos e 
família, diversão, amor e dinheiro, fazendo aquilo que se 
gosta com as pessoas que se ama. Discorreram sobre 
qualidade de vida possibilitada pelo dinheiro, que ajuda 
a ter comida e adquirir objetos novos. No entanto, é 
preciso ter educação, segurança, dormir bem e estar de 
bem com a vida. Salientaram também sobre a importância 
de se ter paz, saúde, respeito, tranquilidade e liberdade, 
praticar esportes, ajudar os outros, agir em busca dos 
seus sonhos e aproveitar cada minuto de seu viver.

	
DISCUSSÃO

Na literatura encontram-se estudos que identifi-
caram cerca de 30% de ocorrência de Bullying entre 
alunos do ensino fundamental,15,16 dado semelhante ao 
encontrado em nossa pesquisa (34%). Os achados de 
Moura et al. (2011)17 referiram valores menores, cerca 
de 17%, em alunos de Pelotas. Em Porto Alegre, no 
estudo de Bandeira e Hutz,6 a prevalência de vítimas de 
Bullying foi de 23%, enquanto que em Grossi e Santos18 
foi de 70%, como vítimas ou agressores. Essa variabili-
dade nos dados de prevalência pode ser explicada pela 
limitação metodológica que os instrumentos de coleta 
de dados utilizados apresentam, que vão desde a hete-
rogeneidade dos instrumentos, até o próprio conceito 
de Bullying.19 Em revisão sistemática da literatura, a 
variabilidade da prevalência de Bullying encontrada no 
Brasil, se situa entre 10,2% a 31,1%.20

A Tabela 3 mostra que 9,4% dos participantes da 
pesquisa haviam perdido a confiança em si próprio, pra-
ticamente o mesmo percentual de alunos que referiram 
sentir-se pouco capazes de resolver problemas. Consi-
derando que cerca de 30% dos alunos sofrem Bullying 
e apenas cerca de 10% relatam ter perdido a autocon-
fiança e se julgarem incapazes de resolver problemas, 
percebe-se que uma parcela destes alunos consegue 
lidar com a situação estressora do Bullying. Isso acaba 
influenciando significativamente o dia-a-dia dos que 
não conseguem lidar com este problema, o que pode 
ser explicado em função dos mecanismos de resiliência 
que cada jovem desenvolve, ajudando-os a lidar com 
esse tipo de violência. O estudo realizado por Bandeira 
e Hutz,6 constatou que das vítimas de Bullying, 31,8% 
não se incomodaram com as atitudes dos colegas. A 
resiliência que cada um possui é um fator fundamental 
para que esses alunos consigam superar as possíveis 
consequências do Bullying.21 Isso é importante, pois as 
vítimas se tornam cidadãos estressados, deprimidos, 
com baixa autoestima, podendo ocasionar doenças 
psicossomáticas e transtornos mentais. Isso indica a 
necessidade de programas de saúde do escolar, nos 
quais se busca a reflexão crítica desses jovens sobre os 
malefícios da violência, formas de preveni-la e a discus-
são sobre a cultura da paz. 

Segundo Medeiros, Zequinão e Cardoso,22 entre as 
características que tornam o indivíduo mais propenso a 
ser vítima de Bullying está a demonstração de problemas 
de coordenação motora, estando estes indivíduos mais 
predispostos a vulneráveis intimidações, tornando-os víti-
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família pode ser considerado como fator protetor já que 
quando as relações são positivas propiciam apoio emo-
cional.24 Isto pode estar relacionado com a fala de gran-
de parte dos adolescentes entrevistados que apontou a 
família como o principal fator. Na vida dos jovens, esses 
fatores determinam o estado de bem estar juntamente 
com a satisfação dos desejos, lazer e paz, referidos de 
alguma forma por esses escolares.28 

Em estudo realizado, semelhante ao nosso, famí-
lia, amizades, relacionamentos, sentimentos de paz, 
carinho, liberdade e segurança, atividades de lazer e sa-
tisfação com as necessidades materiais foram referidas 
pelos adolescentes entrevistados.24 Percebe-se uma 
tendência dos jovens de relacionar a felicidade com sentir-
-se bem consigo próprio e com os outros e com ter e estar 
bem com sua família. Esta última pode ser considerada 
uma rede de apoio importante para este jovem reforçar 
sentimentos positivos frente a sua vida. Isto auxilia a 
pessoa a se conectar mais com sua potência, conhecer 
melhor seus desejos e agir na direção de sua realização. 

	

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Apesar da amostra deste estudo ser relativa-

mente pequena, seus achados apontam para a importân-
cia de se desenvolver ações que reduzam as situações 
de violência dentro da escola, envolvendo não somente 
professores e alunos, mas toda a comunidade escolar: 
funcionários, direção, pais e moradores do entorno da es-
cola. Situações de violência não devem ser toleradas sob 
pena de estarem reforçando relações de poder desiguais e 
contribuindo para uma sociedade excludente e violenta. É 
preciso discutir questões que apontem para uma socieda-
de mais justa, mais solidaria e mais democrática, na qual 
a cultura da paz permeie as relações que se estabelecem 
dentro e fora do ambiente escolar.
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RESUMO
Objetivo: descrever o perfil das condições de 

saúde e fatores de risco dos participantes do projeto 
saúde do homem, do município de Laranjeiras do Sul/
PR. Método: pesquisa descritivo-exploratória, de abor-
dagem quantitativa, junto a 430 homens atendidos em 
um programa de saúde do homem. Esses dados foram 
obtidos em relatórios quadrimestrais e através do Rela-
tório Anual de Gestão. Os dados foram levantados de um 
total de 794 participantes no projeto, durante o período 
de setembro de 2013 a setembro de 2014. Resultados: 
aproximadamente, 28% dos homens tinham mais de 
60 anos; hipertensão arterial (44,9%); doença mental 
(15,6%); diabetes (10,5%) e doença cardiovascular 
(8,6%). Considerações finais: verifica-se com este es-
tudo, a necessidade de implementação de ações volta-
das à promoção da saúde e ações mais consistentes e 
acessíveis para a efetivação de uma Política de Saúde 
do homem.

Palavras-chave: Política; Saúde; Homem.

ABSTRACT
Objective: to describe the profile of health and 

risk factors of the participants of man's health project, 
the city of South Orange / PR. Method: a descriptive 
and exploratory research with a quantitative approach, 
along with 430 men met in a men's health program. 
These data were obtained from quarterly reports and 
through the Annual Management Report. The data were 

collected from a total of 794 participants in the project 
during the period September 2013 to September 2014. 
Results: approximately 28% of men over 60 years; 
hypertension (44.9%); mental illness (15.6%); diabetes 
(10.5%) and cardiovascular disease (8.6%). Closing 
remarks: it appears with this study, the need to imple-
ment actions aimed at health promotion and actions 
more consistent and accessible for the realization of a 
man's Health Policy.

Keywords: Policy; Health; Man.

INTRODUÇÃO
A Política Nacional de Atenção Integral a Saúde 

do Homem (PNAISH) foi instituída por meio da Portaria 
GM/MS nº 1944, de 27 de agosto de 2009 e está volta-
da prioritariamente para a população masculina na faixa 
20 a 59 anos que corresponde atualmente a 52 milhões 
de brasileiros. A PNAISH propõe qualificar a atenção à 
saúde da população masculina na perspectiva de linhas 
de cuidado que resguardem a integralidade da atenção, 
ou seja, promover, prevenir e assistir os homens com-
preendendo as suas particularidades.1

A PNAISH também reconhece que a população mas-
culina acessa o sistema de saúde por meio de atenção es-
pecializada, o que mostra a necessidade de fortalecimento 
e qualificação da atenção primária, pois os homens não 
buscam, como fazem as mulheres, os serviços de atenção 
básica, adentrando os sistemas de saúde pela atenção 
ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade. 
Isso resulta em agravo da morbidade pelo retardo na pro-
cura e maior custo para os sistemas de saúde.2
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Verifica-se que a doença é considerada como 
sinal de fragilidade, onde os homens não reconhecem 
como inerentes à sua própria condição biológica, por 
isso o homem julga-se invulnerável, sendo exposto 
a condições de risco. À medida que há aproximação 
de características de sensibilidade, dependência e 
cuidado, os homens acreditam que estão predispostos 
a doenças, lesões e morte. Além disso, os homens 
sofrem mais de condições graves e crônicas de saúde 
do que as mulheres. Em consequência disso, vivem 
menos do que elas. “Há uma relação entre a construção 
da masculinidade e o comprometimento da saúde dos 
homens”, tal construção e suas implicações na saúde 
devem ser interpretadas a partir da ótica relacional de 
gênero. A agressividade relaciona-se a masculinidade 
erroneamente, porém é concebida de forma natural 
pela sociedade, podendo assim, transformar-se em “um 
fator de risco” e “devido à centralidade que o trabalho 
ocupa na identidade do homem como ser provedor, 
problemas relacionados ao desemprego podem também 
comprometer o bem-estar masculino e contribuir para o 
aumento de suicídios de jovens”.3

Com o objetivo de implementar a PNAISH, no 
Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, a Secretaria 
Municipal de Saúde iniciou um conjunto de ações de 
promoção da saúde direcionadas à população mascu-
lina. As atividades preliminares surgiram em agosto de 
2013 através da “Campanha Agosto Azul”, preconizada 
pelo Ministério da Saúde. Neste ano, foram aborda-
dos os diversos assuntos sobre promoção de saúde e 
prevenção de doenças, além de oferecer os serviços 
prestados pela Secretaria Municipal de Saúde. Para re-
alização desta mobilização, formou-se uma equipe mul-
tidisciplinar denominada “Patrulha Azul”, composta por 
profissionais do sexo masculino, atuantes na Secretaria 
de Saúde. A ideia inicial consistia na campanha que 
fosse realizada de “homem para homem”, possibilitando 
uma melhor aproximação com este público. 

Posteriormente, através de discussão e avaliação 
das ações realizadas, verificou-se a necessidade de um 
atendimento diferenciado, pois os homens procuravam 
poucas vezes, as Unidades de Saúde, afirmando que 
se sentiam envergonhados e ainda que a maioria das 
ações oferecidas pelos serviços de saúde são voltadas, 
especialmente, para outros públicos. Além de necessi-
tarem de um horário diferenciado, pois no período de 
funcionamento das unidades de saúde (das 07:30 hs 
às 17:00h), quando este público encontra-se cumprindo 
sua jornada de trabalho.

Em setembro de 2013, foi colocado em prática o 
Projeto Saúde do Homem, atuando na lógica de facilitar 
o acesso da população masculina. Por variados motivos 
de gestão de materiais e de profissionais de saúde, foi 
definido que a Unidade de Saúde mais centralizada 
abriria no último sábado de cada mês, e ofereceria aos 
homens do município atendimento multiprofissional 
através da equipe da “Patrulha Azul”. Essa estratégia 
obteve êxito e a população aderiu a proposta. Esse mo-
vimento teve sequência, durante os meses de outubro e 
novembro de tal ano, oferecendo atendimento multipro-
fissional para mais de 100 homens em cada encontro.

No ano seguinte, verificou-se a necessidade de 
descentralizar esses atendimentos para todas as Uni-

dades de Saúde, seguindo a lógica da territorialização e 
os princípios da Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
a qual está presente em 100% do território deste mu-
nicípio. Buscou-se assim, não somente quantidade, 
mas sim, maior qualidade nos atendimentos. A partir 
daí, organizou-se um cronograma, abrangendo todas as 
unidades, ofertando atendimento por profissionais das 
ESFs e do Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF), 
trabalhando na lógica do vínculo entre a equipe e o 
usuário e enfatizando o retorno deste paciente para dar 
sequência às orientações de saúde e tratamento quan-
do necessário. 

 Após um ano da consolidação do Projeto, é no-
tória a sua importância para o município, visto que a 
população se encontra extremamente satisfeita com a 
iniciativa. Porém, verifica-se a necessidade de avaliá-
-lo, pois até o momento não se tem dados concretos 
relacionados ao perfil da população masculina atendida 
pelo Projeto e nem uma linha de base para posteriores 
comparações das condições de saúde.  Dessa forma, o 
presente trabalho tem o objetivo de descrever o perfil 
das condições de saúde e fatores de risco dos partici-
pantes do projeto saúde do homem, do município de 
Laranjeiras do Sul/PR. 

MÉTODO
Trata-se de um relato de experiência e uma pesqui-

sa descritivo-exploratória de caráter quantitativo. Este 
estudo foi realizado no município de Laranjeiras do Sul, 
localizada no centro do Estado do Paraná. O Município 
conta com a cobertura de 100% de Estratégia de Saúde 
da Família. As 11 equipes de saúde são distribuídas 
em dois centros de saúde, quatro unidades básicas na 
cidade e três unidades no interior do município, além 
de um Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF), um 
espaço físico destinado para as ações de Vigilância em 
Saúde e um Centro de Atenção Psicossocial. 

Os dados utilizados nessa pesquisa foram retirados 
dos relatórios quadrimestrais e do Relatório Anual de 
Gestão, que foi apresentado pela secretaria Municipal 
de Saúde e foi analisado e aprovado pelo Conselho Muni-
cipal de Saúde. Dessa forma, os dados foram apresenta-
dos de forma agregada e sem identificação dos sujeitos. 
Por terem sido utilizados dados secundários, não houve 
necessidade de apresentação ao Comitê de Ética.

O presente estudo utilizou os dados referente aos 
meses de setembro, outubro e novembro de 2013 e 
março, maio, julho, agosto e setembro de 2014.

RESULTADOS 
Para o presente estudo, foi avaliado um ano de 

operacionalização do projeto de saúde do Homem. 
Durante esse período, foram realizadas sete ações no 
Município, com um total de 794 homens atendidos. 
Destes, foram levantados dados referentes aos fatores 
de risco à saúde de 430 homens, participantes do Pro-
jeto, os quais constam na tabela 1.

A tabela 1 mostra as condições clínicas existentes, 
segundo o auto relato dos homens atendidos. Do total 
de 794 homens atendidos, apenas obtivemos dados de 
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sentavam hipertensão arterial, considerado um dos 
fatores de risco para Doenças Cardiovasculares. Suge-
re-se, a partir deste dado, uma ampliação das ações 
de promoção da alimentação saudável e prática de 
atividade física, os quais podem prevenir ou em caso de 
já hipertenso, manter a estabilidade da pressão arterial.

Aproximadamente 66% dos homens participantes 
do projeto apresentavam sobrepeso e obesidade e que 
é superior aos dados encontrados pela Pesquisa de 
Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico5 mostra que o per-
centual de pessoas com excesso de peso superou, pela 
primeira vez, mais da metade da população brasileira, 
identificando que 51% da população acima de 18 anos 
está acima do peso ideal, sendo que entre os homens, 
o excesso de peso atinge 54%. 

A prevalência de tabagismo relatada (29,4%) foi 
superior ao percentual atingido pela capital do estado 
que tem o segundo maior índice de fumantes entre as 
capitais, 20%. A pior taxa fica com Porto Alegre, onde 
23% da população é dependente do cigarro. A partir 
desta análise, indica-se o fortalecimento dos Grupos 
Anti-tabaco já existentes no município, além da capaci-
tação de novos profissionais, ampliando assim o acesso 
ao tratamento e acompanhamento para os homens que 
desejam deixar de fumar.

A ingestão de bebidas alcoólicas também foi su-
perior (31,6%) aos dados fornecidos pelo levantamento 
da Vigetel, em que aponta que aumentou o consumo 
excessivo de bebidas alcoólicas no país, passando de 
16,2% para 18% da população, entre 2006 e 2010. 
Entre os homens, a proporção passou de 25,5% para 
26,8%. Tanto o hábito de fumar, quanto o exagero na 
bebida são indicadores importantes no monitoramento 
dos fatores de risco para doenças crônicas não transmis-
síveis, como hipertensão arterial,  diabetes, problemas 
cardíacos e acidente vascular cerebral hemorrágico.5 

O sedentarismo esteve presente em 60% dos ho-
mens, que participaram do projeto e também foi superior 
aos dados do Vigitel que mostram que cerca de 50% dos 
homens são sedentários. O acompanhamento dos homens 
que apresentaram resultados alterados do exame PSA não 
pode ser analisado, tendo em vista que as informações 
individuais não foram analisadas nesse artigo. 

Após identificar o perfil da população masculina 
participante do Projeto, se faz necessário observar os 
indicadores de mortalidade entre homens. Em Laranjei-
ras do Sul, segundo dados do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade – SIM, no ano de 2013 ocorreram 
244 óbitos, sendo que 140 eram homens (57,38 %). 
Destes, as seis principais causas de óbito informadas 
foram, em primeiro lugar com 20,71% causadas por 
Neoplasias, em segundo, com 20%, as Doenças do apa-
relho respiratório, em terceiro com 19,28% Doenças do 
aparelho circulatório, em quarto com 14,28% por Causas 
Externas, em quinto com 5% por Doenças do aparelho 
digestivo, em sexto e não menos importante, com 3,57% 
por Transtornos mentais e comportamentais. 

A partir desta análise, pode-se fazer um compara-
tivo entre os principais agravos que acometem a saúde 
dos homens atendidos pelo projeto e as principais cau-
sas de óbito. Verificando uma homogeneidade nas in-
formações, em que os fatores de risco como tabagismo, 
alcoolismo, sedentarismo e IMC elevado, influenciam 

430 homens. Os fatores de risco mais proeminentes são 
hipertensão arterial (44,9%); doença mental (15,6%); 
diabetes (10,5%) e doença cardiovascular (8,6%).

Cabe ressaltar que a Secretaria Municipal de 
Saúde de Laranjeiras do Sul, custeou a realização de 
470 exames de Antígeno Prostático Específico (PSA), 
para diagnóstico de câncer de próstata, no período 
de setembro de 2013 a setembro de 2014. Os crité-
rios utilizados para solicitação do exame foram idade 
maior de 50 anos; que não tenham realizado o exame 
nos últimos seis meses; histórico familiar e queixas de 
sintomas urinários. Destes 470 exames 36 (7,87%) 
encontravam-se com o Marcador Tumoral acima dos 
limítrofes ideais, caracterizando-se assim com alguma 
alteração na próstata.

DISCUSSÃO
A realidade da maioria dos municípios brasileiros, 

incluindo o município de Laranjeiras do Sul, realizam 
ações que não conseguem atingir os homens; não 
são exclusivamente destinadas a eles, e ainda assim, 
os poucos que utilizam estes serviços primários, são 
idosos, captados, principalmente, pelos programas 
de acompanhamento a hipertensos e diabéticos. Isto 
demonstra que a parcela considerada produtiva, principal 
foco da PNAISH, sempre esteve fora do alcance das ações 
e serviços, sobretudo aqueles de prevenção e promoção 
da saúde, tornando crônicos alguns agravos evitáveis.

Para Gomes, Nascimento e Araújo,4 os serviços 
de saúde podem ser considerados pouco aptos em ab-
sorver a demanda apresentada pelos homens, pois sua 
organização não estimula o acesso e as próprias campa-
nhas de saúde não se voltam para este segmento; além 
disso, o mercado de trabalho, geralmente, não garante 
formalmente à adoção de tal prática.

Ao observarmos os dados sobre a faixa etária 
dos homens atendidos, vemos que um dos objetivos 
do Projeto não vem sendo alcançado, pois a maioria 
dos beneficiados pelo atendimento e que aderiram ao 
projeto apresentam uma idade mais avançada e não é 
a população economicamente ativa, ou seja, que não 
conseguem se deslocar até a Unidade de Saúde em 
horário comercial. Sendo assim, é necessária uma rees-
truturação da  ações para um melhor acompanhamento 
da população masculina no ambiente de trabalho. 

Com relação aos dados de Hipertensão arterial, 
aproximadamente 44,9% dos homens atendidos apre-

Tabela 1 - Condições de saúde e fatores de risco, 
segundo auto relato, dos homens participantes do 
“Projeto Saúde do Homem” no Município de Laranjei-
ras do Sul, PR, 2013-2014.

Condição de Saúde Existente/fatores de risco
Hipertensão Arterial
Doença Mental
Diabetes
Doença Cardiovascular
Doenças Gastrointestinais
Doença de Próstata
Doenças Pulmonares
Outras condições Clínicas

n (%)
193 (44,9)
67 (15,6)
45 (10,5)
37 (8,6)
26 (6)
21(4,9)
13 (3)

28 (6,5)
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para otimização dos dados coletados propõe-se a implan-
tação de um sistema de informação que irá armazenar e 
realizar o cruzamento dos mesmos, gerando relatórios e 
obtendo novos parâmetros para posteriores ações.

Sendo assim, o Projeto Saúde do Homem visa 
mudar essa situação, incentivando uma maior aproxi-
mação das equipes de saúde para com os homens de 
diferentes faixas etárias, buscando oferecer um olhar 
diferenciado a esta população, ampliando o acesso, 
oferecendo atendimentos em horário diferenciado e 
buscando facilitar a adesão destes usuários.
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no aparecimento das doenças crônicas do aparelho 
circulatório e respiratório as quais somam juntas, quase 
40% das causas óbito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Projeto Saúde do Homem do município de La-

ranjeiras do Sul vem contribuindo para mudança deste 
cenário, oferecendo atendimentos de equipe multipro-
fissional e facilitando o acesso na Atenção Básica, 
buscando assim, diminuir a procura pela média e alta 
complexidade. 

A partir dessa análise preliminar da saúde do ho-
mem no Município, sugere-se a ampliação de ações de 
promoção da saúde; reestruturação das ações do setor 
de Vigilância em Saúde do Trabalhador, adequando-as 
e oferecendo condições para um melhor acompanha-
mento da população masculina no ambiente de traba-
lho; ampliação das ações de promoção da alimentação 
saudável e prática de atividade física; fortalecimento 
dos Grupos Anti-tabaco já existentes no município, 
além  da capacitação de novos profissionais, ampliando 
assim o acesso ao tratamento e acompanhamento para 
os homens que desejam deixar de fumar; efetivação 
das ações de Educação em Saúde para população, além 
de maior esclarecimento sobre os malefícios do álcool; 
incentivo para um melhor acompanhamento dos pacien-
tes que apresentam exame PSA alterado, pela equipe 
da Estratégia Saúde da Família, buscando manter o vín-
culo, mesmo que o acompanhamento seja direcionado 
para média e alta complexidade em outros municípios.

Uma das principais limitações desse deste estudo 
foi o elevado percentual de informações incompletas, 
as quais influenciaram significativamente e limitaram a 
realização de uma análise mais complexa. Dessa forma, 
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RESUMO
Objetivo: analisar a qualidade de vida de pratican-

tes do projeto Ginástica para todos, desenvolvido pela 
secretaria de esportes do município de Guarapuava-PR. 
Método: para a análise da qualidade de vida dos parti-
cipantes foi utilizado o questionário World Health Or-
ganization Quality of Life Group (WHOQOL); a amostra 
foi composta por 30 voluntarias do sexo feminino com 
idade de 18 a 66 anos, com média de 34,73 ± 11,5 
anos. Resultados: os resultados apontaram um maior 
índice da qualidade de vida (quanto mais próximo de 
100% melhor o índice da qualidade de vida) nos domí-
nios Físico e Relações pessoais, ambos com escores de 
80,85% e menor pontuação no domínio Meio Ambiente, 
com escore de 66,75%. Considerações finais: a maioria 
das voluntárias que participam do projeto apresentam 
uma boa percepção da sua qualidade de vida.

Palavras-chave: Qualidade de Vida; Exercício físi-
co; Bem estar.

ABSTRACT
Objective: to analyze the quality of life of attende-

es of project “Fitness for everyone” developed by the 
sports department of the municipality of Guarapuava –
PR. Method: quality of life of participants was assessed 
through the questionnaire World Health Organization 
Quality of Life Group (WHOQOL); the sample consisted 
of 30 female voluntary aged 18-66 years, mean age 
of 34.73 ± 11.5 years. Results: the results showed a 

higher index of quality of life (the nearest 100 % bet-
ter the index of quality of life) in the fields “Physical 
and Personal Relations”, both with scores of 80.85% 
and lowest score in the field “Environment” with a score 
of 66.75%. Closing remarks: we conclude that most of 
volunteers have a good perception of their quality of life.

Keywords: Quality of Life; Physical Exercise; 
Well-being.

INTRODUÇÃO
A saúde e a atividade física estão interligadas e 

esta relação é fundamental para a melhoria da qualidade 
de vida. Sabe-se que a prática regular de exercícios é 
indicada para manutenção da saúde, pois um estilo de 
vida ativo pode prevenir o surgimento de diversas doen-
ças, tanto de ordem física, quanto psicológica, além de 
manter o controle de algumas patologias.1,2

A Organização Mundial de Saúde define qualidade 
de vida como “percepção do indivíduo de sua posição 
na vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos 
quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expecta-
tivas, padrões e preocupações”.3

O sedentarismo é um dos fatores que contribui pa-
ra a piora da qualidade de vida da população. O exercício 
físico pode ser uma estratégia para reverter o quadro da 
inatividade, sendo uma forma de lazer que proporciona 
bem- estar em meio a uma rotina estressante do cotidia-
no atual, uma atividade agradável trazendo benefícios a 
saúde dos praticante.4

Com o passar da idade, o organismos passa por 
alterações anatomo-fisiológicas, tais como: perda de 
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massa óssea e muscular, redução de força, baixa flexibi-
lidade, lentidão na execução dos movimentos e oscilação 
corporal frequente na postura em pé, estando sujeitos a 
alterações posturais, em virtude dessas mudanças.5

A prática de atividade física promove a melhora 
da composição corporal, a diminuição de dores articula-
res, o aumento de densidade mineral óssea, a melhora 
da utilização de glicose, a melhora do perfil lipídico, o 
aumento da capacidade aeróbica, a melhora de força e 
de flexibilidade, a diminuição da resistência vascular.6

Parte da população não tem acesso a uma prática 
de atividade física orientada, seja por fatores socioeco-
nômicos, e/ou indisponibilidade de tempo. Para contri-
buir com a prática e acesso às atividades físicas existem 
estratégias que priorizam as ações de promoção da saúde 
dos indivíduos, de forma integral e contínua, contando 
com a inclusão do profissional de Educação Física, para 
orientar e prescrever exercícios em grupos.7

 Exemplo desta estratégia é o projeto da secretaria 
de esportes do município de Guarapuava, intitulado 
Ginástica para Todos, que proporciona a viabilização da 
qualidade de vida, no qual a população tem acesso a 
atividades com orientação profissional disponibilizado 
pela prefeitura. O projeto abrange exercícios multifun-
cionais. Durante as aulas há variação de estímulos, 
sendo utilizado circuitos, aulas de Jump, Step, ginástica 
localizada, atividades aeróbicas e alongamentos. A in-
tensidade das aulas são definidas de acordo com a faixa 
etária e características do público presente.

Desse modo, observa-se que a qualidade de vida 
está totalmente ligada à capacidade física, estado emo-
cional, interação social, atividade intelectual, situação 
econômica e autoproteção da saúde. Sendo assim, ava-
liar a qualidade de vida dos participantes é necessário 
para que se avalie a longevidade, saúde mental, controle 
cognitivo, entre outros fatores que estão associados ao 
dia-a-dia da população. 8

Por fim, percebe-se que avaliar condições de vida, 
seja ela física, social ou mental, é necessário pois permite 
a implementação de novos meios para a melhora na quali-
dade de vida. No ideal de promover o bem estar, funciona 
como uma medida preventiva no processo de envelheci-
mento e possivelmente no aparecimento de doenças.9

Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é ana-
lisar a qualidade de vida de praticantes do programa 
GINÁSTICA PARA TODOS, analisando os diversos fa-
tores envolvidos no ideal de qualidade de vida, por meio 
do questionário de World Health Organization Quality 
of Life Group. 

MATERIAIS E MÉTODO
Amostra

A amostra do estudo foi composta de 30 volun-
tárias. A idade mínima para participação no estudo foi 
de 18 anos de idade, com indivíduos do sexo feminino, 
que possuíam residência nos bairros do Xarquinho e 
Santana, Guarapuava-PR. 

As participantes do programa Ginástica para To-
dos foram convidadas a participar da pesquisa por meio 
de visitas aos locais onde é praticado o programa, em 
que foram expostos os objetivos da mesma.

Critérios de inclusão: Homens e mulheres acima 

de 18 anos de idade que participem regularmente dos 
programas de ginastica atividade física com orientação 
de um profissional de Educação Física. Critérios de ex-
clusão: Indivíduos portadores de doenças neurológicas.

Coleta de dados
Para a realização do presente estudo, foi requerida 

a autorização da Secretaria de Esportes do município 
de Guarapuava-PR, bem como a devida aprovação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (COMEP) da Universidade 
Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO), sob parecer 
de número 1.288.144.

Aos participantes solicitou-se a assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
Tal documento obedece a todos os preceitos éticos 
apresentados pela Resolução 466, de 12 de dezembro 
de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. 10

Os dados foram coletados no mês de outubro de 
2015. Para análise da qualidade de vida dos participan-
tes, utilizou-se o World Health Organization Quality of 
Life Group (WHOQOL – abreviado) que desenvolveu 
uma escala dentro de uma perspectiva transcultural, 
para medir qualidade de vida em adultos (Apêndice A). 

Após o esclarecimento da pesquisa, bem como a 
assinatura do termo de consentimento, a entrevista foi 
aplicada aos participantes do estudo após o agendamento 
prévio, com data e horário para a aplicação do instrumento. 
Nesse contexto, a coleta das informações foi realizada em 
uma sala reservada para tal, no sentido de não comprome-
ter a privacidade e a confidencialidade dos dados.

Análise estatística
A análise estatística realizada foi descritiva. Todos 

os resultados foram representados como média ± des-
vio padrão.

RESULTADOS 
A faixa etária da população do estudo variou de 

18 a 66 anos, com média de idade 34,73 ± 11,5 anos. 
As participantes da pesquisa são na maior parte ativas, 
sendo que 46,6% praticam outras atividades além das 
realizadas no projeto, sendo caminhada ou musculação 
e em alguns casos ambas.

A percepção da qualidade de vida que tem como 
base a média das respostas da questão 1 e a satisfação 
com a saúde, que tem como base a média das respostas 
da questão 2 do questionário, apresentaram os seguin-
tes valores respectivamente, 3,966 e 3,733, ambas 
sendo classificadas como regular, segundo a escala de 
análise do WHOQOL-BREF.11

Abaixo segue na tabela, resumidamente, os índi-
ces de qualidade de vida geral dos participantes. Nos 
domínios físicos, psicológicos, relações sociais e meio 
ambiente. (Tabela 1)

Segundo a tabela 1, observa-se que apenas o 
quesito meio ambiente apresentou valores abaixo do 
desejado, o qual teve sua qualificação intermediaria. Já 
os demais domínios apresentaram uma média de 80% o 
qual é caracterizado como bom. 

Os valores obtidos no questionário são demonstra-
dos a seguir nas figuras apresentadas de 1 à 4. Todos 
os valores seguiram as referências da escala de análise 
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O domínio Meio Ambiente apresentou o menor 
escore sendo 66,75%, os itens Acesso a serviços de 
saúde e Recursos financeiros obtiveram classificação, 
intermediaria, a qual necessita melhorar. A segurança 
física foi classificada como regular, bem próximo de boa 
(3,96) e os demais aspectos foram classificados como 
regular (Figura 4).

do WHOQOL-BREF.11

A figura 1 apresenta os resultados obtidos em 
relação aos quatro domínios de maneira geral (figura 1).

Os domínios Relações Sociais e Físico foram clas-
sificados como bom; os mesmos apresentaram média de 
valores entre 4 pontos; já, o Psicológico e o Domínio Am-
biente como regular, com média de pontos abaixo de 4.

Tabela 1 - Resumo das informações sobre os índices 
de qualidade de vida.

*Resultados de qualidade de vida do WHOQOL Breve

Domínio
Físico

80,85%

Domínio
Psicológico
79,22%

Domínio Meio
Ambiente
66,75%

Domínio Relações
Sociais
80,85%

Figura 1 - Escores relacionados aos domínios gerais 
das avaliações das entrevistadas do WHOQOL-BREF.

Figura 3 - Média das avaliações das entrevistadas nas 
facetas do domínio psicológico do WHOQOL-BREF.

Figura 4 - Média das avaliações das entrevistadas nas 
facetas do domínio ambiente do WHOQOL-BREF.

Figura 5 - Média das avaliações das entrevistadas nas 
facetas do domínio relações pessoais do WHOQOL-BREF.

Figura 2 - Média das avaliações das entrevistadas nas 
facetas do domínio físico do WHOQOL-BREF.

A figura 2 representa a classificação do domínio 
físico, em que o aspecto do Sono e Energia para o dia 
a dia foram regulares; valores apresentados abaixo de 
4 pontos; a locomoção juntamente com a não depen-
dência de tratamento e os demais aspectos obtiveram 
classificação boa (Figura 2)

Os Aspectos Psicológicos da amostra estão ex-
pressos na Figura 3, de forma que as crenças pessoais 
e a autoestima demonstraram maiores escore, sendo 
classificados como bom, e os demais aspectos foram 
classificados como regular, bem como o domínio Psico-
lógico de maneira geral.

O domínio Relações pessoais apresentou classifi-
cação boa, principalmente em relação a vida sexual das 
participantes, o Apoio Social foi classificado como regular.
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Estudo, utilizando o WHOQOL-BREF, na avaliação 
da qualidade de vida, observou-se que a prática de ativi-
dade física teve um impacto positivo na saúde mental e 
física de mulheres de meia idade, atuando nos principais 
domínios da vida.17 A atividade física tem apresentado 
impacto positivo na qualidade de vida, independente-
mente da idade, do sexo e do estado de saúde e tipo de 
atividade física realizada.18

Para benefícios adicionais de saúde, os adultos de-
vem realizar atividades físicas de intensidade moderada 
aeróbica de 300 minutos por semana, ou 150 minutos 
de intensidade vigorosa por semana, ou uma combina-
ção equivalente de atividade moderada e de intensidade 
vigorosa, associadas às atividades de fortalecimento 
muscular que devem envolver grandes grupos muscula-
res em 2 ou mais dias por semana.19

A atividade física e o controle do peso corporal são 
essenciais na qualidade de vida, tendo a atividade física 
benefícios como um aumento da capacidade pulmonar, 
da força muscular e da mobilidade das articulações, 
redução dos níveis de colesterol e de pressão arterial, 
fazendo com que caiam consideravelmente os riscos 
de doenças cardíacas, mantém o diabetes sob controle 
e, ainda, melhora o humor. Além da obtenção de qua-
lidades morais, como força de vontade, autodomínio, 
confiança e auto-estima.20

O presente estudo evidenciou que as mulheres 
que participam do programa Ginastica para Todos, 
possuem um estilo de vida ativo e apresentam bons 
resultados no questionário WHOQOL-BREF. Foi possível 
observar que a maioria das voluntárias apresentam uma 
boa percepção da sua qualidade de vida, porém fatores 
externos que não estão relacionados com a atividade 
física apresentaram menores escores, sendo este o 
Domínio Meio Ambiente e seus aspectos que também 
interferem na qualidade de vida geral. São necessárias 
novas pesquisas com um número amostral maior e com 
metodologia longitudinal para que se avalie a evolução 
das participantes do programa em questão. 
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RESUMO
O exercício físico regular melhora o desempenho 

esportivo, a partir de intervenções que incrementam 
a capacidade aeróbia. Objetivo: conhecer a capacidade 
cardiorrespiratória dos atletas de Karatê da Federação Pa-
raibana de Karatê Interestilos (FPBKI). Método: o estudo 
foi caracterizado como semi-experimental, com aborda-
gem quantitativa; reuniu dados de 16 atletas de ambos 
os gêneros, com faixa etária entre 13 e 34 anos. Foram 
realizadas duas avaliações cardiorrespiratórias, uma ao 
mês de Julho de 2011 e outra ao mês de Novembro de 
2011, com um período de intervenção de quatro meses. 
A intervenção foi realizada através de um programa de 
treinamento, que combina a corrida contínua e o treino 
intervalado, chamado de Fartlek, sendo desenvolvido 
o treinamento três vezes por semana, com duração de 
cinquenta minutos, com a intensidade de 70-80% da 
FC máxima e 70% do VO2 máx. Resultados: entre a pri-
meira e a segunda avaliação foram notórias as diferenças 
dos níveis de capacidade cardiorrespiratória dos atletas 
avaliados. Os dados finais do VO2máx mostraram que, na 
segunda avaliação, houve um aumento da aptidão física 
cardiorrespiratória de 0% para 13% no nível Excelente, 
de 6% para 44% do nível Boa, de 13% para 38% do nível 
Regular, a diminuição de 44% para 6% do nível Fraca, e de 
38% para 0% do nível Muito Fraca. Considerações finais: de 
acordo com os resultados finais, podemos concluir que hou-
ve um aumento considerável no nível de capacidade cardior-
respiratória dos atletas de Karatê da FPBKI, representando 
desse modo um melhor desempenho na modalidade.

Palavras-chave: Atletas de karatê; Avaliação físi-
ca; VO2máx.

ABSTRACT
The regular exercise for better sports performan-

ce, by improving aerobic capacity. Objective: know the 
cardiorespiratory capacity of karate athletes Paraibana 
Karate Federation Interestilos (FPBKI). Method: the stu-
dy characterized the longitudinal type with a quantitati-
ve approach, the survey gathered data from 16 athletes 
of both genders, aged between 13 and 34 years. two 
cardiorespiratory evaluations were carried out, one 
to the month of July 2011 and another to November 
2011, with a four-month intervention period. Since the 
intervention carried out through a training program that 
combines the continuous running and interval training, 
called Fartlek, being developed training three times a 
week, lasting fifty minutes with the intensity of 70-
80% HR and maximum 70% of VO2 max. Results: be-
tween the first and the second evaluation were notable 
differences in cardiorespiratory fitness levels of athletes 
evaluated, Final data VO2 max showed that in the second 
evaluation, there was an increase in cardiorespiratory 
fitness from 0% to 13% level Excellent of 6 % to 44% 
of the good level of 13% to 38% of the regular level de-
creased from 44% to 6% of Low level, and 38% to 0% 
Very Low level. Closing remarks: therefore, according 
to the final results we can conclude that there was a 
considerable increase in the level of cardiorespiratory 
capacity of karate athletes FPBKI, representing thereby 
a better performance in the sport.

Keywords: Karate Athletes; Physical Assessment; 
VO2 max.
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AVALIAÇÃO DE VO2 MÁX EM ATLETAS DE KARATÊ: CONHECIMENTO DA CAPACIDADE CARDIORRESPIRATÓRIA E PRESCRIÇÃO DE EXERCÍCIO
Stefânia Morais Pinto, João Paulo Clemente da Silva, Stéfano Morais Pinto, Sêmio Wendel Martins.

INTRODUÇÃO
O Karatê1 é um esporte caracterizado com uma 

prática através da qual o karateca domina todos os 
movimentos do corpo como flexões, saltos e o balanço, 
aprendendo a movimentar os membros e o corpo para 
todas as direções, de modo livre e uniforme.

De acordo com Fernandes,2 a capacidade car-
diorrespiratória é caracterizada como a capacidade do 
organismo em se adaptar a esforços físicos moderados, 
envolvendo a participação de grandes grupos muscula-
res, por períodos de tempo relativamente longos. 

Exercícios aeróbios3 incluem atividades de média e 
longa duração com intensidade variando de leve à mode-
rada, de forma rítmica e dinâmica, que contribuem para o 
aumento do músculo cardíaco e os demais componentes 
do sistema cardiorrespiratório, melhorando e mantendo a 
aptidão. É importante esclarecer que a captação máxima 
de oxigênio é a referência da capacidade cardiorrespira-
tória, sendo esta, o produto do débito cardíaco máximo 
(litros de sangue/minuto) e da diferença arteriovenosa de 
oxigênio4 (mL de O2 por litros de sangue).

Fox5 atribui  ao VO2 máximo, a função de medida 
mais representativa da aptidão cardiorrespiratória pois, 
geralmente, resume o que ocorre no sistema de trans-
porte de oxigênio, podendo também ser chamado de 
potência aeróbia máxima. Desse modo, nos remete 
em saber que o VO2 máx é a peça chave para a re-
sistência aeróbia, uma vez muito solicitada como via 
energética no Karatê. Sendo o Karatê um esporte 
que necessita da via aeróbia como energia auxiliar e 
para a recuperação ativa, pós-exercício.  Indagamos: 
será que os atletas estão no patamar ideal de VO2 máx, 
enquadrando-se em um bom nível de condicionamento 
físico para o desempenho atlético? 

Assim, o presente estudo tem por objetivo co-
nhecer a capacidade cardiorrespiratória dos atletas de 
Karatê da Federação Paraibana de Karatê Interestilos 
(FPBKI). Desse modo, saberemos se estão enquadrados 
nos índices ideais para a aptidão física cardiorrespira-
tória,  contribuindo assim para o ramo da avaliação car-
diorrespiratória, pois, não é comum realizar estes testes, 
nos atletas de Karatê. Assim, poderemos somar para o 
desenvolvimento de futuros estudos sobre o tema.

MÉTODO
O presente trabalho semi-experimental6 foi realiza-

do através de uma pesquisa longitudinal, caracterizada 
pela intervenção e acompanhamento,7 utilizando-se uma 
abordagem quantitativa. A coleta de dados foi realizada 
na pista de corrida (com 330 m de extensão), do Centro 
de Ensino da Polícia Militar da Paraíba (CEPM-PB), em 
João Pessoa-PB.

A amostra foi composta por 16 atletas, de forma 
não probabilística, de ambos os sexos, com idade entre 
13 e 34 anos, que praticam Karatê, com a frequência 
de 3 (três) vezes por semana, com duração de, pelo 
menos, 6 horas semanais.

Como instrumento de coleta de dados, foi utiliza-
do o Teste de 12 minutos pelo protocolo de Cooper,8 
em que foi aferida a maior distância possível em 12 
minutos. O teste foi realizado em superfície plana. O 

consumo máximo de oxigênio foi estimado pela fór-
mula: VO2 máx (ml.kg.min) = D - 504/45; Onde: D = 
Distância em metros.

A coleta dos dados foi feita a partir da devida 
autorização institucional e do parecer de aprovação do 
Comitê de Ética da Universidade Estadual da Paraíba. 
N°: 0339.0.133.000.11.

Inicialmente, foi feita uma apresentação dos nos-
sos objetivos com a pesquisa aos atletas, ao presidente 
da Federação Paraibana de Karatê Interestilos (FPBKI), 
aos diretores das associações, enfim a todos que foram 
envolvidos no estudo. Após, à disposição voluntária dos 
mesmos, foram aplicados os testes.

O plano de exercícios, utilizou como base, os 
dados coletadas (Idade, gênero, frequência cardíaca 
máxima, valor do VO2 máx Relativo). Para aumentar 
positivamente os valores da aptidão cardiorrespiratória, 
utilizamos prescrições levando-se em consideração a 
duração, frequência e intensidade dos exercícios.9 Di-
versos indicadores fisiológicos10  podem ser usados para 
estimar a intensidade do esforço, tais como frequência 
cardíaca máxima (FC máx), consumo máximo de oxigê-
nio (VO2máx). Assim, nosso programa de treinamento 
constou de um método que combina a corrida contínua 
e o treino intervalado, chamado de Fartlek, permitindo 
ao atleta correr uma determinada distância variando a 
intensidade, e ocasionalmente correr a níveis da inten-
sidade elevada, sendo desenvolvido o treinamento três 
vezes por semana, com duração de cinquenta minutos, 
com a intensidade de 70-80% da FC máxima e 70% do 
VO2 máx. De acordo com o ACSM,4 para desenvolver 
e manter a aptidão cardiorrespiratória, a frequência de 
treinamento deve ser de três a cinco vezes por semana, 
duração de vinte a sessenta minutos de trabalho contí-
nuo ou intermitente, intensidade que corresponda de 50 
a 85% do consumo de oxigênio máximo ou entre 60 e 
90% da frequência cardíaca máxima; método utilizado 
no presente estudo.

Este método11 é utilizado preferencialmente na 
etapa de preparação, de forma a introduzir alguma 
variação, à monotonia do treino de corrida contínua. 
Este tipo de treino solicita fundamentalmente o sistema 
aeróbio, principalmente, no que diz respeito à capacida-
de cardiorrespiratória. Este tipo de treino12 permite ao 
atleta adquirir noções de ritmo e a capacidade de correr 
mais rápido aproximando-se do esforço de competição, 
é uma forma de conciliar o aumento do volume de treino 
com a intensidade de corrida, compatível com a capa-
cidade do atleta.

Os dados obtidos nas avaliações foram registrados 
em fichas individuais e tratados estatisticamente, em 
porcentagem, tendo como referência a tabela do nível 
de aptidão física de Cooper,8 para homens e mulheres, 
utilizando os Softwares Microsoft Office Word e Excel 
2007 ® como planilha estatística.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Constatamos a predominância do nível de aptidão 

cardiorrespiratória Muito Fraca com 38%, sendo 06 (seis) 
atletas, Fraca 44% à 07 (sete) atletas, Regular 13%, signi-
ficando 02 (dois) atletas, Boa 6%, ou seja 01 (um) atleta, 
e Excelente 0% dos envolvidos no estudo (Figura 1).
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atletas que não competem, porém, que os competido-
res têm uma função cardiorrespiratória bem melhor que 
aqueles que não competem; isso se deve à intensidade 
do treinamento programado.

Santos,15 em seu trabalho de conclusão de curso 
em Educação Física, estudou a aptidão cardiorrespi-
ratória de Policiais Militares, em que demonstrou um 
aumento significativo com o trabalho de intervenção, 
mostrando que o nível de 28,57% subiu para 57,14 % de 
excelente, 35,71% permaneceram acima da média, houve 
uma diminuição de 14,28 % para 7,14% no nível médio, 
de 21,42 % para 0% do nível abaixo da média e o índice 
fraco permaneceu em 0%, desde a primeira avaliação.

Limitações
O esboço amostral empregado, envolvendo sele-

ção não aleatória de indivíduos e sendo uma amostra 
pequena, fragiliza a validade externa do estudo, limitan-
do algumas conclusões sobre a amostra estudada;

A ressalva do estudo da aptidão física cardior-
respiratória, sem levar em conta os demais níveis de 
atividade física, além do empregado no trabalho da 
modalidade remete a outros estudos com amostras 
maiores e utilização de demais protocolos para garantir 
mais ainda a fidedignidade da pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após, analisar os resultados obtidos , foi mensura-

da a capacidade cardiorrespiratória de atletas de karatê, 
através de uma primeira avaliação, após transcorrido o 
período de intervenção, com o objetivo da melhoria dos 
valores, sendo levada em consideração a importância 
da avaliação física no início de um treinamento e depois 
de transcorrido o período de intervenção, para comparar 
as mudanças ocorridas. Foi observado um aumento re-
levante dos índices de 0% para 13% no nível Excelente, 
de 6% para 44% do nível Boa, de 13% para 38% do 
nível Regular; a diminuição de 44% para 6% do nível 
Fraca, e de 38% para 0% do nível Muito Fraca. 

Desse modo, ficou evidente a importância de um 
treinamento voltado para a capacidade aeróbia, obten-
do uma melhor aptidão cardiorrespiratória, através de 
protocolos e métodos de treinamento já existentes.

Portanto, de acordo com os resultados finais, 
podemos concluir que houve um aumento considerável 
no nível de capacidade cardiorrespiratória dos atletas de 
Karatê da FPBKI, representando desse modo um melhor 
desempenho na modalidade e servindo de fundamen-
tação para futuros trabalhos com o tema, contribuindo 
assim para o ramo da avaliação cardiorrespiratória e 
para a modalidade.
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pesquisa (Figura 2).

Segundo Alves,13 os efeitos benéficos da atividade 
física planejada são logo evidenciados nos órgãos que 
compõem o sistema cardiorrespiratório, trazendo o 
aumento do consumo de oxigênio, manutenção da boa 
frequência cardíaca e volume de ejeção, aumento dos 
parâmetros ventilatórios funcionais, dentre outros.

Foi possível também observar a melhoria consi-
derável da aptidão física dos atletas, confirmando a 
afirmação de Guedes e Guedes14 quando referem-se 
à positiva relação entre atividade física e melhoria do 
índice de aptidão cardiorrespiratória. 

Em um estudo de Alves,13 com karatecas competi-
dores versus não competidores, levando em considera-
ção a intensidade do treino e do objetivo, foi constatan-
do que a Frequência Cardíaca em atletas de competição 
são menores em relação aos atletas que não competem, 
pois seus treinamentos são mais intensos e assim os 
mesmos conseguem adquirir um melhor desempenho 
na sua atividade cardiorrespiratória.

Ainda o mesmo autor, evidenciou que trabalhos 
cardiorrespiratórios também aplicados com coerência e 
administrados após uma avaliação, resultaram em uma 
diferença bem significante em atletas de competição e 

Figura 2 - Nível de aptidão cardiorrespiratória (pós-teste).

Figura 1 - Nível de aptidão cardiorrespiratória (pré-teste).
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RESUMO
Objetivo: identificar a presença de dor lombar em 

mulheres sedentárias e praticantes de musculação.  
Método: utilizou-se o questionário de Oswestry, para 
avaliação da dor lombar. Participaram vinte mulheres 
com faixa etária entre 50 e 60 anos, divididas em dois 
grupos. Resultados: Observou-se que as dores na re-
gião lombar acabam limitando parte das mulheres, na 
sua maioria sedentárias, até mesmo de ter uma vida se-
xual e social normal, além de limitá-las de locomover-se 
por longas distâncias ou ficar sentadas por um grande 
período de tempo. O grupo ativo mostrou sentir menor 
percentual de dor, ao realizar atividade do cotidiano. 
Considerações finais: no presente estudo, recomenda 
que a prática da musculação seja algo rotineiro na vida 
das mulheres, não apenas na faixa etária estudada, mas 
principalmente que, desde jovem, a mulher exercite-se 
com cargas, prevenindo um climatério com dores e 
desconfortos. 

Palavras-chave: Treinamento de Resistência; Se-
dentarismo; Mulheres; Lombalgia.

ABSTRACT
Objective: to identify the presence of low back 

pain in women sedentary and bodybuilders. Method: we 
used the Oswestry questionnaire for evaluation of low 
back pain. Subjects were twenty women aged between 
50 and 60 years, divided into two groups. Results: we 
observed that low back pain limits several activities of 
women as, for example, having a sexual and normal 
social life, and limit them to move around by long dis-
tances or remain seated for a long period. The active 

group showed smaller pain percentage when performing 
everyday activities. Closing remarks: we recommended 
that the practice of bodybuilding is something routine 
in the lives of women, not only in the age group studied, 
preventing a climacteric with aches and pains.

Keywords: Resistance Training; Sedentary Lifesty-
le; Women; Low Back Pain. 

 

INTRODUÇÃO
A dor lombar (DL) é uma situação comum nas so-

ciedades industrializadas, constituindo-se em problema 
de saúde pública e incapacidade, principalmente para a 
população economicamente ativa.1 Evidências de quali-
dade moderada apresentaram que, em qualquer região 
do Brasil, um em cada quatro brasileiros mais velhos 
sofrem de dor lombar.2

Por mais comum que seja a lombalgia, poucos 
estudos analisam a sua associação com fatores relacio-
nados ao estilo de vida do indivíduo. O que mais encon-
tramos são pesquisas relacionadas à sua prevalência, 
etiologia e formas de tratamento.3

A busca por um estilo de vida mais saudável, pela 
boa forma física ou até mesmo por um momento de re-
laxamento fora do stress do trabalho, está fazendo com 
que, cada dia mais, as salas de musculação se encham 
de alunos das mais variadas faixas etárias, com os mais 
variados objetivos e cada um com suas limitações, suas 
particularidades. Segundo Oliva, Bankoff e Zamai,4 é 
comum encontrar nas academias, pessoas com lesões 
musculares/articulares causadas pela sobrecarga na 
musculação. Os autores ainda ressaltam que, embora 
a prática da musculação seja algo comum na sociedade 
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DOR LOMBAR EM MULHERES SEDENTÁRIAS E PRATICANTES DE MUSCULAÇÃO
Amanda Benvenutti, Altair Argentino Pereira Junior.

idade média de 55,9±4,1 anos, praticantes regulares de 
musculação, com uma média de frequência de 3 vezes 
na semana, por um período mínimo de seis meses. Em 
ambos os grupos, foram determinados, como critério 
de exclusão, mulheres que apresentassem diagnóstico 
clínico de problemas lombares como: histórico de dor 
lombar crônica, hérnias de disco ou degeneração discal. 

Foram selecionadas mulheres praticantes, apenas 
de musculação. Aquelas que citaram participar de 
outras atividades conjugadas com o exercício resistido 
como Zumba, Pilates, dança de salão e natação foram 
excluídas da amostra para que os resultados não fos-
sem relacionados com nenhum outro tipo de atividade.

As avaliadas, moradoras da cidade de Brusque 
– Santa Catarina, assinaram um termo de consenti-
mento livre e esclarecido com informações a respeito 
do artigo a ser realizado. As mesmas responderam ao 
questionário “Oswestry para avaliação da dor lombar”, 
validado no Brasil, que consta de dez perguntas objeti-
vas a respeito de atividades do cotidiano relacionando 
com possíveis dores na região lombar. As questões se 
apresentavam com determinados temas: intensidade da 
dor no momento da pesquisa; cuidados pessoais; levan-
tar objetos; caminhar; sentar; ficar de pé; dormir; vida 
sexual; vida social e locomoção em carros/ônibus/taxi.

Após a coleta de dados, estes os resultados foram 
analisados através de estatística descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A tabela 1 apresenta os valores obtidos através da 

aplicação do questionário de Oswestry, nos dois grupos 
de participantes e também no total das participantes.

O estudo identificou que, no momento da pes-
quisa, a maior parte das entrevistas, tanto do grupo 
A - Sedentários, quanto do grupo B- Musculação, não 
apresentava dor lombar. Apenas duas participantes de 
cada grupo estavam com uma leve dor, outras duas do 
Grupo A com dor moderada e duas apresentavam dor 
razoavelmente intensa no momento em que respondiam 
ao questionário. Para Carey e Freburger,8 nos dias atu-
ais, a dor lombar é uma condição comum na população 
de todo o mundo. Os autores afirmam que 80% das 
pessoas apresentarão, em algum momento da vida, um 
episódio de dor nesta região.

 Em dados adicionais, claramente pode-se obser-
var que, um dos itens que mais teve divergência entre 
os grupos foi o que considerava os cuidados pessoais. 
Toda a amostra do Grupo B “cuida de si mesmo sem 
que a dor lombar aumente”. Já, no Grupo A, 20% das 
entrevistadas “cuida de si mesma, mas sente muita dor 
ao fazer isso”; e 10% consegue cuidar de si mesma, 
porém muito lentamente devido à dor. Normalmente, 

atual, devemos estar alertas com a execução dos exer-
cícios que, na sua maioria, podem causar um aumento 
da sobrecarga na coluna lombar - exercícios estes que, 
se realizados de maneira errônea, podem vir a trazer 
dores nesta região e até graves patologias, como uma 
hérnia discal, por exemplo.

De acordo com Lopez et al.,5 pessoas do sexo 
feminino tem um maior declínio funcional com o passar 
dos anos, relacionado à perda de massa muscular. A 
presença de mulheres acima de 50 anos nas academias, 
buscando a prática da musculação, é cada dia mais 
comum. Na maioria dos casos, por indicação médica, 
sabe-se que o exercício resistido, quando bem elabora-
do e realizado corretamente, pode trazer uma série de 
benefícios para o organismo de quem o pratica.6 

Sabe-se que músculos paravertebrais e abdomi-
nais fracos, como também a baixa flexibilidade dos 
músculos da região lombar e posterior da coxa contri-
buem para o aparecimento de dores na coluna lombar. 
Quando a lombalgia já está instalada, a prática de 
exercícios direcionados tem apresentado bons resulta-
dos, quanto à diminuição da intensidade da dor, bem 
como na melhora da funcionalidade.7 Estes exercícios 
podem trazer grandes benefícios se forem executados 
de maneira correta, com a orientação de um profissional 
qualificado e manipulando as cargas de acordo com a 
condição física do indivíduo.

A literatura nos apresenta evidências de que gru-
pos ativos têm menor probabilidade de lesões e dores na 
coluna lombar, se comparados à grupos sedentários.8

No entanto, a postura corporal do praticante – 
principalmente de musculação - é algo que deve ser 
avaliada constantemente. Por ser uma modalidade onde 
se trabalha com sobrecargas, uma postura incorreta, 
durante a realização dos exercícios, pode trazer graves 
consequências para a coluna lombar.  Para Watanabe 
et al.,9 os músculos do tronco podem não ser capazes 
de funcionar adequadamente quando os indivíduos 
levantam um objeto que é muito mais pesado do que o 
esperado para seu corpo.

O presente estudo teve como objetivo analisar a 
presença de dor lombar, em mulheres com faixa etária de 
50 a 60 anos, sedentárias e praticantes de musculação. 

MÉTODO
Foram avaliadas vinte participantes, do sexo 

feminino, com idade entre cinquenta e sessenta anos, 
divididas em dois grupos: Grupo A – dez mulheres 
sedentárias, com idade média de 53,4±3,2 anos. As 
mulheres sedentárias, selecionadas neste estudo, deve-
riam estar afastadas da prática de atividades físicas re-
gulares por no mínimo um ano. Grupo B – dez mulheres, 

Tabela 1 - Valores obtidos por meio do questionário Oswestry no grupo de sedentárias, e praticantes de 
musculação.

Legenda: G. SED: grupo sedentário; G. MUS: grupo musculação.

Faixas percentuais
0-20%
21-40%
41-60%
61-80%
81-100%

Tipos de classificação
Incapacidade mínima
Incapacidade moderada
Incapacidade intensa
Aleijado
Inválido

G. SED n (%)
5 (50)
2 (20)
3 (30)

-
-

G. MUS n (%)
9 (90)
1 (10)

-
-
-

GERAL n (%)
14 (70)
3 (15)
3 (15)

-
-
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em indivíduos sedentários, porém praticantes de mus-
culação que não fazem exercícios específicos para esta 
musculatura, tendem a ter dor na lombar também.

O exercício físico, como recurso terapêutico para 
a prevenção e tratamento da dor lombar, tem recebido 
grande atenção nos últimos anos, o que pode ser explica-
do pelos consistentes relatos de que a fraqueza e a baixa 
resistência isométrica dos músculos eretores lombares 
da coluna estão associadas à etiologia da dor lombar.7,8 

Apenas duas mulheres das dez entrevistadas no 
grupo das praticantes de musculação afirmaram ter o 
sono perturbado ocasionalmente pela dor lombar; as 
demais não apresentam perturbação no sono por causa 
da dor. No grupo das sedentárias, uma mulher afirmou 
ter o sono perturbado ocasionalmente pela dor e duas 
disseram não conseguir dormir mais de seis horas por 
causa da dor; as demais do grupo não apresentaram 
problemas com o sono devido à dor. Acredita-se este 
ser um tópico bastante relativo ao tipo de colchão e 
à posição em que a entrevistada dorme, já que teori-
camente, a posição deitada é a que menor tensiona a 
região lombar.

Oliveira, Salgueiro e Alfieri14 ressaltam que as pos-
turas inadequadas associadas à repetição e ineficiência 
– fraqueza/hipotonia - muscular podem desencadear a 
lombalgia. É como uma cadeia de fatores que se inter-
ligam um com o outro: Hipotonia muscular gera vícios 
posturais maléficos para a saúde da coluna que com o 
passar do tempo podem levar o indivíduo a sentir dores, 
no caso na lombar que, em geral, é a região da coluna 
vertebral que mais sofre com este tipo de conduta.

A vida sexual e social das entrevistadas do Grupo 
B se mostrou completamente normal, segundo os re-
sultados. Já, no Grupo A, 10% afirmou ter vida sexual 
normal, porém com um pouco de dor e 20% com muita 
dor lombar. Apenas metade das entrevistadas do Grupo 
A, tem vida social normal sem dor; 10% tem vida social 
normal, porém com aumento da dor e 40% tem vida 
social com limitações quando se trata de interesses que 
demandam mais energia.

Em um estudo sobre a intervenção fisioterapêutica 
no impacto da dor lombar crônica em idosos, Jorge et 
al15, citam a dor lombar como uma das principais quei-
xas entre os idosos. Os autores afirmam ainda que a 
dor está entre os principais fatores que limitam a pos-
sibilidade do idoso em manter seu cotidiano de maneira 
normal, prejudicando, de algum modo, a realização das 
atividades de vida diária bem como restringindo a con-
vivência social.

Quando o assunto é locomoção (carro, ônibus, 
taxi), o Grupo A apresentou mais queixas em relação 
a dores na região lombar: três mulheres afirmaram ir a 
qualquer lugar, porém com aumento da dor e uma entre-
vistada disse ter dor intensa, conseguindo locomover-se 
por duas horas. No grupo B apenas uma mulher disse 
que pode ir a qualquer lugar, mas isso aumenta a dor. 
Neste tópico, se aplica o mesmo princípio utilizado na 
questão que  trata de ficar na postura sentada por um 
longo período de tempo. A compressão discal aumenta 
a tensão sobre os ligamentos da coluna lombar também, 
gerando um aumento da dor.

Segundo a escala “Oswestry para avaliação da 
dor lombar”, das 20 mulheres entrevistadas, 14 (70%) 

as crises de dor lombar iniciam por volta dos 35 anos e 
se agravam após os 60 anos. A perda de massa óssea 
inicia por volta dos 50 anos, sendo mais evidente nas 
mulheres, sendo o exercício um fator importante na 
prevenção desta condição10.

Levantar objetos pareceu ser mais fácil para mu-
lheres praticantes de musculação, quando comparamos 
às sedentárias. Apenas 40% das sedentárias entrevis-
tadas consegue levantar objetos pesados sem aumento 
da dor; 30% pode levantar objetos pesados, porém isto 
acentua a dor na lombar; 10% não consegue levantar 
objetos pesados por causa da dor, mas objetos leves se 
estiverem bem posicionados, as participantes relataram 
conseguir; e 20% delas consegue levantar apenas ob-
jetos muito leves. Das praticantes de musculação, 80% 
consegue levantar objetos pesados sem aumento da 
dor; 10% levanta objetos pesados apenas se estiverem 
bem posicionados, por exemplo, sobre uma mesa; e 10% 
pode levantar apenas objetos muito leves. O que está de 
acordo com o estudo de Rocha et al.,11 que observaram 
que um programa de exercício físico atenuou o aumento 
dos níveis de adiposidade e a perda muscular associada à 
menopausa e ao envelhecimento em mulheres.

Para Carvalho,12 a caminhada é uma atividade 
com baixo risco de lesão que está relacionada à muitos 
benefícios para a saúde, o que segundo ele, poderia ser 
promissor para indivíduos com lombalgia. No presente 
estudo, cem por cento das praticantes de musculação 
entrevistadas não sente dor na região lombar, ao cami-
nhar qualquer distância. Já, as sedentárias mostraram 
ter mais dificuldade quando a questão é caminhar longas 
distâncias: 20% delas não pode caminhar mais que 1600 
metros e 30% sente dor se caminha mais de 400 metros. 

Das dez praticantes de musculação entrevistadas, 
sete conseguem sentar em qualquer tipo de cadeira, 
durante o tempo quiser, e as outras três conseguem 
permanecer sentadas o tempo que quiserem se a ca-
deira for confortável. Do grupo das sedentárias, quatro 
afirmaram conseguir permanecer sentada em qualquer 
tipo de cadeira, durante o tempo que quiserem e outras 
quatro afirmaram o mesmo, porém precisam de uma ca-
deira confortável; e duas mulheres não conseguem ficar 
sentadas por mais de meia hora sem que sintam dor.

A postura sentada repercute em fator de risco 
para a coluna vertebral, ela a afeta promovendo um de-
sequilíbrio das estruturas de sustentação. Ao manter-se 
sentado em uma cadeira comum a lordose lombar reti-
fica, enquanto que a porção posterior dos ligamentos 
tensiona-se, além de propiciar o aumento da pressão 
sobre os discos intervertebrais lombares.13

Para o Grupo A, ficar de pé sem que sinta dor na 
lombar é possível, apenas para quatro das entrevista-
das; três se queixaram de dor ao ficar de pé; outras 
duas disseram não poder ficar mais de meia hora de 
pé, pois a dor aumenta e uma mulher afirmou não con-
seguir ficar de pé por mais de uma hora sem que a dor 
aumente. Já, para o Grupo B, sete mulheres conseguem 
ficar de pé o tempo que quiserem sem sentir dor; duas 
fazem isto, porém com aumento da dor; e apenas uma 
entrevistada se queixou de não conseguir ficar de pé 
por mais de uma hora. Uma possível explicação para 
o aumento da dor na região lombar ao ficar de pé, é a 
hipotonia da musculatura que fica nesta região, comum 
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objetivando a manutenção do seu estado de saúde.
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apresentam incapacidade mínima. Destas 14, 9 são pra-
ticantes de musculação e as outras 5 são sedentárias. 
No total, 3 mulheres (15%) apresentaram incapacida-
de moderada, sendo 2 sedentárias e 1 praticante de 
musculação. E, para incapacidade intensa, obteve-se 3 
entrevistadas (15%), todas sedentárias.

Sabe-se que a inatividade física está relacionada 
direta ou indiretamente com dores na coluna. A hipo-
tonia da musculatura lombar – presente em pessoas 
sedentárias - associada com postura inadequada é uma 
combinação perfeita para o surgimento da lombalgia.

Comparando os escores entre os grupos, pode-se 
ver que o grupo sedentário apresenta maior incapaci-
dade em relação ao grupo praticante de musculação. 
Vale ressaltar a partir daí, a importância da prática de 
musculação para mulheres, principalmente na faixa etá-
ria estudada, fase do climatério - menopausa. Como já 
falado anteriormente, o fortalecimento da musculatura 
do corpo por um todo, auxilia na prevenção de dores, 
principalmente, na região lombar, que é comum ser afe-
tada devido à sobrecarga que recebe diariamente. Jesus 
e Marinho16 e Albino et al.,17 afirmaram que o exercício 
físico ajuda a amenizar os principais fatores envolvidos 
na “síndrome da dor lombar”. Segundo os autores, den-
tre estes fatores estão a fraqueza muscular – da região 
abdominal, principalmente, e a baixa flexibilidade dorsal 
e de membros inferiores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao comparar as atividades da vida diária de 

mulheres sedentárias, com mulheres que praticam 
exercícios com cargas, nota-se nitidamente que as 
ativas conseguem realizar suas necessidades do coti-
diano – caminhar, sentar, vestir-se, viajar, vida sexual, 
cuidados pessoais e socialização – com ausência, ou 
muito pouca dor na região lombar. Já, as sedentárias, 
mostraram-se ter uma maior restrição com relação às 
atividades diárias, pois a dor as limita de fazer parte das 
atividades e situações do cotidiano.

Com este estudo, pode-se ressaltar a importância 
da musculação para mulheres, principalmente, na faixa 
etária estudada – dos 50 aos 60 anos – que é uma fase 
crítica para a mulher, com a chegada da menopausa e 
com ela uma série de dores relacionadas à desgastes 
ósseos e perda de massa muscular. 

O ideal seria que as mulheres nunca parassem de 
praticar exercícios físicos. Seria interessante que toda 
mulher praticasse algum exercício durante toda a vida – 
não necessariamente só musculação, mas principalmente 
ela, por ser uma das modalidades que mais traz benefícios, 
quando se fala de fortalecimento muscular e prevenção 
de lesões/dores provindas com a idade. Assim, quando 
chegada a fase do climatério, o corpo já se encontra 
‘preparado’ para as mudanças – com músculos e ossos 
fortes, e consequentemente, articulações protegidas.

 As mulheres sedentárias devem ter cuidados com 
a postura adotada no dia-a-dia, para prevenir episódios 
de dor lombar, no entanto, o ideal seria sair desse es-
tado de sedentarismo e buscar atividades físicas que 
promovam fortalecimento dos grupos musculares, evi-
tando assim, episódios de dor lombar. Já, as mulheres 
praticantes de musculação, devem manter seus treinos, 
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RESUMO
As mudanças demográficas, o envelhecimento 

populacional e a complexidade dos fenômenos sociais 
na contemporaneidade anunciam o distanciamento 
entre diferentes grupos etários. Objetivo: descristalizar 
preconceitos face à idade (idadismo) na sensibilização 
de maior solidariedade e convivências/interações entre 
gerações. Método: no percurso da intervenção comu-
nitária, para entender o impacto de um Encontro no 
âmbito do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e So-
lidariedade entre Gerações (AEEASE), validado a partir 
de quatro grupos (2 grupos de idosas e 2 grupos de 
jovens) num total de 100 intervenientes. A amostra foi 
constituída por dois grupos de 25 pessoas idosas; um 
que participou no encontro e outro que não participou 
e outros dois grupos de 25 jovens distribuídos de igual 
modo; todos da região do Porto, Portugal. Neste artigo, 
pretende-se refletir sobre a pertinência destes encon-
tros na promoção da educação intergeracional impul-
sionadora de solidariedades e cidadania participativa. 
Partiu-se da aplicação de um questionário aos partici-
pantes e não participantes do Encontro. Resultados: os 
dados sugerem menor concordância no item do suicídio 
entre aqueles que participaram no encontro e propor-
cionalmente níveis mais elevados de concordância no 
item do idadismo. É de salientar o item do preconceito, 
em relação aos jovens, expresso no grupo das pessoas 
idosas, entusiasmado pela forma eloquente como a 
Coordenadora do encontro AEEASE falou a favor das 
pessoas idosas. Considerações finais: em suma, par-
ticularmente para as pessoas idosas, esta intervenção 
terá de ser alargada e sustentada no tempo e baseada 
no diálogo simétrico, para contribuir na desconstrução 
de estereótipos em relação aos jovens.

Palavras-chave: Solidariedade; Educação Interge-
racional; Preconceito e Idadismo.

ABSTRACT
Demographic changes, population aging and 

the complexity of social phenomena in contemporary 
announce the gap between different age groups. Objec-
tive: disincorporate prejudices against age (ageism) in 
awareness of greater solidarity and conviviality / inte-
ractions between generations. Method: in the course of 
community action to understand the impact of a meeting 
in the European Year of Active Ageing and Solidarity 
between Generations (EYAASBG), validated from four 
groups (2 elderly groups and two youth groups) in total 
100 players. The sample consisted of two groups of 
25 elderly, who attended the meeting and another who 
did not participate, and two groups of 25 young people 
equally distributed, all in the region of Porto, Portugal. 
This article aims to reflect on the relevance of these 
meetings in promoting intergenerational driving educa-
tion solidarities and participatory citizenship. It started 
from the application of a questionnaire to participants 
and non-participants of the meeting. Results: the data 
suggest less agreement on the suicide item among 
those who attended the meeting and proportionately 
higher levels of agreement on ageism item. It should 
be noted the prejudice of the item in relation to young 
people, expressed in the group of elderly, excited by the 
eloquent way the meeting Coordinator EYAASBG spoke 
in favor of the elderly. Concluding remarks: in short, 
particularly for the elderly, this intervention will have to 
be extended and sustained in time and based on sym-
metrical dialogue, to contribute to the deconstruction of 
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stereotypes about young people.
Keywords: Solidarity; Intergenerational Education; 

Prejudice and Ageism.

INTRODUÇÃO
As mudanças populacionais, o aumento da longe-

vidade e a diminuição da natalidade originam o enve-
lhecimento da população e um maior distanciamento 
das trocas relacionais entre gerações. Os projetos de 
intervenção comunitária promotores de envelhecimento 
ativo e da solidariedade intergeracional revestem-se, por 
isso, de um interesse crescente.1 Neste sentido, este 
estudo considera as suas aplicações na educação inter-
geracional, centralizada no desenvolvimento/partilha de 
saberes, atitudes e competências que proporcionam a 
interação e solidariedade intergeracionais. Desta forma, 
sustentamos a validade da intervenção socioeducativa 
que envolve dois grupos etários extremados, pessoas 
idosas institucionalizadas e jovens estudantes do ensi-
no profissionalizante da região do Porto. 

O motivo, subjacente a este estudo, reside no fato 
de entendermos quais são, habitualmente, os grupos 
em que as perspectivas e representações do preconcei-
to, face à idade e face à solidariedade intergeracional, 
têm sofrido grande transformação ao longo do tempo. 
Não só por força das políticas sociais e educacionais 
praticadas, tendencialmente insuficientes e/ou inope-
racionais, cada vez mais desarticuladas da sociedade, 
mas também por força da própria alteração profunda do 
tecido societal, que confere progressiva complexidade 
aos fenômenos sociais. A individualização,2 porquanto 
de «expressão neoliberal», isola as pessoas destas fai-
xas etárias, ao não promover situações ou oportunida-
des de interações/convivências e de solidariedades. A 
intervenção patenteada pelas instâncias responsáveis, 
provenientes de políticas sociais e educacionais, é 
tantas vezes orientada para dar resposta a situações 
concretas de ruptura, em que a situação de risco é 
iminente e/ou a retaguarda familiar nula ou inexisten-
te. As lógicas do mercado de consumo da «sociedade 
individualizada» provocam, por conseguinte, algumas 
demandas na população e, acreditamos, em particular 
nos dois grupos alvo do nosso foco de interesse: os 
jovens e as pessoas idosas.2 

A construção social a que estão sujeitos origina a 
perspectiva da diferença associada ao estatuto social, 
evidenciado e vivenciado, em função da faixa etária e/
ou pela representação social em sociedade, das pesso-
as de idade mais avançada e dos jovens.3 Além disso, 
permite-nos demonstrar o argumento supra referencia-
do, de que não obstante o discurso de conflitos geracio-
nais, em particular num contexto socioeconômico, onde 
a disputa por recursos escassos está fenomenizada e 
comprometida, as lógicas políticas e as demandas 
governamentais promovem ou deveriam promover di-
ferentes discursos sobre o ser-se Jovem ou Idoso na 
contemporaneidade. Sendo Portugal, um dos países da 
União Europeia com grande índice de envelhecimento, o 
incremento da população envelhecida origina desafios e 
exigências de várias ordens na sociedade atual. Estima-se 
que em 2050 será um dos países mais velhos do mundo.4 

Para além disso, no contexto da crise econômica 

atual em que frequentemente a informação da comu-
nicação social e/ou opinião pública, sobre políticas e 
recursos públicos, a distribuição de riqueza, de bens e 
de serviços sugere muitas vezes o «despesismo» de-
corrente desta alteração demográfica e impulsionando 
a competição entre gerações.5 

A ambição de garantir melhores condições e con-
sequentemente melhor qualidade de vida a estes grupos 
etários, particularmente vulneráveis à pobreza, é muitas 
vezes determinada em função do número de pessoas 
ativas e de lógicas economicistas. Desta forma, a inter-
venção comunitária, no domínio da educação interge-
racional poderá contribuir para combater preconceitos 
e cristalizações e potenciar/promover políticas de soli-
dariedade intergeracional. Assim, o objetivo do estudo 
é descristalizar preconceitos face à idade (idadismo) na 
sensibilização de maior solidariedade e convivências/
interações entre gerações.  

Revisão da literatura/modelos

A teoria da solidariedade intergeracional foi desen-
volvida por Bengtson e colegas,6 focalizando-se nas rela-
ções entre filhos adultos e pais, sobretudo pessoas idosas. 
A solidariedade intergeracional não é, contudo, linear ou livre 
de tensões ou ambiguidades, motivada fundamentalmente 
por sentimentos partilhados a este respeito:

The theoretical debate on the concept of interge-
nerational solidarity is centered on the too nor-
mative and too harmonious view on parent-child 
relations. The criticism is directed towards the 
conceptualization of intergenerational relations. 
The argument is that dimensions of solidarity 
cannot disclose a simultaneous occurrence of 
positive and negative feelings.7 

As relações intergeracionais são, assim, com-
preendidas em diferentes perspectivas, uma vez que 
prestam atenção ao mapeamento das dimensões na 
sociedade e sua conflitualidade. A Solidariedade In-
tergeracional familiar é uma construção multifacetada 
e multidimensional que se refere a seis dimensões de 
interação pai-filho6 e que se abordam em seguida.

Quando falamos de solidariedade estrutural 
reportamo-nos à estrutura de oportunidades de esta-
belecimento de relações intergeracionais, bem como 
à proximidade geográfica dos membros da família. A 
solidariedade associativa constitui a frequência e os 
padrões de interação em vários tipos de atividades nas 
quais os membros da família se envolvem. A solidarie-
dade afetiva representa o tipo e o grau de sentimentos 
positivos mantidos entre os membros da família, assim 
como o grau de reciprocidade desses sentimentos. No 
caso da solidariedade normativa, esta pode ser vista 
como a força de compromisso para executar as funções 
familiares e satisfazer as obrigações familiares. A soli-
dariedade consensual é o grau de acordo sobre valores, 
atitudes e crenças entre os membros da família. Por 
fim, a solidariedade funcional é o grau de apoio e troca 
de recursos entre os membros da família. Em inúmeras 
publicações Bengtson e o seu grupo de pesquisa for-
neceram evidências empíricas, quanto à relevância das 
diferentes dimensões da solidariedade intergeracional.
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construção da sua identidade e da participação cívica, 
não promovem, de uma forma geral, a convivência entre 
gerações. Ao contrário, a lógica econômico-produtiva 
põe em causa os objetivos enunciados nas políticas 
sociais e as responsabilidades reiteradas às famílias, 
dificultando a solidariedade intergeracional. Por isso, no 
contexto atual, refletir acerca de solidariedade interge-
racional implica refletir acerca da cidadania e da parti-
cipação. Igualmente, não podemos falar de cidadania 
sem falarmos de cidadãos/ãs e ser cidadão/ã, uma vez 
que, de acordo com Perrenoud, citando Le Robert é a 
qualidade de cidadão que está em causa. No entanto, 
ser cidadã(o) é um conceito que, ao longo dos tempos, 
se foi alterando: se na antiguidade ser cidadão era 
pertencer a uma nação, com a revolução francesa este 
conceito sofreu alteração e passou a ser - outorgada 
automaticamente na idade da maioridade civil. Deste 
modo, a cidadania, segundo este autor, é permanen-
temente produzida e habitada por uma conjuntura pró-
pria. Os direitos e os deveres resultantes da condição 
de cidadão/ã consideram-se unidos pelo vínculo a uma 
comunidade particular.10  Para T.J. Marshall a cidadania 
é (…) um status concedido aqueles que são membros 
integrais de uma comunidade. Todos aqueles que pos-
suem o status são iguais com respeito aos direitos e 
obrigações pertinentes ao status (...). no qual todos (...) 
são iguais com respeito aos direitos e obrigações.11 No 
entanto, podemos considerar esta definição vaga, por-
que se refletirmos sobre o que é ser membro integral de 
uma comunidade, verificamos que varia de acordo com 
os valores dominantes de um determinado contexto. 

Nas sociedades ocidentais e de um modo geral, 
podemos considerar que a cidadania é vista, pelo me-
nos teoricamente, como um status universal e tem em 
conta três tipos de direitos – civis, políticos e sociais 
– bem como os deveres a eles associados. A educação, 
enquanto direito social de todos os cidadãos, é funda-
mental para a tomada de consciência dos seus direitos 
civis, do exercício dos seus direitos políticos e da reivin-
dicação dos seus direitos sociais. Os direitos sociais são 
os mais relevantes no nosso estudo, pois referem-se ao 
direito mínimo de bem-estar econômico e à segurança, 
ao direito de participar nas mais variadas interações 
sociais e educativas promotoras de cidadania. Assim, 
ao aludir às questões resultantes do estatuto social 
das pessoas idosas na sociedade, intimamente ligadas 
à solidariedade intergeracional, há que distinguir entre 
cidadania atribuída e cidadania reclamada que surgem 
pelos processos de globalização e necessidade de se 
reestruturar os processos identitários dos sujeitos.3 Na 
pós-modernidade,2 passamos de uma cidadania atribu-
ída outorgada pelo Estado-Nação, para uma cidadania 
reclamada fundada por diferentes grupos sociais, entre 
eles o grupo das pessoas idosas e dos jovens. Na cida-
dania atribuída, o que estava em jogo era a igualdade 
política, social e cultural, enquanto que na cidadania 
reclamada, o que está em causa é o direito do sujeito à 
diferença, o direito a ter voz, o direito à pluralidade. Tal 
como Marshall11 também Stoer e Magalhães,3 conside-
ram que o trabalho da escola/educação é fundamental 
para o desenvolvimento e reconhecimento da cidadania 
e da participação.

A pós-modernidade veio trazer um nova perspec-

O diálogo e a solidariedade geracional têm padrões 
diferenciados em diversos contextos e grupos sociais 
distintos, dada a própria complexidade das relações 
intergeracionais, que advém das transformações da e 
na sociedade. Na senda deste tema, há que referir que 
a solidariedade intergeracional de Bengtson e colabora-
dores é uma construção, que muitas vezes escamoteia 
a diversidade de experiências. Da mesma forma, a 
solidariedade intergeracional é tradicionalmente opera-
cionalizada uniformizando a diversidade da experiência 
familiar. Assim, ela não leva em consideração o modo 
como certos grupos de pessoas são muitas vezes privi-
legiados em detrimento de outros.8

O aumento crescente da longevidade tem reper-
cussões não só nas novas gerações, reflexo do tempo 
de vida de cada um, como no aumento das pessoas que 
atingem idade avançada. A solidariedade intergeracio-
nal ultrapassa por isso, em muito, o contexto familiar, e 
esta realidade torna complexa a rede de relações fami-
liares, mas também sociais, na medida em que cresce 
a necessidade de solidariedade e cooperação social. 
Parece-nos importante salientar que, uma sociedade de 
e para todas as idades pressupõe uma outra (com)vi-
vência entre gerações e, claro, uma interação saudável 
entre idades. A maior longevidade humana constitui, já 
o dissemos, um desafio crescente à sociedade atual.9 

Ao estimular as potencialidades das pessoas ido-
sas, sustenta-se a continuidade do respectivo contribu-
to para o desenvolvimento da comunidade/sociedade: 
neste sentido, a mudança está na própria família por 
meio da educação e da sensibilização para a importância 
de se discutir o relacionamento entre jovens e velhos.9

Segundo Durkheim, tanto uma organização como 
uma sociedade só afirmam a sua realidade unitária e 
a sua existência na medida em que são assimiladas a 
uma divindade transcendental de ordem não humana, 
ou extra-humana, negando o seu caráter contingente, 
precário, compósito e evolutivo. Esta realidade bem en-
tendida é apenas ilusória, tal como a unidade de grupo 
ou de uma organização. Uma outra forma de descrever 
a realidade organizacional, segundo Lévy, é defini-la co-
mo “tecido discursivo”, cuja trama (as regras) constitui 
a ordem simbólica, a história, e cujo fio (as represen-
tações, o sentido) constitui a ordem imaginária. Desta 
forma, torna-se claro que as exigências da sociedade 
no tecido familiar ocasionem alterações significativas 
nas vivências/convivências da solidariedade intergera-
cional: - os jovens, como afirmam Coimbra, Ribeiro & 
Fontaine,8 – são, provavelmente, o melhor exemplo de 
como as mudanças na industrialização, a emancipação 
e a secularização da Europa Ocidental influenciam 
atitudes e comportamentos pessoais, aumentando a 
autonomia e individualismo.8 Este modo de agir fomen-
ta que, na atualidade, os jovens e as pessoas idosas 
não convivam, ora por conta da deslocalização, ora pela 
precariedade dos empregos, ocasionando a fragilidade 
das responsabilidades das famílias face às exigências 
da sociedade e das políticas sociais que pouco ou nada 
fazem para contrariar a tendência dos percursos de vida 
cada vez mais difíceis e solitários.

A articulação entre contextos sociais de vivência 
dos jovens e das pessoas idosas, bem como as polí-
ticas difundidas e operacionalizadas na manutenção e 
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Portanto, a política social ao procurar atenuar as 
desigualdades sociais, principalmente, nos grupos de 
maior vulnerabilidade, neste contexto de crise econô-
mica evidencia os grupos de fragilidade relacional tra-
duzida na escassez de laços e de contatos. O grupo de 
idosos é, neste sentido, um grupo dos constantemente 
excluídos, ora do mundo de trabalho pela sua idade 
(consequentemente de menor importância social), ora pe-
la falta de poder de consumo (baixos rendimentos, baixo 
consumo). Os idosos são também muitas vezes excluídos 
da própria família, que lhe providencia uma retaguarda 
fragilizada e/ou mesmo nula. Esta debilidade é fomentada 
pela economia de mercado desregulada e pela inexistência 
efetiva de um Estado Providência com poder de regular os 
déficits dos cidadãos/ãs. Este conceito está de tal forma 
enraizado na nossa sociedade que, por um lado, se teme 
envelhecer, existindo a obrigação de não parecer velho 
(para não se tornar incompetente e incapaz aos olhos dos 
outros) e, por outro, se tratam as pessoas idosas como 
crianças e associados exclusivamente a papéis sociais de 
menor relevo. Para além disso, perante a crise económica 
e a consequente escassez de recursos, aumenta a pro-
babilidade de maior competição do que solidariedade 
entre gerações.8

Portanto, modelos políticos e educativos de as-
similação, integração e inclusão refletem concessões 
sobre a diferença/diversidade que espelham a ideia de 
que a diferença é pensada não como desvio exótico, 
mas numa preocupação «exclusivamente ocidental».3 
Da mesma forma, as políticas sociais no modo como 
contemporaneamente se configuram na atual sociedade 
de risco, estão fundadas no princípio da gestão do risco 
e de responsabilidade individual.15 Parece evidente, tal 
como Beck defende, que não é uma opção que alguém 
possa escolher ou rejeitar no decurso de disputas po-
líticas. Ocorre na continuidade dos processos de mo-
dernização autonomizados, que são cegos e surdos aos 
seus próprios efeitos e ameaças. (…) Cada vez mais os 
conflitos sociais não são tratados como problemas de 
ordem (que por definição são orientados para a clareza 
e para a capacidade de decisão), mas como problemas 
de risco. Estes problemas de risco são caracterizados 
por terem soluções ambíguas (…) face a uma crescente 
falta de clareza (…).3

Torna-se urgente melhor compreender e acionar 
novos espaços de proximidade e partilha entre gerações, 
de modo a contrariar a perda de contato evidenciada, 
baseada em meros relacionamentos superficiais, bem 
como reconsiderar a aposta numa educação interge-
racional, centralizada no desenvolvimento/partilha de 
saberes, atitudes e competências que proporcionem 
a interação geracional, no sentido de associar gera-
ções díspares no desenvolvimento de novas relações/
afinidades. Ao facilitar uma melhor compreensão de 
cada geração, é possível descristalizar e desconstruir 
alguns dos estereótipos associados à idade, e desta 
forma construir uma sociedade melhor. Até porque, 
associados a estes estereótipos, surgem, como causas 
e consequências, não só as supra enunciadas questões 
da inclusão e exclusão, mas também as questões da 
pobreza e desigualdade. Este funcionamento do mundo 
político (da vida em sociedade) em ligação conjuntural 
às políticas em vigor, insinua que as regras são nor-

tiva, uma nova ontologia social e, com ela, surgiram 
mudanças no modo como as relações sociais entre os 
grupos e os indivíduos eram legitimadas. Ao contrário 
da modernidade, o corpo social não é homogêneo e, 
como tal, os projetos de cidadania terão que ser repen-
sados, tendo em conta a identidade e o sentimento de 
pertencer ao grupo.2 

Deste modo, expressões como velhice e velho, ao 
refletirem um significado pejorativo, foram substituídas 
por Terceira Idade e Idosos, para não ofender o pudor 
social. Estas são expressões anacrônicas que não exis-
tem por si mesmas e, sendo construções sociais, são 
igualmente portadoras de uma cultura. Neste sentido, 
o que existe é o ser humano pleno a caminho de sua 
autorrealização, como pessoa humana, como indivíduo 
inimitavelmente único e como cidadão/ã. Neste sentido, 
a definição de velhice segundo Karsz12 alude à represen-
tação ideológica sob a qual as pessoas cronologicamen-
te idosas são reconhecidas enquanto ilustrações anima-
das da velhice e por outro lado desconhecidas enquanto 
sujeitos de desejos inscritos em classes sociais12

Esta construção social do que significa ser velho 
alterou-se, ao longo dos tempos, no seu significado, 
valor e função social. Ela pode ser definida de acordo 
com os novos conceitos/definições de idade, portanto 
a velhice invisível, inerente às Sociedades Tradicionais 
Ocidentais em que a condição de ser velho estava as-
sociada à função patrimonial (séc. XIX e início do séc. 
XX), a solidariedade para com os idosos era familiar, 
privada e realizada no espaço doméstico. O espaço 
público (instituições e lares) destinava-se à velhice 
desprotegida. O envelhecer não era condição para aqui-
sição de um novo estatuto social. A esta segue-se a 
velhice visível, inscrita nas Sociedades Industriais e pós 
Industriais, fruto de um modelo forte de estratificação, 
segregação etária, de acordo com o ciclo produtivo e 
na construção social do grupo de  idosos  associada 
à reforma. A velhice visível, como refere Giddens13 é 
uma das «consequências da Modernidade», resultante 
das transformações que ocorreram nas sociedades 
industrializadas. Estas condições determinam que so-
cialmente se começasse a equacionar a velhice como 
uma situação problemática a necessitar de resolução 
coletiva. A velhice, enquanto fenômeno social, é um 
produto da construção social resultante do confronto 
de ideias e de interesses entre grupos sociais e entre 
gerações de modo a obter poder de manipulação sobre 
as classes de idades.13 Apesar de ao longo da história 
da humanidade muito se tenha falado sobre a idade, 
o preconceito associado à idade é uma realidade, e o 
idadismo ganha nova importância na sociedade atual. 
Em consideração, Neto,14 adverte que os estereótipos 
etários são sistemas de crenças que se atribuem a 
membros de grupos de diferentes idades, simplesmente 
pelo facto de pertença a esses grupos.14 Atualmente, o 
preconceito face à idade manifesta-se individualmente 
e institucionalmente, pelo que urge a definição de um 
plano de ação com abrangência e eficácia. A alteração 
demográfica ocasionou mudança na solidariedade e na 
interdependência das gerações e classes que, de algum 
modo, estavam na base de funcionamento do Estado, 
colocando em causa os mecanismos de financiamento 
e de sobrevivência do Estado Providência.
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que contrariem essa consequência. A explanação sobre 
as consequências, os sentidos e significados destes 
grupos etários em confronto com uma sociedade cada 
vez mais individualista. A consequência deste fenôme-
no social, quer por falta de interações, quer pelo fato de 
estarem tantas vezes associados/classificados, como 
socialmente excluídos. Portanto, os marginalizados da e 
na sociedade atual e de consumo são consequentemen-
te, banidos por força da lógica produtiva do capitalismo. 
A articulação entre contextos sociais de vivência das 
pessoas idosas e dos jovens é, por isso, urgente, refle-
tindo simultaneamente acerca das políticas difundidas e 
operacionalizadas que possam promover a manutenção 
e construção da sua identidade e a sua participação 
cívica. Pretende-se, por isso, contrariar, por meio da 
intervenção comunitária, a lógica econômico-produtiva 
que põe em causa os objetivos enunciados nas políticas 
sociais e as responsabilidades reiteradas das famílias 
que não facilitam ou mesmo dificultam a solidariedade 
intergeracional. 

A aplicação do questionário neste estudo teve 
como objetivo explorar as representações das relações 
intergeracionais de jovens e pessoas idosas. Desen-
volveu-se por meio de duas estratégias, no grupo dos 
jovens. O mesmo foi auto administrado coletivamente, 
isto é, foi entregue no final de uma aula, onde os alunos 
puderam preencher de forma autônoma. 

No caso das pessoas idosas, foi administrado 
individualmente, sob forma de entrevista, na presença 
da investigadora e recolha de informação para o estudo, 
afim de que se pudesse constituir como possibilidade 
de expressão de expectativas, opiniões e sentimentos 
que pudessem ser cuidadosamente elaborados. Tanto 
no caso dos jovens, como no caso das pessoas idosas, 
a administração do questionário foi antecedida de con-
sentimento informado elaborado e aplicado dentro das 
normas da Faculdade de Psicologia e de Ciências  da 
Educação da Faculdade do Porto.

 As perguntas foram preparadas e codificadas 
para que os intervenientes, selecionassem obrigato-
riamente uma das opções que lhes foram propostas, o 
que permitiu a conversão em estudos mais consistentes 
e elaborados. Assim, o inquérito por questionário de 
administração direta, no caso dos jovens, e de adminis-
tração indireta, no caso das pessoas idosas, uma vez 
que foi completado pela investigadora, na sequência 
das respostas dos grupo estudo, respeitou, todavia, a 
confidencialidade das respostas. 

A aplicação dos questionários, no caso específico 
das pessoas idosas, permitiu uma interação verbal en-
tre a profissional/investigadora e os intervenientes em 
posição de face a face, necessária para facilitar a liga-
ção e perspectivar a maneira mais real e mais realista 
de explorar a relação de comunicação, pois consente 
aos intervenientes que se expressem de forma livre, 
e segundo este autor, longe de serem instrumentos 
nas mãos do pesquisador, eles conduzem de alguma 
maneira a entrevista e a densidade e a intensidade do 
seu discurso.16 O período de aplicação dos instrumentos 
decorreu nos meses de março, abril e maio de 2013, 
tendo sido administrados 105 questionários, 5 dos 
quais foram anulados por se encontrarem incompletos. 
Os principais obstáculos à regência do instrumento 

malmente impostas pelo capital e transformam hábitos, 
costumes e a cultura dos povos de uma forma global, 
fenômenos que vão desde a transformação da intimida-
de à reinvenção das tradições e ao culto do efémero.3

MÉTODO
Este estudo teve como ponto de partida a orga-

nização de encontro intergeracional, na Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
do Porto, possibilitando a oportunidade de centrar a 
intervenção/investigação em dois públicos-alvo que 
permitiam efetivamente cruzar as duas realidades que 
se pretendia estudar, bem como as implicações da edu-
cação intergeracional centralizada no desenvolvimento/
partilha de saberes, atitudes e competências. Organizar, 
implementar e compreender o impacto do Encontro de 
intervenção comunitária AEEASE, influente no enve-
lhecimento ativo e da solidariedade intergeracional, é, 
assim, o objetivo central do nosso estudo.

A intervenção visou sobretudo questionar, desafiar 
e confrontar o porquê e o sentido das práticas intergera-
cionais e, ao mesmo tempo, investir na sua transforma-
ção/modificação e melhoria. A avaliação do seu impacto 
ocorreu por meio da comparação dos estereótipos em 
relação à faixa etária de jovens e idosos, que partici-
param e não participaram no encontro intergeracional, 
procurando entender o discurso sobre a representação 
do envelhecimento e as várias perspectivas, afim de 
refletir sobre questões relativas ao envelhecimento, ao 
preconceito face à idade e as interações/convivências 
entre gerações. Ao reiterarmos a importância da apren-
dizagem ao longo da vida, o intercâmbio geracional é 
um pressuposto estabelecido ao longo da história da 
humanidade. Por conseguinte, esta troca de saberes, 
a partilha e a reflexão entre pessoas idosas e jovens 
permite lançar o debate sobre a temática, visando as 
preocupações, os desafios e a sensibilização para a per-
tinência do assunto do envelhecimento ativo na pers-
pectiva demográfica que se vislumbra e a importância 
da solidariedade intergeracional nas sociedades atuais 
afim de contrariar o egocentrismo crescente.

No âmbito desta investigação, mais do que agen-
ciar respostas categóricas ou comprovar um conjunto 
de suposições representadas inicialmente, pretendeu-se 
levantar questões e enigmas que possam vir a confi-
gurar uma problemática sustentada na complexidade 
dos fenômenos sociais e na reflexão crítica em torno de 
questões de solidariedade intergeracional, mas, e tam-
bém, nas inter-relações com a temática da exclusão/
inclusão social. O trabalho de intervenção/investigação 
desenvolveu-se em torno das representações e pers-
pectivas que, de modo geral, são veiculadas na opinião 
pública (e na academia) sobre envelhecimento, a carecer 
posicionamento político. A procura do entendimento da 
dimensão do impacto, que a construção do envelheci-
mento e da evolução demográfica, comprovado nas so-
ciedades ocidentais, tem sobre as representações dos 
jovens em relação às pessoas idosas e vice-versa. Im-
porta compreender a consequência das alterações nos 
modos de vida, sentidos e significados destes grupos 
etários; e particularizar a (falta de) convivência e (de) 
solidariedades intergeracionais e delinear intervenções 
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riáveis tais como: tradições, estrutura familiar, grau de 
contacto íntimo com os idosos e modernização.14

A escolha deste instrumento foi motivada pelas 
suas comprovadas qualidades psicométricas, pela 
sua fácil aplicabilidade nos mais diversos contextos 
e populações e por se adequar ao objetivo do nosso 
estudo. Analisar se uma intervenção que promove 
relações intergeracionais pode fazer diminuir o precon-
ceito e discriminação dos participantes/intervenientes 
face a uma faixa etária/geração contrastante. Parte da 
amostra foi obtida entre os participantes do Encontro 
Intergeracional que ocorreu na Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, 
Portugal, de onde recolheram-se dados junto de 25 jo-
vens, estudantes de um curso profissional de animação 
sociocultural de uma Escola Secundária e junto de 25 
pessoas idosas residentes de uma instituição, ambas 
da região do Porto, Portugal. A outra metade da amos-
tra foi selecionada nas mesmas instituições, tendo-se 
procurado controlar o fato de não terem participado em 
intervenções desta natureza. Deste modo, para o caso 
dos jovens, foi escolhida outra turma que não participou 
no encontro e, no caso dos/as pessoas idosos/as, um 
grupo que também não tivesse participado no referido 
encontro. O grupo de pessoas idosas foi, assim, cons-
tituído por 50 participantes com idades compreendidas 
entre os 70 e os 90 anos. O grupo de jovens foi cons-
tituído por 50 estudantes do ensino secundário com 
idades compreendidas entre os 15 e os 20 anos.

A amostra estudada é representativa da popula-
ção teórica (amostra independente), embora seja uma 
amostragem não aleatória intencional e de conveniência, 
permitindo a garantia da representatividade do grupo 
propositadamente relacionado para o estudo correlacio-
nal de forma a explicar um determinado fenômeno. A 
partir deste estudo comparado vamos tentar aferir qual 
o incentivo/estímulo que este tipo de iniciativas promo-
toras de solidariedade intergeracional, pode determinar 
para o entendimento/representações dos preconceitos 
face à idade (escala do idadismo de Fabroni).

Assim sendo e tendo em conta os objetivos da 
investigação, contatou-se a direção da Estrutura 
Residencial, onde os idosos residiam por haver um co-
nhecimento profissional com a instituição e com uma 
Escola Secundária, ambas da região do Porto. As duas 
instituições em causa demonstraram disponibilidade 
e interesse na realização do trabalho, particularmente 
atendendo a que, em função das motivações destes 
públicos, quando das interações/convivências, os cor-
roboráveis resultados do estudo poderiam constituir 
material de reflexão. 

A intervenção visou sobretudo questionar, desafiar 
e confrontar o significado e o sentido das práticas  de 
educação intergeracional e, ao mesmo tempo, investir 
na sua transformação e melhoria. A avaliação do seu 
impacto deu-se sobretudo por meio da comparação dos 
estereótipos em relação à faixa etária de jovens e idosos 
que participaram e não participaram de um encontro 
intergeracional. 

Este estudo busca interpretar o discurso sobre 
a representação do envelhecimento e as várias pers-
petivas, afim de refletir sobre questões relativas ao 
envelhecimento e ao preconceito face à idade. Numa 

foram a dificuldade em conciliar com a disponibilidade 
dos jovens, e a necessidade de acompanhamento no 
momento da resposta ao instrumento por parte das 
pessoas idosas, porque achavam as perguntas muito 
parecidas e em alguns casos incompreensíveis, atingin-
do por vezes uma duração média de 25 minutos. 

O trabalho de intersubjetividade decorrente desta 
técnica de investigação consiste de acordo com Bour-
dieu, em acrescentar uma nova perspectiva ao modo 
como se lê um determinado fenômeno social em con-
texto; daí a necessidade de um conhecimento prévio, 
passível de ser reinterpretado pela realidade que é 
socialmente construída.

A dinâmica da investigação apresenta um plano 
que se inscreve em misto/específico no âmbito da in-
vestigação/ação, onde um conjunto amplo de questões 
consideradas relevantes para o estudo é analisado e 
compreendido. Este método visa analisar/compreender 
o fenômeno social relativo às populações alvo – jovens 
e pessoas idosas - desta pesquisa, a partir das informa-
ções que os/as intervenientes foram facultando. Ainda 
assim, os inquéritos por questionários podem manifestar 
alguns limites/problemas, quando aplicados e não tendo 
em conta rigor na amostra, formulação clara e unívoca 
das perguntas, correspondência entre o universo de 
referência das perguntas e o universo do entrevistado, 
atmosfera de confiança no momento da administração 
do questionário, honestidade e consciência profissional 
dos entrevistadores.17

O inquérito por questionário utilizado organizou-se 
por tópicos sob a forma de itens, sendo constituído por 
perguntas pré-codificadas, em que a escala de resposta 
apresenta um formato de Likert. Portanto, constituiu-se 
como um instrumento adequado para coleta de dados 
que visa a obtenção de conhecimento científico. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O instrumento utilizado neste estudo foi a Escala 

de Idadismo adaptada por Neto.14 A escala original era 
composta por 29 itens que analisavam as componentes 
cognitiva e afetiva do idadismo. A adaptação portu-
guesa é composta por 25 itens.14 Para o nosso estudo, 
foi elaborada uma nova versão da escala: para além da 
dirigida aos jovens, que avalia as suas representações 
em relação a pessoas idosas, foi adaptada uma escala 
para as pessoas idosas, em que são avaliadas as suas 
representações em relação aos jovens. Os itens de am-
bas as versões são idênticos em termos de conteúdo. 
As opções de resposta apresentam-se numa escala de 
Likert de 7 pontos (1 – fortemente em desacordo e 7- 
fortemente de acordo). 

O termo idadismo pode ser definido de forma 
breve, como o preconceito e a discriminação perante 
pessoas idosas ou, de uma forma mais abrangente, co-
mo o preconceito e discriminação em relação a qualquer 
grupo etário. Neto alerta para o fato do preconceito 
em relação à idade assumir uma forma abrangente e 
para o qual é importante definir um plano de ação, em 
particular em algumas sociedades, em que o contato 
intergeracional é menos frequente e presente no, modo 
como os jovens e os adultos percecionam os idosos 
pode variar segundo as sociedades em virtude de va-
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de preconceito em relação às pessoas idosas (M=2,38; 
DP=,44), quando comparados com os níveis de precon-
ceito, em relação aos jovens apresentados pelas pessoas 
idosas (M= 2,65 ; DP=,38) [T(98)=-3,36; p= ,001]. 

A diferença ilustrada pode resultar, no nosso en-
tender, da percepção das pessoas idosas relativamente 
ao fato da sociedade/comunidade os acomodar num 
lugar de pouca importância e significância e, muitas 
vezes, de exclusão social. Com a sua passagem à re-
forma (aposentadoria), passam a uma vida considerada 
inativa, não produtiva e muitas vezes isolada. Ao longo 
deste estudo, fomos dando conta do lugar que a so-
ciedade/comunidade tem para este grupo etário, o que 
pode promover a internalização por parte das próprias 
pessoas idosas da imagem da velhice e do processo 
de envelhecimento. Este confronto a que estão sujeitos 
habitualmente, mina a confiança das pessoas idosas em 
lidar com as interações em sociedade com outras faixas 
etárias: sabem que a sociedade não os vê como agentes 
e ativos e essa imagem tem repercussões inevitáveis na 
sua autoimagem e no acesso à participação cívica. Esta 
«armadilha cultural» facilita a confrontação das expec-
tativas que os outros criam sobre si, não otimizando as 
suas competências e capacidades. Este reforço da re-
presentação que a sociedade determina para as pessoas 
idosas parece contribuir para uma cristalização defensi-
va por parte das pessoas idosas das representações que 
têm em relação aos jovens. Por outro lado, iniciativas 
como a do Ano Internacional, no âmbito do qual foi de-
senvolvido o encontro, podem também ter contribuído 
para o decréscimo do preconceito apresentado pelos 
jovens que constituem a amostra, independentemente 
de terem participado ou não no encontro. 

Os resultados sugerem que intervenções que 
visem promover a solidariedade intergeracional, ainda 
que muito balizadas no tempo como foi o caso do nosso 
encontro, podem ser particularmente eficazes no caso 
dos jovens: aqueles que participaram apresentaram re-
presentações significativamente menos negativas dos 
idosos, um menor preconceito, por comparação com os 
que não participaram. 

Há também que sublinhar que, no grupo das 
pessoas idosas, uma intervenção assim circunscrita no 
tempo não teve qualquer impacto significativo nos seus 
níveis de preconceito em relação aos jovens. Conforme 
o referido, para este resultado muito pode ter contri-
buído a mensagem geral da intervenção, que focou a 
solidariedade intergeracional pela via do enaltecimento 
de um grupo que se acredita menos privilegiado e em 
maior risco de exclusão – as pessoas idosas – em detri-
mento do outro grupo em intervenção – os jovens. Esta 
mesma mensagem do encontro e do Ano Internacional 
no geral, poderá ter também contribuído para dois dos 
outros resultados encontrados: a menor concordância 
com o fato de o suicídio ser mais dramático na outra 
faixa etária entre aqueles que participaram no encon-
tro e os níveis mais elevados de idadismo, enquanto 
preconceito em relação a outra faixa etária (neste caso 
os jovens), nas pessoas idosas. Os resultados sugerem, 
deste modo, que este tipo de encontro pode combater 
algum preconceito face à idade, e em particular para 
as pessoas idosas. Este tipo de intervenção terá, por 
um lado, que ser mais alargado e sustentado no tempo 

fase inicial, procedemos a uma análise exploratória aos 
dados, de forma a analisar as qualidades psicométricas 
do instrumento de medida: Escala de Idadismo de Fa-
broni, adaptada por Neto.14 Pretendíamos, deste modo, 
averiguar a existência de condições para a utilização 
dos dados recolhidos por meio deste instrumento. Para 
o efeito, e mais especificamente, analisamos a consistên-
cia interna do instrumento de medida, tendo concluído 
que a mesma era muito boa: alfa de Cronbach de .798. 

Foram observadas diferenças significativas em 
função da participação no encontro, no grupo dos jo-
vens: aqueles que participaram no encontro apresenta-
ram níveis mais baixos de idadismo (M=2,55; DP=,48), 
do que os que não participaram (M= 2,21; DP=,31) [t 
(48) = 3,01; p= ,004]. No entanto, não foram observa-
das diferenças significativas, em função da participação 
no encontro, no geral [t (98) = 1,30; p= ,20], nem no 
grupo de idosos em particular [t (48) = -1,12; p= ,27]. 
No nosso entender, o reforço do diálogo intergeracional 
e da solidariedade possíveis na educação intergeracio-
nal, passa por relações horizontais de importância e de 
interação. Uma vez que os vínculos sociais constituem 
uma componente do objetivo de alcançar «uma socie-
dade para todas as idades», o que implica uma análise 
da sociedade numa perspetiva mais ampla e em que 
sobressai o papel que movimenta as relações entre as 
diferentes gerações.4 Deste modo, facilmente se com-
preenderá o decréscimo do preconceito dos jovens em 
relação aos idosos, mas não dos idosos em relação aos 
jovens, ao mesmo tempo mais ausentes no conteúdo 
do discurso/diálogo e menos envolvidos na discussão.  

Num dos itens incluídos na escala - relativo ao 
suicídio ser mais trágico na outra faixa etária - o grupo 
(jovens e idosos) que participou no encontro apresentou 
níveis mais baixos de concordância (M=2,70; DP=1,15), 
por comparação com o grupo (jovens e idosos) que não 
participou (M=3,32 ; DP=1,15) [T(98)=2,70; p= ,008].

Este item espelha, na nossa perspectiva, o impac-
to mais dramático que pode ter a desproporção entre as 
aspirações e as satisfações nas sociedades contempo-
râneas. O que está subjacente é o valor, a importância e 
a dignidade da vida humana dos membros pertencentes 
a cada uma das gerações. De uma forma geral, seria de 
esperar que, tanto as pessoas idosas, como os jovens 
dessem maior importância à perda de uma pessoa mais 
nova. E, pelo fato de esta não ter cumprido o seu papel 
social, e pelo culto do jovem e do produtivo e pela cor-
relativa inexistência de um estatuto social dignificante 
para as pessoas idosas. Importa referir que, tal como 
fundamentamos teoricamente neste estudo, a educa-
ção intergeracional pode produzir impacto/impulso e 
estímulo neste domínio, ao questionar e enfraquecer 
uma organização da existência social orientada por 
costumes e hábitos de uma comunidade. Assim, as 
lógicas de competição numa comunidade não têm que 
permanecer em permanente destaque pelo desgaste do 
tecido social que o mesmo reporta. Dito de outro modo, 
a valorização de um outro grupo, da alteridade, no caso 
extremo da vida, de uma faixa etária e geração, não tem 
que depender da desvalorização do próprio grupo a que 
se pertence, mas antes do entendimento de que uns e 
outros desempenham papéis importantes na sociedade.

Os jovens apresentam, no global, níveis mais baixos 

SOLIDARIEDADE INTERGERACIONAL: PERSPECTIVAS E REPRESENTAÇÕES
Maria da Luz Leite Cabral, Regiane da Silva Macuch. 

Cinergis, Santa Cruz do Sul, 18(1):59-68, jan./mar. 2016  ISSN: 2177-4005



Páginas 08 de 10
não para fins de citação

em prol desta faixa etária se realizem e não fiquem 
senão no papel. Ou seja, que estes princípios orienta-
dores de e para a qualidade das políticas do Estado, se 
pratiquem, no desígnio de ser menos frequente a des-
personalização, a desinserção familiar e comunitária, a 
massificação e a rotina. 

A pessoa idosa, com projetos existenciais, con-
tinua ativa e integrada na sociedade, mantendo, para 
além da imagem biótica, a imagem relacional, auto e 
hetero-pessoal, e integrada numa sociedade com voz, 
vontade, veto, cidadania e participação. A categoria 
social de idosos não é homogênea nem está afastada da 
realidade, uma vez que cada pessoa idosa tem uma his-
tória de vida, determinada pelo seu patrimônio genético 
e psicossocial. O que se pretende é que a pessoa idosa 
seja sinônimo de uma pessoa que contribuiu e contribui 
para a sociedade, e que se mantém em sociedade, visí-
vel e com voz, reforçando uma atitude cívica e de forte 
consciência social. Almeja-se que o desenvolvimento 
das sociedades passe não apenas pela criação de condi-
ções para as pessoas sobreviverem e dialogarem sobre 
os seus problemas. Da mesma forma, para viverem de 
pleno direito e assumindo uma posição de empodera-
mento (empowerment) político quanto às suas vidas e à 
sua comunidade, participando ativamente na resolução 
e prevenção dos mesmos, com um estatuto de diferen-
ça/alteridade que não se converta em menoridade, mas 
antes em mais-valia por toda a sapiência conquistada 
pela vida experienciada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A elaboração deste artigo possibilitou a reflexão 

em torno de uma Intervenção Comunitária no âmbito 
da Educação Intergeracional, tendo em conta os dois 
grupos envolvidos. Concluímos que essa reflexão po-
deria contribuir para o entendimento das perspectivas e 
das representações do envelhecimento e da juventude e 
para a importância/autoridade da solidariedade interge-
racional. Nos pressupostos motivacionais para o encon-
tro sobressaía há muito tempo a vontade de envolver 
vários grupos etários num momento de partilha em 
contexto universitário, para levar a cabo uma tertúlia/
roda de conversa sobre Educação Intergeracional. O in-
tuito era promover um espaço de interação, na lógica de 
aprendizagem ao longo da vida e de solidariedade entre 
gerações e avaliar o seu impacto na desconstrução de 
estereótipos associados à idade.

O momento de riqueza e partilha que este encon-
tro suscitou, também parcialmente refletidos nos resul-
tados obtidos, pareceu-nos ser, efetivamente, a grande 
mais-valia do encontro. O seu caráter idiossincrático 
foi de não se ter falado das ou pelas pessoas idosas, 
mas com as pessoas idosas. Por outro lado, a bandeira 
erguida, a principal mensagem, foi do enaltecimento da 
pessoa idosa. Foi, assim, promovida uma maior reflexão 
e debate em torno do envelhecimento e das pessoas 
idosas, em detrimento dos jovens. Este parece ser o 
principal motivo por detrás do fato das pessoas idosas 
que participaram no encontro não terem apresentado 
níveis de preconceito mais baixos em relação aos jo-
vens, do que os que não participaram no encontro, ao 
contrário do impacto percebido decorrente da participação 

e, por outro, mais baseado no diálogo simétrico, para 
contribuir para a desconstrução de estereótipos em 
relação aos jovens, no grupo das pessoas idosas. Como 
refere Jacob,18  o envelhecimento da população é um 
dos maiores êxitos da humanidade, porém é também 
um dos seus maiores desafios, devido às suas consequ-
ências sociais, económicas e politicas.18

Os desafios salientados pelo autor supracitado 
reconhecem, a nosso ver, a importância da solidarie-
dade intergeracional, enquanto pressuposto de uma 
sociedade de e para todas as idades. É feito, neste 
contexto, um grande desafio à educação intergeracio-
nal e à intervenção comunitária. O envelhecimento da 
população e as especificidades da população idosa têm, 
em nosso entender, enorme interesse pelas projeções 
demográficas e pela necessidade de se compreender e 
intervir neste processo contínuo, universal e irreversí-
vel. O estudo do envelhecimento, nas suas dimensões 
biológica, psicológica e social, é um campo multi e 
interdisciplinar que visa a descrição e explicação das 
mudanças típicas no processo de envelhecimento e de 
seus determinantes genético-biológicos, psicológicos e 
socioculturais.18 Jacob destaca a gerontologia como o 
conhecimento que analisa os acontecimentos ligados à 
idade, ao envelhecimento e à velhice, aludindo a que o 
envelhecimento (…) representa a dinâmica da passagem 
do tempo e a velhice inclui como a sociedade define as 
pessoas idosas.18 Muitas são as teorias associadas ao 
envelhecimento e ao seu processo. No entanto, esta-
mos certos que a que mais se manifesta neste grupo 
populacional é a teoria da Desinserção.19 Esta teoria 
considera que, com o envelhecimento, vai havendo 
uma distância entre a pessoa idosa e a sociedade, o 
que leva a perda de poder e consideração no seio da 
comunidade. E neste sentido, deve estimular-se a sen-
sibilização para educação intergeracional, com o intuito 
de uma aprendizagem integral em termos de estratégia 
educativa e de desenvolvimento humano e social. 

É este o foco fundamental da nossa investigação 
que se pretende poder constituir um contributo para 
uma educação plural baseada numa cidadania participa-
tiva. Este estudo procurou, assim, apresentar-se como 
um incentivo à educação intergeracional centralizada no 
desenvolvimento/partilha de saberes, atitudes e compe-
tências que proporcionam a interação e solidariedade 
intergeracional.

Importa reiterar a inexistência de uma política 
global e integral para a terceira e quarta idades, onde 
se encontram por resolver as questões da participação 
e da cidadania plena e ativa como um domínio a prio-
rizar no combate à pobreza e à exclusão social.20 Daí 
resultam as questões da exclusão, permanecendo como 
um fenômeno multidimensional, não apenas por causa 
das múltiplas orientações que inspira. Mas, também, 
pela forma como descreve a natureza multifactual da 
privação social nas sociedades avançadas, assim como 
a forma como os processos de negligência e margina-
lização crónicos (…) se tornam sintomas de injustiça 
social.3 Esta questão é fundamental quando se pensa 
na complexidade das relações interpessoais e interge-
racionais nos dias de hoje. No entanto, cumpre-nos, 
enquanto cidadãos/as de pleno direito uma ação mais 
fiscalizadora/vigilante, para que os princípios pensados 
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da educação ou da saúde, poderá e deverá, assim, ter 
um papel interventivo fundamental neste domínio. Para 
tal, é importante que tenha consciência da perspectiva 
dominante das culturas em que está integrado para que 
possa refletir acerca das mesmas e das respectivas 
implicações e possa assim estar disponível para conhe-
cer outras perspectivas. Pois, enquanto profissional da 
relação, têm de ter a capacidade de uma multiplicidade 
de olhares face à realidade tendo em conta as especifi-
cidades dos intervenientes. Fomenta-se, assim, a pos-
sibilidade de refletir sobre conceitos que estão presentes 
no dia a dia sob outras perspectivas, que nunca havíamos 
ponderado de um ponto de vista educativo, sociológico 
ou das ciências biológicas, sociais e humanas, o que se 
comprovou ser uma provocação ainda mais desafiante. 
Emerge, assim, a importância e a contribuição deste estu-
do para o crescimento acadêmico, profissional e pessoal. 

Este manuscrito divulga a impressionabilidade dos 
sentidos e interpretação que tentamos dar à solidarie-
dade intergeracional: perspectivas e representações. 
O próprio título do nosso estudo, Envelhecimento: 
perspectivas, representações e solidariedade intergera-
cional, espelha a intencionalidade de um estudo com-
parativo entre jovens e pessoas idosas, relativamente 
às suas perspectivas e representações sobre o envelhe-
cimento. De algum modo espelha o enviesamento que 
pode ter estado subjacente a este estudo comparati-
vo, concedendo o enaltecimento das pessoas idosas, 
proporcionalmente aos jovens. O que se pretendia era 
comparar os preconceitos recíprocos entre estas duas 
faixas etárias, sendo entendidas ambas as direções de 
preconceito como barreiras a uma efetiva solidariedade 
intergeracional.

É importante realçar que, apesar das dificuldades 
verificadas, há que valorizar a oportunidade de perma-
necer e agir com autonomia, durante todo o processo 
de investigação, assim como desenvolver lógicas e prá-
ticas de exercício. O questionar de modos de atuação 
em Educação Intergeracional, da e na Intervenção Co-
munitária, com o objetivo de promover a solidariedade e 
a educação intergeracional permitiu adquirir-se compe-
tências teóricas, metodológicas, técnicas e humanas de 
forma a questionar as práticas, tendo a oportunidade de 
conhecer as representações sociais das pessoas idosas 
e dos jovens. Nesse sentido, valorizamos o enfoque 
nas potencialidades que, em conjunto, desenvolvemos 
e consolidamos em termos educativos, na interpelação 
com estas pessoas. 

O percurso de estudo permitiu o desenvolvimento 
de uma reflexão e de uma intervenção que se preten-
de mais consciente das suas próprias limitações mas 
também das potencialidades, ainda não exploradas em 
termos educativos nestes contextos. Este modo de 
percepcionar esta realidade profissional e institucional, 
pretende de algum modo alcançar a transformação so-
cial, numa sociedade que se deseja mais interveniente, 
humana e solidária. 

Tendo em conta a multirreferencialidade das Ci-
ências de Educação que aproxima o sujeito e o objeto, 
proximidade que a epistemologia de escuta aponta no 
sentido da emancipação – grande impulsionadora da 
procura de sentido e de significado para as escolhas 
dos participantes deste estudo, ao tentar conhecer um 

no encontro por parte dos jovens.
A finalidade deste estudo passou por aplicar os 

conhecimentos adquiridos, no sentido de melhorar a 
performance e a intervenção em contexto educativo, 
adquirir competências teóricas, metodológicas e técni-
cas, conjugando teoria e prática. Além disso, desenvol-
veu-se uma atitude de intervenção socioeducativa na 
comunidade, para além do sentido de transformação e 
mudança social. Possibilitou a consideração sobre o mo-
do como nos vemos e nos revemos na ação, verificando 
a existência de obstáculos que frustram os objetivos e 
intenções educativas. Quer nas tutorias, quer em deba-
te interpares, foi possível ir identificando e discutindo 
as situações educativas de caráter intergeracional que 
possam promover a solidariedade entre as gerações, 
usufruindo da oportunidade de amadurecer e avançar 
no sentido pretendido, assim como ir confrontando os 
próprios estereótipos e preconceitos impostos pelo viés 
da paixão pelo envelhecimento e pelas pessoas idosas. 

O objetivo foi fazer um estudo comparativo de dois 
grupos de jovens e pessoas idosas que participaram e 
não participaram no encontro, aferindo, deste modo, o 
impacto que este tipo de intervenção tem no preconceito 
face à idade, uma vez que acreditamos que a educação 
intergeracional no campo da intervenção comunitária 
se reveste da maior importância na aplicação a este 
domínio. A vida em comunidade na contemporaneidade 
está complexificada, originando representações e pers-
pectivas díspares em diferentes gerações pela falta de 
interação e convivência. Os nossos resultados sugerem 
que a intervenção comunitária, no domínio da educação 
intergeracional poderá, efetivamente, contribuir para 
combater preconceitos e cristalizações e potenciar/pro-
mover políticas de solidariedade intergeracional. A espé-
cie humana distingue-se pelo fato de se estabelecer no 
seio de relações sociais, transversalmente, numa gama 
de conexões e interações, enquadrada numa construção 
coletiva enraizada culturalmente. A cultura aparece, en-
tão, como quadro de referência, como provedora de um 
conjunto de recursos, de oportunidades, mas também 
de constrangimentos para as mais variadas condições 
pessoais, sociais, psicológicas. Estes recursos, oportu-
nidades e constrangimentos são característicos de um 
dado momento espaço-temporal, de um determinado 
contexto, onde se partilham valores, ações e recursos 
de uma comunidade. 

As situações constrangedoras a que a pessoa 
idosa e os jovens estão sujeitos, na sociedade contem-
porânea, são tanto mais agravantes, quanto maior for 
a falta de solidariedade intergeracional suscitada pelo 
individualismo e pelas vidas estressantes a que nos ha-
bituamos. Importa debater sobre quem é o protagonista 
da vida de cada um e qual o papel das comunidades, 
das famílias e das pessoas na sociedade atual. São 
determinantes do envelhecimento ativo, identificado na 
II Assembleia Mundial das Nações Unidas, os fatores 
sociais, pessoais, de saúde e serviços sociais, meio 
físico, económicos, e comportamentais. Estes são os 
requisitos para o alcance duma abordagem holística e 
integrada na sua concepção e, por conseguinte, na con-
solidação de uma sociedade mais humanizada, baseada 
em princípios de solidariedade intergeracional. 

Portanto, o profissional, seja do campo social, 
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determinado lugar (contexto), a partir dos olhos dos ou-
tros, estamos a dar-lhes oportunidade de se implicarem 
no processo de conhecimento e tornarem-se, também, 
agentes do seu próprio desenvolvimento, contribuindo 
para que se constitua uma cidadania cada vez mais plena.

Neste estudo, muito ficou por desenvolver e co-
nhecer no âmbito da solidariedade e no que respeita aos 
grupos de pessoas idosas e de jovens, e muito poderá 
fazer-se no futuro, embora se saliente a finalidade da 
ação no âmbito do Ano Europeu do Envelhecimento 
Ativo e Solidariedade entre Gerações (AEEASE). Iden-
tificou-se uma possibilidade de ampliação deste campo 
de estudo, como uma oportunidade de investigação 
e intervenção educativas, muito pertinente e pouco 
explorada. Para além das modificações na intervenção, 
seria interessante também em estudos futuros avaliar o 
impacto da mesma noutras variáveis para além do pre-
conceito, como é o caso das práticas de solidariedade 
intergeracional, no contexto familiar e social. 

A avaliação deste impacto ganharia também mais 
sustentabilidade com um desenho experimental, com 
coleta de dados antes, imediatamente após e passados 
seis meses da intervenção. Deste modo, poderia ser 
possível averiguar a manutenção dos possíveis ganhos 
de uma intervenção comunitária.

Ainda neste sentido, um trabalho neste sentido 
no Brasil também pode ser muito bem vindo para se 
compreender melhor as relações quanto às políticas 
públicas sobre as intergeracionais presentes no país.
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RESUMO
Objetivo: realizar uma revisão da literatura sobre a 

influência da vaidade e do autocuidado para a qualidade 
de vida. Método: estudo de revisão em que as buscas 
foram realizadas nas bases de dados Scielo, Portal de 
Periódicos CAPES, LILACS, e Google Acadêmico. Foram 
selecionados artigos publicados entre 2010 e 2016, em 
periódicos nacionais e internacionais. As palavras chave 
utilizadas na pesquisa foram: estética; promoção da 
saúde; indústria cosmética; autoconceito; autoimagem; 
vaidade. Resultados: os artigos consultados mostraram 
que a aparência tem relação nos diversos aspectos do 
sucesso, poder humano, sendo a vaidade e autocuidado 
fatores importantes na construção da imagem. Consi-
derações finais: devemos ser vistos não apenas como 
um corpo, mas como indivíduos providos de inteligência 
e sentimentos. Quando sabemos administrar nossa re-
lação com a vaidade e autocuidado, preservando nossa 
saúde física e emocional, poderemos então ter um trun-
fo a mais no jogo das relações.

Palavras-chave: Estética; Promoção da Saúde; 
Indústria Cosmética; Autoimagem.

ABSTRACT
Objective: conduct a literature review on the in-

fluence of vanity and self-care for the quality of life. 
Method: the searches were conducted in Scielo da-
tabases, Portal CAPES, LILACS, and Google Scholar. 
Articles published between 2010 and 2016 in national 
and international journals were selected. Results: the 
articles consulted showed that the appearance is rela-
ted to the various aspects of successful human power, 
and vanity and self-care are important factors in image 
building. Closing remarks: we must be seen not only 
as a body, but as individuals provided intelligence and 

feelings. When we manage our relationship with vanity 
and self-care preserving our physical and emotional 
health, then we can be an asset to more in the game of 
relationships.

Keywords: Esthetics; Health Promotion ; Cosmetic 
Industry; Self Concept.

INTRODUÇÃO
Somos avaliados a todo o momento e nossa 

aparência pode refletir características das quais não 
imaginamos.

A vaidade que é uma preocupação com a apa-
rência física, é um pecado necessário nos dias atuais. 
Indivíduos que não estejam dentro dos padrões es-
tabelecidos no seu meio, podem ter dificuldades nos 
diversos relacionamentos. Quem é visto como belo tem 
maior facilidade de encontrar parceiros sexuais, além de 
ter maiores oportunidades de trabalho, claro que nem 
sempre, como principal meio de sucesso profissional, 
mas é um fator que agrega positivamente.1 

Características físicas não devem ser vistas como 
prioridades na escolha de um bom profissional, mas con-
ceitos pré estabelecidos são inerentes ao ser humano 
e precisamos estar preparados para esses julgamentos 
que também fazemos.2

Os padrões estabelecidos pela sociedade não 
devem ser vistos como uma regra a ser seguida, pois 
desse modo, os indivíduos que não se encaixam ou não 
tem condições financeiras para alcançar esse encaixe 
podem sofrer com isso. A questão é que características 
como elegância e autocuidado são vistas como positi-
vas. Os padrões estéticos mudam a todo o momento e 
de tribo para tribo, portanto não há a possibilidade de 
se encaixar em todos os meios. Isso pode gerar insatis-
fações constantes e não é o que os profissionais éticos 
da beleza esperam.1

O poder da vaidade e do autocuidado na qualidade de vida
The power of vanity and self care in quality of life
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O PODER DA VAIDADE E DO AUTOCUIDADO NA QUALIDADE DE VIDA
Katiane Aparecida Soaigher, Fábio Ricardo Acencio, Diógenes Aparício Garcia Cortez.

Os ideais de beleza são construídos socialmente 
e, junto com eles, surgem  necessidades de nos vermos 
de determinada forma.3 O belo é associado ao forte, ao 
bom, ao sucesso. A aceitação social torna as pessoas 
mais seguras, mais confiantes. A vaidade cobrada do 
homem é diferente à cobrada pela mulher. Enquanto a 
mulher deve ser delicada e sensual, o homem deve ser 
forte e sofisticado.4

Beleza pode estar relacionada a diversos fatores, 
como gestos agradáveis, harmonia, comportamento 
social, enfim, não apenas características propriamente 
ditas, mas modos de se expressar.5 E pode ser dita 
como características que agradem determinado grupo.6 
Beleza pode ser ainda a busca pela novidade, pela expres-
são do estilo de vida.7 A busca pela beleza não deve ser 
vista como negativa, já que pode trazer uma sensação de 
libertação, de satisfação, de valorização do sujeito consi-
go mesmo, de julgamento positivo do sujeito.8

Este trabalho tem por objetivo fazer uma análise da 
literatura para entender como a vaidade e o autocuidado 
podem ser promissores para uma melhor qualidade de vida.

  MÉTODO
As buscas foram realizadas nas bases de dados 

Scielo, Portal de Periódicos CAPES, LILACS, e Google 
Acadêmico. Foram selecionados artigos publicados 
entre 2010 e 2016, podendo ser escrito em português e 
inglês. As palavras chave utilizadas na pesquisa foram: 
vaidade, estética, qualidade de vida, autocuidado, e 
promoção da saúde, também com descritores em in-
glês. No sistema de categorização foram utilizados os 
seguintes: o prazer de se cuidar; a linha tênue entre o 
querer do sujeito e a cobrança da mídia; o promissor 
mercado da beleza; qualidade de vida e beleza; estilo de 
vida e promoção da saúde.

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A partir das categorias estabelecidas, foram sinte-

tizadas considerações a partir da literatura selecionada.

O prazer de se cuidar

Cuidar é algo comum do ser humano e quando 
nos cuidamos, nos valorizamos. Esse autocuidado gera 
prazer quando controlado, quando o ato de se cuidar 
esteticamente não se torna o centro da vida do indi-
víduo. Da mesma forma, quem não se cuida perde o 
prazer de se ver bem. Com o olhar crítico da sociedade, 
sabemos como é importante estar aparentemente bem. 
O autocuidado, quando controlado, é um afeto consigo 
mesmo, uma satisfação.9

Para a construção desse autocuidado consumi-
mos produtos e serviços, que se tornam necessários, 
conforme nosso convívio social. É importante pensar 
nos limites entre o autocuidado com a imagem corporal 
e a saúde. Muitos dos procedimentos indicados pela 
mídia extrapolam os limites fisiológicos do corpo. Os 
profissionais da beleza devem sempre estar atentos ao 
bem estar e segurança de seus pacientes. E os usuários 
sempre buscando informações prévias em fontes de 

informação confiáveis para vir com perguntas prévias, 
antes dos procedimentos, podendo então escolher me-
lhor por qual profissional optar.10

Quando sabemos nos cuidar e procurar métodos 
adequados para as disfunções estéticas que nos inco-
modam podemos nos sentir mais satisfeitos. Mesmo 
que a diferença estética não seja tão visível, o saber se 
cuidar e gostar de se cuidar influenciam positivamente 
a autoimagem.5

A linha tênue entre o querer do sujeito e a cobrança da mídia

O estilo de vida das pessoas pode mudar conforme 
o que a sociedade cobra e a sociedade nem sempre é 
acolhedora. A mídia nos influencia a todo o momento e 
cabe a nós sabermos como lidar com isso. Os padrões 
inalcançáveis e os produtos ditos como necessários são 
vistos nos diversos meios.11

O padrão de beleza da magreza trouxe e ainda traz 
sérias consequências na saúde física e mental, princi-
palmente de adolescentes. Agora a vigorexia parece ser 
um novo problema que é a busca por um corpo extre-
mamente definido com os músculos em evidência. Os 
meios de comunicação precisam estar atentos à forma 
que transmitem suas mensagens, para não afetar de 
forma negativa o bem estar da população. Uma alimen-
tação equilibrada, é um dos principais meios de alcance 
da beleza saudável.12

É importante que os profissionais da beleza saibam 
detectar quando seus pacientes têm uma relação sau-
dável com o corpo ou não. Equipes multidisciplinares 
com psicólogos e nutricionistas se fazem necessárias 
muitas vezes para intervenções efetivas sem prejuízos 
emocionais.13

  
O promissor mercado da beleza

Com essa percepção, o mercado estético cresce a 
cada dia, e surgem oportunidades para a indústria cos-
mética e os demais profissionais da área. As mulheres 
estão no mercado de trabalho, sendo exigidas quanto à 
sua aparência e os homens entendem que vaidade não é 
apenas para as mulheres. Além da procura por tratamen-
tos estéticos, cresce o uso da cosmetologia em casa, 
exercícios físicos, procura por cirurgias estéticas e por 
informação nos diversos meios de comunicação.14Os 
usuários se tornam sofisticados e estão sempre à pro-
cura de tendências.15

A medicina antienvelhecimento é uma inovação 
que busca anos de produtividade e independência.16 A 
juventude eterna não é possível, e as pessoas precisam 
saber lidar com isso, agora o cuidado com a pele é es-
sencial para demonstrar cuidado e higiene.6

Mesmo as mulheres com condições financeiras 
inferiores investem em produtos de beleza, mesmo que 
só possam consumir produtos mais básicos como de 
higiene. E muitas vezes optam  por produtos de  marcas 
reconhecidas, buscando status. Já que a mídia tem 
influência na beleza vaidade e padrões estéticos, é 
preciso o cuidado de quem faz uso desses meios en-
tender que a sexualidade muitas vezes exagerada deve 
ser controlada, já que muitas crianças e adolescentes 
podem ver isso de maneira não saudável.17 
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procura de retardar as disfunções estéticas do futuro.27 
Pensando em indivíduos idosos, a degradação dos siste-
mas corporais é constante e com o sistema tegumentar 
não é diferente. As mulheres, principalmente, podem 
sofrer muito com essas alterações, interferindo na sua 
qualidade de vida. Daí a importância do autocuidado. O 
que pode acontecer também e a avaliação negativa do 
autocuidado. Muitas vezes indivíduos que se vêem na 
necessidade de melhorar a aparência física, quando o 
fazem, não tem um por retorno ou apoio de quem está 
a sua volta. Ainda quem possui traços ditos como belo 
podem sofrer um pré-julgamento de futilidade ou falta 
de eficiência.28

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os 28 artigos consultados mostraram que a apa-

rência tem relação nos diversos aspectos do sucesso e 
“poder humano”, sendo a vaidade e autocuidado fatores 
importantes na construção da imagem. O ser humano 
é complexo, e suas relações imprevisíveis. O uso da 
beleza para a busca de poder e sucesso é válida, já que 
é um dos recursos disponíveis e passíveis de mudança.

Devemos ser vistos não apenas como um corpo, 
mas como indivíduos providos de inteligência e senti-
mentos. Quando sabemos administrar nossa relação 
com a vaidade e autocuidado, preservando nossa saúde 
física e emocional, poderemos então ter um trunfo a 
mais no jogo das relações.
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RESUMO
Objetivo: identificar os benefícios fisiológicos 

que a prática de exercício físico pode proporcionar ao 
organismo materno, baseados em testes já realizados. 
Método: estudo de revisão de literatura, com buscas 
realizadas nas bases de dados Scielo, Portal de Periódicos 
Capes, LILACS e no Google Acadêmico. Foram selecio-
nados 32 artigos publicados entre 1999 a 2014 inglês e 
português encontrados por meio das palavras-chave: efei-
tos fisiológicos do exercício físico; gestante; organismo 
materno. Resultados: os estudos demonstraram que o 
exercício físico durante a gestação pode melhorar o sis-
tema cardiovascular, a circulação sanguínea, favorece 
uma melhor captação, transporte e utilização do oxigê-
nio. Pode prevenir o surgimento da diabetes gestacional 
e reduzir a taxa de glicose. O exercício realizado na água 
é fisiologicamente mais apropriado para gestantes, pois 
no meio líquido, o corpo se livra naturalmente do exces-
so de água e sal. Considerações finais: os artigos sele-
cionados mostram a importância da prática de atividade 
física, durante a gestação, para a promoção da saúde 
da mãe e da criança.   

Palavras-chave: Gravidez; Movimento; Pressão 
Arterial; Circulação Sanguínea; Fenômenos Fisiológicos 
Cardiovasculares.

ABSTRACT
Objective: To identify the physiological benefits 

that physical exercise can provide the maternal orga-
nism, based on tests already carried out. Methods: lite-

rature review study, with searches conducted in Scielo 
databases, Capes Portal, LILACS and Google Scholar. 
We selected 32 articles published between 1999-2014 
in English and Portuguese found by keywords: physio-
logical effects of physical exercise; pregnant; maternal 
organism. Results: studies have shown that exercise 
during pregnancy can improve the cardiovascular sys-
tem, blood circulation, promotes better capture, trans-
port and use oxygen. May prevent the development of 
gestational diabetes and reduce the rate of glucose. The 
exercise carried out in water is physiologically more sui-
table for pregnant women, as in the liquid medium, the 
body naturally free of excess water and salt. Final con-
siderations: the selected articles show the importance 
of physical activity during pregnancy, for the promotion 
of mother and child health.

Keywords: Pregnancy; Movement; Blood pressure; 
Blood circulation; Cardiovascular Physiological Phenomena.

INTRODUÇÃO
Durante o período gestacional, o corpo da mulher 

sofre diversas modificações fisiológicas, estruturais, e 
motoras para proporcionar o espaço para o desenvolvi-
mento do feto.1 Em décadas passadas era recomendado 
que a gestante não praticasse exercício físico e até mes-
mo deixasse de fazer atividades do seu dia a dia. Porém 
a visão dessa prática de atividade, durante a gestação, 
está mudando, devido a estudos desenvolvidos a fim de 
estimular a gestante a praticar atividade física para pro-
porcionar benefícios na promoção da saúde, na qualidade 
de vida e na prevenção e controle de diversas doenças.2
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EFEITOS FISIOLÓGICOS DECORRENTES DO EXERCÍCIO FÍSICO NO ORGANISMO MATERNO DURANTE A GESTAÇÃO
Fábio Ricardo Acencio, Katiane Aparecida Soaigher, Maria Theodora Ferracini Del Col, Diógenes Aparício Garcia Cortez.

A gestante antes de iniciar um programa de exer-
cícios físicos, deverá ser encaminhada por seu médico 
obstetra para uma avaliação clínica geral. Apesar de o 
exercício físico apresentar inúmeras vantagens para ges-
tante, é imprescindível o acompanhamento médico duran-
te sua execução. Assim, a atividade física direcionada à 
gestante deve sempre ser feita por um profissional habili-
tado e capacitado e sempre acompanhado pelo médico.3

Existem algumas contra indicações ao qual a 
gestante poderá estar absolutamente ou relativamente 
contra indicada para a prática de exercício físico. O 
profissional que irá trabalhar com a prática de atividade 
física voltada para a gestante deve estar ciente de como 
trabalhar com as contra indicações estabelecidas pelo 
médico, a fim de evitar futuros problemas e situações 
de risco, tanto para a mãe, quanto para a criança.4

Assim, o objetivo deste estudo é, através de revi-
são de literatura, identificar os benefícios fisiológicos 
que a prática de exercício físico pode proporcionar ao 
organismo materno, baseados em testes já realizados.

MÉTODO
Trata-se de um estudo de revisão com buscas 

nas bases de dados Scielo, Portal de Periódicos Capes, 
LILACS e no Google Acadêmico. Foram selecionados 
artigos publicados entre 1996 e 2014, visando a rele-
vância dos autores, podendo ser escritos em português 
e inglês. As palavras-chave utilizadas na pesquisa fo-
ram: efeitos fisiológicos do exercício físico; gestante; 
organismo materno. Foram avaliados 32 artigos, na 
qual somente 16 atenderam a proposta do trabalho.

RESULTADOS 
Exercício físico e efeitos fisiológicos no organismo ma-
terno durante a gestação

A prática de atividade física parece intensificar 
as adaptações metabólicas próprias da gravidez. Uma 
atividade física regular é capaz de manter ou melho-
rar o condicionamento físico, proporciona benefícios 
fisiológicos extras, tanto para a mãe, quanto para o 
processo gestacional, portanto inúmeros benefícios são 
proporcionados pela prática de atividade física durante 
a gestação, reduzindo inúmeros riscos gestacionais, 
como diabetes, doenças hipertensivas entre outras.5

Quando se pratica exercícios apropriados ocorre 
uma melhora nas condições cardiorrespiratórias. O san-
gue que é transportado para a placenta é responsável 
para o fornecimento de oxigênio e nutrição ao bebê e 
um sistema cardiovascular saudável será muito benéfi-
co para esse transporte, portanto o coração da gestante 
deve ser mais forte para bombear mais sangue para o 
feto e para seu próprio organismo.6

Com a prática de exercício físico, a gestante 
consegue manter seus níveis glicêmicos e induzindo aos 
receptores de insulina, a sensibilização e aumento da gli-
cose sanguínea assim, prevenindo à Diabetes Mellitus. No 
sistema respiratório, ocorre uma melhor captação, utiliza-
ção e transporte de oxigênio além de melhorar o processo 
de oxigenação do feto e a irrigação da placenta.7

Em decorrência da gestação, o sistema circulató-
rio sofre grandes alterações, como aumento no volume 
sanguíneo, frequência cardíaca (FC) e débito cardíaco 
(DC) bem como a redução da pressão arterial (PA), em 
repouso. Neste período ainda ocorre à redistribuição do 
fluxo sanguíneo para os órgãos esplânicos, aumento do 
consumo de oxigênio. A prática de exercício físico na 
gestação necessita de uma redistribuição importante de 
sangue para fora dos órgãos esplânicos e na direção do 
músculo que estão sendo trabalhados.2

A frequência cardíaca na gestante aumenta em 
média 16 batimentos por minuto, que no estado não 
gravídico é em torno de 70 bpm; entre a 20 – 24 se-
manas de gestação, aumenta em torno de 4 bpm; entre 
28 – 32 semanas aumenta em tono de 12 bpm e entre 
a 38 – 40 semanas em torno de 14 bpm.8

Quando o exercício físico é realizado na água, po-
de–se verificar que um programa regular de condiciona-
mento aquático poderá preparar o coração e o sistema 
circulatório, para lidar com a demanda de sangue, que 
aumenta de 25% a 50% durante a gestação, devido 
o fato de o coração bater um pouco mais rápido do 
que batia antes da gravidez. Além disso, ajuda a reduzir 
a pressão sanguínea, pois na água o corpo se livra, 
naturalmente, do excesso de água e sal que causam 
a retenção de água no organismo materno, causando 
edemas e desconforto além de pressão alta.6,9

Quando comparada à prática de exercício físico na 
água e fora da água, observa-se que o meio aquático é 
mais propício para a gestante. Fato verificado em um 
estudo referente à PA e ao consumo de oxigênio (VO2) 
realizado com dez grávidas (27 a 29 semanas de gesta-
ção) e dez mulheres não grávidas. O estudo utilizou dois 
testes cardiopulmonares em uma bicicleta ergométrica 
(água e terra), na FC correspondente ao oxigênio (O2), 
num período de 30 min cada. A PA foi aferida a cada 5 
minutos e a FC e o O2, a cada 20 minutos. Em relação 
às respostas cardiovasculares, não foram encontradas 
respostas significativas entre as mulheres grávidas e 
não grávidas. Porém, o grupo grávida apresentou dife-
renças significativas em relação à PAS, a PAD e a PA 
durante os exercícios na água e na terra. No grupo das 
mulheres não grávidas houve uma PAS significativa-
mente menor e PAD e PA com resultados significativos 
entre os exercícios na água e na terra. Em relação ao 
O2 não foi encontrado diferenças significativas entre os 
grupo grávida e não grávida e entre os exercícios reali-
zados em terra ou água. Após o período de 5 minutos 
de recuperação, a PA e o O2 foram semelhantes ao valo-
res pré-exercício. Após o teste, pode-se concluir que o 
exercício na água é fisiologicamente mais apropriado e as 
mulheres apresentam uma menor resposta da PA na água, 
quando comparada a exercícios realizados em terra.10

Durante a gestação, não ocorre aumento da FC 
em repouso, para o momento após as aulas de hidro-
ginástica da gestante, no segundo e terceiro trimestre 
de gestação. Pesquisa com 15 mulheres no segundo e 
15 mulheres no terceiro trimestre gestacional eviden-
ciou que, no segundo trimestre, houve uma redução 
significativa da FC antes do exercício e após o exercício 
em meio aquático, sendo que no terceiro trimestre a 
redução da FC não foi considerada estatisticamente 
significativa.9



Páginas 03 de 04
não para fins de citação

aumente o nível de exercício, existe maior contribuição 
de carboidratos.14

Fato observado em estudo realizado com ratas, 
portadoras de diabetes, submetidas ao exercício, sendo 
um grupo não praticante, um grupo praticante desde o 
primeiro dia de gestação e o outro praticante de ativi-
dade a partir do sétimo dia de gestação totalizando 13 
ratas induzidas à atividade física, neste caso, a natação. 
Conclui-se que, não houve alterações em relação aos 
níveis de glicemia em nenhum dos grupos, após o início 
das atividades, porém, o grupo de ratas que iniciou a 
atividade no sétimo dia de gestação obteve uma di-
minuição nas taxas de triglicerídeos, colesterol total e 
VLDL comparados ao grupo não praticante.15

Quando os exercícios são realizados de forma 
contínua, pode-se observar um declínio nas taxas de 
glicose, fato comprovado no estudo realizado para exa-
minar os efeitos da intensidade e duração do exercício 
sobre as respostas capilares de glicose em mulheres 
grávidas, com baixo e alto risco para diabetes mellitus 
gestacional. Foram utilizados no estudo gestantes entre 
a 16 e 20 semanas de gestação, em exercícios de baixa 
intensidade 30% da frequência cardíaca de reserva, 
sendo utilizado grupo de baixo risco (n = 12) e alto 
risco (n = 11) e exercícios de intensidade vigorosa 
70% da frequência cardíaca de reserva, com grupo de 
baixo risco (n = 12) e alto risco (n = 11). O exercício 
era realizado de três a quatro vezes por semana, com 
o tempo gradualmente aumentado em cada sessão de 
25 – 40 minutos de caminhada. As concentrações de 
glicose capilar era medida uma vez por semana pré e 
pós-exercício. O estudo demonstra que em mulheres de 
baixo risco, independente da intensidade e duração do 
exercício, a diminuição de glicose foram significativos 
e semelhantes. Redução nas concentrações de glicose 
foi observada, após 25, 35 e 40 minutos de caminhada 
nas gestantes de alto risco na intensidade 30%, com o 
declínio mais perceptível entre os 35 e 40 minutos. Na 
intensidade de 70%, a diminuição foi mais significativa, 
após 25 e 35 minutos da atividade. E com o aumento 
do tempo de exercício, as concentrações de glicose 
mostraram-se atenuadas a declinar. Os autores chega-
ram à conclusão que para obter um melhor declínio das 
concentrações de glicose, as mulheres grávidas devem 
caminhar por 25 min/sessão em intensidade vigorosa 
ou por 35-40 min/sessão em baixa intensidade, se eles 
estão em risco de diabetes mellitus gestacional, e pelo 
menos, 25 min em intensidade baixa ou vigorosa se eles 
são de baixo risco para diabetes mellitus gestacional.16

DISCUSSÃO
Durante a gestação, ocorrem muitas mudanças 

fisiológicas no organismo materno, que podem ser con-
troladas, melhoradas e podem até prevenir o surgimento 
de certas doenças comuns na gestação, através da prá-
tica de atividade física. O exercício físico proporciona 
muitos benefícios para a gestante, desde que de forma 
planejada e com acompanhamento de profissionais ha-
bilitados e capacitados.1,6,13 

Nota-se melhora no sistema cardiovascular, com 
melhora da circulação sanguínea, bombeando mais 
sangue e oxigênio, não só para o feto, mas para os 

Estudo realizado para determinar o consumo de 
VO2 e o índice de esforço percebido foi realizado, du-
rante o exercício aquático e terrestre, em um estudo 
com 7 gestantes no último trimestre de gravidez e 7 
não gestantes com o objetivo de comparar o índice de 
esforço percebido (IEP) e o consumo de oxigênio (VO2), 
durante o exercício aquático e terrestre, na intensidade 
do primeiro limiar ventilatório. Não foram encontrados 
diferenças significativas para o VO2 e para o IEP com-
parados aos exercícios aquáticos e terrestres. Além 
disso, não encontraram diferenças significativas entre 
gestantes e não gestantes, concluindo que o uso IEP 
pode ser usado para prescrição de exercício, tanto em 
meio aquático, quanto em terrestre para gestante e não 
gestante, quando realizado na intensidade do primeiro 
limiar ventilatório.10

Na gestação, a mulher apresenta alterações nas 
suas funções pulmonares. Ocorre um aumento de 10 
a 20% no consumo de oxigênio; a combinação de 
capacidade residual funcional e aumento do consumo 
de oxigênio resultam em uma reserva de oxigênio mais 
baixa se não adequadamente compensada; a reserva 
de oxigênio poderia ser ainda mais reduzida durante 
exercício pesado e potencialmente levar a hipóxia.11

O sistema respiratório pode sofrer importantes 
adaptações podendo levar a alterações nos volumes 
e nas capacidades pulmonares. Acredita-se que, com 
o crescimento uterino, as modificações na posição de 
repouso do diafragma e na configuração da parede 
torácica interfiram na força dos músculos respiratórios 
inspiratórios e expiratórios. Um estudo foi feito para 
correlacionar os valores de volume corrente, volume 
minuto e a presença de dispneia pós-esforço, com a 
pressão inspiratória máxima (PImáx) e correlacionar a 
diástase dos músculos retos abdominais (DMRA), com 
a pressão expiratória máxima (PEmáx), durante o tercei-
ro trimestre de gestação. Este estudo mostrou que as 
mudanças fisiológicas ocorridas no sistema respiratório, 
durante o terceiro trimestre de gestação, não ocasiona-
ram alterações nos mecanismos das forças musculares 
inspiratórias e expiratórias.12

Em outro estudo, a função pulmonar foi avaliada 
através da espirometria, antes e após a realização de 
uma sessão do protocolo aquático, com 16 gestan-
tes, foi realizado em piscina coberta e aquecida, com 
temperatura entre 30ºC a 34ºC, com duração de 50 
minutos. Antes e após as sessões, foram verificados 
os sinais vitais de frequência cardíaca, pressão arterial, 
saturação de oxigênio e aplicação da escala de Borg. 
As gestantes foram submetidas à espirometria antes 
e após o protocolo. De acordo com os resultados en-
contrados, pôde-se observar uma tendência positiva na 
função pulmonar, após a realização de um protocolo de 
exercício físico aquático.13

Durante o exercício ocorre a liberação de glicose 
pelo fígado e de ácido graxo do tecido adiposo, porém, 
para que ocorra essa constante produção de glicose, 
ocorre interação delicada entre aumento da atividade 
simpato adrenal e neuro-humoral, resultante do declínio 
da concentração plasmática de insulina e aumento da 
concentração de noroepinefrina, cortisol, glucagon e 
hormônios do crescimento. Na prática de exercícios 
leves, os depósitos de energia mobilizados são prove-
nientes, predominantemente de gordura, à medida que 
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músculos da mãe. Ocorrendo um controle da PA e da 
FC, a PA pode sofrer alterações, durante a gravidez, 
podendo ter seu valor aumentado durante a mesma e 
com a prática da exercício físico, esses valores tendem 
a diminuir ou manter-se em níveis apropriados ao esta-
do de gravidez.2,6,9

Verifica-se nos estudos, que o exercício na água é 
fisiologicamente mais apropriado, pois o corpo se livra, 
naturalmente, do excesso de água e sal, que causam 
a retenção de água no organismo materno, causando 
edemas e desconforto, além de PA alta, além diminuir o 
impacto dos movimentos sobre as articulações do corpo.10

Com relação ao sistema respiratório, o exercício 
físico favorece uma melhor captação, transporte e uti-
lização do oxigênio, tanto para o feto, quanto para os 
músculos. Os estudos evidenciaram que a prática de 
exercício físico é benéfica para melhorar a dificuldade res-
piratória durante a gestação, devido à dificuldade na trans-
ferência dos gases, entre a atmosfera e as células.11,12 

No sistema endócrino, com a prática de exercí-
cios físicos contínuos, pode-se perceber que ocorre 
um declínio da taxa de glicose e que uma única sessão 
de exercício físico não é capaz de baixar essa taxa. A 
prática de atividade física, durante a gestação, pode 
prevenir o surgimento da diabetes gestacional e reduzir 
a taxa de glicose, em gestantes portadoras de diabetes, 
quando associadas a uma dieta balanceada.14,15

Porém, poucos trabalhos trouxeram resultados 
conclusivos em relação ao exercício físico na gestação. 
Novos estudos devem ser feitos para termos melhores 
resultados, a fim de obtermos mais informações para 
uma melhor formação para grupos multidisciplinares 
que trabalham com essa população.

Assim, é de suma importância que o profissional 
de Educação Física busque informações necessárias 
e condizentes para a realização do seu trabalho e que 
potencialize juntamente com o médico da gestante, 
informações necessárias para que promova um trabalho 
personalizado e efetivo, sem causar nenhum risco à 
saúde da mãe ou da criança.

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os artigos selecionados mostram a importância 

da prática de atividade física, durante a gestação, para 
a promoção da saúde da mãe e da criança. Fazem-se 
necessários novos estudos para estabelecer parâmetros 
mais específicos da prática de atividade física, durante 
a gestação.
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RESUMO
Objetivo: analisar práticas e ações de educação 

popular em saúde desenvolvidas no âmbito da atenção 
primária à saúde brasileira e de que forma estas práticas 
se coadunam com os princípios e eixos estratégicos 
propostos pela Política Nacional de Educação Popular 
em Saúde. Método: trata-se de uma revisão integrativa, 
sobre práticas e ações de educação popular em saúde 
no âmbito da atenção primária e como estas se coadunam 
com os princípios propostos pela Política Nacional de Educa-
ção Popular em Saúde (PNEPS-SUS). A busca foi realizada 
nas bases de dados da Literatura Latino-Americana do Cari-
be em Ciências da Saúde (LILACS) e da Scientific Electro-
nic Library Online (SciELO). Foram selecionados 8 estudos. 
Resultados: a partir da análise do conteúdo, emergiram as 
categorias temáticas “Caracterização das práticas e ações 
de Educação Popular em Saúde na Atenção Primária”, 
“Estratégias e recursos adotados no desenvolvimento das 
práticas”, “As práticas de Educação Popular em Saúde 
e a Política Nacional de Educação Popular em Saúde 
(PNEPS-SUS)” e “Entraves e desafios à sistematização e 
ampliação das propostas de Educação Popular em Saúde”. 
Foram observados diferentes níveis de articulação das 
práticas e ações de educação popular em saúde, a partir 
dos princípios e eixos estratégicos da PNEPS, no que se 
refere à participação popular, aumento do controle social 
e da gestão participativa. Considerações finais: conclui-se 
que, para que a PNEPS seja efetivamente implementada 
é necessário formar recursos humanos sob essa nova 
lógica, assim como avaliar as práticas que vem sendo 
desenvolvidas sob a metodologia da educação popular.

Palavras-chave: Educação em Saúde; Atenção 
Primária à Saúde; Saúde Pública.

ABSTRACT
Objective: to analyze popular education practices 

and health actions carried out under the primary Brazi-
lian health and how these practices are consistent with 
the principles and strategic priorities proposed by the 
People's Education Nacional Policy in Health. Method: 
this is an integrative review about practices and actions 
of popular health education under Brazilian primary 
health care and how these practices are consistent with 
the principles proposed by the National Policy of Popular 
Education in Health (PNEPS-SUS). Results: the search 
was conducted in the databases of the Latin American 
Caribbean Literature on Health Sciences (LILACS) and 
Scientific Electronic Library Online (SciELO). Through 
the content analysis emerged the themes "Characteri-
zation of the practices of Popular Education in Health 
in Primary Care", "Resources and strategies adopted in 
the development of practices", "The practices of Popu-
lar Education in Health and the National Policy of Popu-
lar Education in Health (PNEPS-SUS)" and "Obstacles 
and challenges to the systematization and expansion of 
the proposals of Popular Education in Health”. Diffe-
rent levels of articulation of the practices and actions 
of popular education in health, based on the principles 
and strategic priorities of the PNEPS, regarding public 
participation, increased social control and participatory 
management were observed. Closing remarks: we con-
cluded that for PNEPS to be effectively implemented it is 
necessary to train human resources under this new logic, 
and assess the practices that have been developed under 
the methodology of popular education.

Keywords: Health Education; Primary Health Care; 
Public Health.
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PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA: UMA REVISÃO INTEGRATIVA
Bruna Cardoso Pinheiro, Cléria Maria Lobo Bittar.

Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS), que somen-
te em 2013 foi apresentada no Grupo Técnico de gestão 
da Comissão Intergestores Tripartite pata discussão e 
pactuação na CIT.9

São definidos seis princípios teórico-metodológi-
cos pela PNEPS, sendo eles: diálogo – compreendido, 
enquanto encontro intersubjetivo de conhecimentos 
construídos histórica e culturalmente; amorosidade – 
que envolve dimensões como acolhimento, afetividade 
e humanização, já em construção no SUS, não devendo 
ser confundida com sentimentalismo ou infantilização 
das relações de cuidado; problematização – que propõe 
a construção de relações dialógicas e de práticas em 
saúde, alicerçadas na leitura e na análise crítica da re-
alidade; construção compartilhada do conhecimento – 
entendida enquanto construção de práticas e de conhe-
cimentos de forma participativa e criativa; emancipação 
– que envolve um processo coletivo e compartilhado de 
superação e libertação de todas as formas de opressão, 
exploração, discriminação e violência; e compromisso 
com a construção do Projeto Democrático Popular – 
entendido enquanto compromisso com a construção 
de uma sociedade mais justa, democrática, igualitária e 
culturalmente diversa.10

O texto da PNEPS-SUS também traz alguns eixos 
estratégicos para sua implementação, sendo eles: parti-
cipação, controle social e gestão participativa; formação, 
comunicação e produção de conhecimento; cuidado em 
saúde; intersetorialidade e diálogos multiculturais10.

Considerando a importância da educação popular 
em saúde, enquanto instrumento de articulação dos 
princípios e diretrizes defendidos pelo SUS, incluindo 
universalidade, integralidade, equidade, descentraliza-
ção, participação e controle social, este artigo objetivou 
analisar, por meio de revisão integrativa da literatura, 
práticas e ações de educação popular em saúde, que 
vem sendo desenvolvidas no âmbito da atenção pri-
mária à saúde brasileira, e de que forma estas práticas 
se coadunam com os princípios e eixos estratégicos 
propostos pela Política Nacional de Educação Popular 
em Saúde (PNEPS-SUS).

MÉTODO
Optou-se pela revisão integrativa da literatura por 

ser um método que permite reunir e sintetizar, de forma 
sistemática e ordenada, resultados de pesquisas sobre 
um tema particular, apontando ainda lacunas do conhe-
cimento que necessitam ser preenchidas.11

Com base no modelo proposto por Mendes, Sil-
veira e Galvão,11 a realização da pesquisa obedeceu às 
seguintes etapas: formulação do problema de revisão; 
seleção da amostra; categorização dos estudos; análise 
dos resultados; apresentação e discussão dos resulta-
dos e apresentação da revisão.

A questão norteadora do estudo foi “Quais práti-
cas e ações de Educação Popular em Saúde vem sendo 
desenvolvidas no âmbito da Atenção Primária à Saúde 
no Brasil e de que forma estas práticas se coadunam 
com os princípios e eixos estratégicos propostos pe-
la Política Nacional de Educação Popular em Saúde 
(PNEPS-SUS)?”

Para identificar os estudos pertinentes à questão 

INTRODUÇÃO
A educação em saúde pode ser pensada como “um 

campo de práticas e de conhecimento do setor saúde 
que tem se ocupado mais diretamente com a criação 
de vínculos entre a ação assistencial e o pensar e fazer 
cotidiano da população”.1

Isso implica considerar toda ação de saúde como 
uma ação educativa, visto que processos de promoção, 
prevenção, cura e reabilitação são também processos 
pedagógicos, na medida em que as relações estabeleci-
das com o outro interferem direta ou indiretamente em 
seus modos de pensar, sentir e agir.2,3

Até a década de 1970, as ações educativas frente 
aos problemas de saúde da população se traduziam na 
forma de normas de conduta, que deveriam ser segui-
das à risca pela população, tais como aceitar vacinação, 
desenvolver práticas higiênicas específicas ou se res-
ponsabilizar pela redução de comportamentos de risco 
para a saúde.1,4,5

Com a emergência das Comunidades Eclesiais de 
Base, de movimentos populares e de profissionais da 
saúde, insatisfeitos como o modelo de saúde até então 
vigente, as práticas de educação em saúde começaram 
a sofrer uma grande transformação. Muitos profissio-
nais, norteados pelo método da Educação Popular, 
sistematizado por Paulo Freire, se organizaram junto a 
grupos populares e começaram a esboçar novas formas 
de se fazer e pensar saúde, atuando junto às comu-
nidades locais e desenvolvendo serviços comunitários, 
desvinculados do aparato estatal. Nesse sentido, a edu-
cação popular em saúde emergiu, como uma estratégia 
de construção da participação popular não apenas no 
âmbito da saúde, mas da vida social como um todo.1,6,7 

Embora a educação popular em saúde, tenha 
surgido, inicialmente, enquanto prática informal e itine-
rante, ela começou a se estruturar enquanto movimento 
articulado, através da criação da Articulação Nacional 
de Educação Popular em Saúde, em 1991, durante o 
I Encontro Nacional de Educação Popular em Saúde, 
realizado na cidade de São Paulo. A partir de 1998, a 
ANEPS passou a ser denominada de Rede de Educação 
Popular e Saúde, passando a congregar todos aqueles 
interessados em construir um sistema de saúde mais 
democrático, e participativo e propondo a educação 
popular, não enquanto uma prática a mais no setor de 
saúde, mas como eixo estruturante de uma proposta 
de mudança do próprio modelo de atenção em saúde.6

No âmbito ministerial, inicialmente, a Educação 
Popular em Saúde esteve articulada à Política de 
Educação Permanente para o SUS, coordenada pela 
Secretaria de Gestão da Educação e do Trabalho em 
Saúde (SGETS). A partir de 2005, ela foi inserida na 
Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, o que 
promoveu mudanças significativas no campo institucio-
nal, fortalecendo sua identidade enquanto projeto de 
democratização do SUS8.

Em 2009 foi criado o Comitê Nacional de Educa-
ção Popular em Saúde (CNEPS), que reúne representantes 
de diferentes setores, incluindo a sociedade civil, os mo-
vimentos populares, representantes de áreas técnicas do 
Ministério da Saúde e instituições ligadas ao SUS.8

Finalmente, em julho de 2012 foi aprovada pelo 
Conselho Nacional de Saúde, a Política Nacional de 
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propostas de Educação Popular em Saúde”.

Caracterização das práticas e ações de Educação Popu-
lar em Saúde na Atenção Primária

As práticas e ações de Educação Popular em Saú-
de, no âmbito da atenção primária à saúde, foram desen-
volvidas majoritariamente nos espaços de Unidades de 
Saúde da Família e Unidades Básicas de Saúde.14-16,18,19  

Entretanto, outros espaços como centros comunitários, 
associações locais, rádios comunitárias, as igrejas, as 
“vendinhas”, as feiras, as escolas e o próprio território 
mais amplo emergiram como espaços potenciais para se 
pensar e fazer educação em saúde.12,13,17

Como destacam Morosini et al.,20 a comunidade 
elege os lugares privilegiados para a troca de infor-
mações, pois têm um papel significativo e simbólico 
dentro da comunidade e, por isso mesmo, são lugares 
relevantes para a prática da educação em saúde. Nesse 
sentido, o movimento de ir até o outro, no espaço em 
que este se sente familiarizado e acolhido, facilita a 
tarefa de construção de vínculos e estimula a troca e a 
construção de parcerias com a população.

Embora muitas das ações possuíssem um foco 
específico, como saúde da mulher,16 do idoso,12,14 saúde 
da família,18 ações de comunicação em saúde17 e capa-
citação,13-19 elas procuravam, ao mesmo tempo trabalhar 
a questão saúde dentro de uma ótica mais ampliada, de 
gestão participativa e controle social, estimulando a popu-
lação a se envolver, refletir e se co-responsabilizar pelo tra-
balho desenvolvido em parceria com os profissionais.12,13,15,17

Merece destaque a experiência de Recife, onde foi 
criado o Movimento de Educadores Populares (MEP), 
inicialmente ligado à Proposta Municipal de Educação 
Popular em Saúde e posteriormente transformado em 
Organização não-governamental, inserida na rede de 
ofertas de serviços de saúde da prefeitura municipal. 
O MEP teve início com um processo de capacitação 
dos agentes comunitários de saúde como educadores 
populares e foi então ampliado, através dos projetos 
Adolescente Educador em Saúde (AESA), Idoso Educa-
dor em Saúde (IESA) e Educador em Saúde da Mulher 
(ESAM), que visam capacitar pessoas da comunidade 
para atuarem como multiplicadores das ações e práticas 
de educação popular em saúde.12,13

Observa-se ainda que, em alguns dos trabalhos, 
a educação popular em saúde representou um instru-
mento de reorientação das rotinas e reconfiguração dos 
serviços marcados pela baixa adesão, falta de diálogo 
e participação dos usuários. Antes da implantação das 
propostas de educação popular em saúde predominava 
nestes espaços um modelo de educação em saúde, 
desenvolvido de forma verticalizada, muitas vezes, 
focado apenas na agenda ministerial, com centralização 
das decisões nas equipes de saúde, e desconsideração 
pelos interesses da população.15,16,18

Estratégias e recursos adotados no desenvolvimento 
das práticas

As principais estratégias adotadas pelos profissio-
nais para atrair a população para os programas e as 
ações de educação popular em saúde foram o caráter 

norteadora do estudo foi efetuada uma busca on-line nas 
seguintes bases de dados: Literatura Latino-Americana 
do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Scientific 
Electronic Library Online (SciELO). Os descritores utili-
zados foram: educação da população; educação popular 
em saúde; educação em saúde; atenção primária à saú-
de e atenção básica. 

Foram encontradas 33 publicações na Scientific 
Electronic Library Online e 285 na Literatura Latino-Ame-
ricana do Caribe em Ciências da Saúde. Para a seleção dos 
estudos, foram considerados os seguintes critérios de 
inclusão: trabalhos publicados entre 2004 e 2014; di-
vulgados na íntegra nas línguas portuguesa ou inglesa; 
estudos que relatassem ou abordassem experiências de 
Educação Popular em Saúde, desenvolvidas no âmbito 
dos serviços de atenção primária à saúde, no contexto 
brasileiro. Foram excluídos documentos técnicos, resu-
mos de congressos, anais, editoriais, comentários e opi-
niões; trabalhos não encontrados na íntegra e aqueles 
relativos à experiência de outros países.

Após a leitura exploratória dos títulos e resumos, 
com base nos critérios de inclusão e exclusão foram 
pré-selecionados 10 estudos da base de dados SciELO 
e 15 da LILACS. Procedeu-se então à leitura na íntegra 
dos trabalhos pré-selecionados, o que resultou em 8 pu-
blicações (7 artigos e uma monografia), que compõem 
a presente revisão.

Desenvolvimento

Considerando as fontes de publicação, os traba-
lhos encontrados foram publicados em 6 fontes diferen-
tes. O maior número de publicações foi encontrado na 
“Revista de Atenção Primária à Saúde”, talvez pelo fato de 
o periódico possuir uma parceria com a Rede de Educação 
Popular em Saúde, estimulando publicações na área.

Em relação às regiões de realização das práticas 
de Educação Popular em Saúde, foram encontrados 
trabalhos nas regiões Nordeste – estado de Pernambu-
co;12,13 Sudeste – estado de São Paulo;14,15 Centro-Oeste 
– estado de Mato Grosso do Sul;16,17 e Sul – estado do 
Rio Grande do Sul.18,19

Quanto ao tipo de publicação, a maioria dos traba-
lhos se configurou como relato de experiência,15-18o que 
talvez se justifique pela história relativamente recente 
de inserção da educação popular em saúde, no âmbito 
ministerial, sendo que a Política Nacional de Educação 
Popular em Saúde foi aprovada somente em 2012.10 

Também foram encontradas três pesquisas com aborda-
gem qualitativa, que se caracterizaram como pesquisa 
analítica,12 pesquisa documental13 e pesquisa-ação19 
e uma pesquisa com abordagem quantitativa, que se 
caracterizou como pesquisa exploratória, prospectiva e 
intervencionista.14

A partir da análise do conteúdo das publicações 
emergiram as seguintes categorias temáticas: “Carac-
terização das práticas e ações de Educação Popular em 
Saúde na Atenção Primária”; “Estratégias e recursos 
adotados no desenvolvimento das práticas”; “As prá-
ticas de Educação Popular em Saúde e a Política Na-
cional de Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS)”; 
“Entraves e desafios à sistematização e ampliação das 
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ações e programas para uma determinada população, 
sem que esta população seja ouvida, desconhecendo 
sua realidade, suas tradições. Pensar saúde com o povo 
é tarefa mais complicada, pois implica em diálogo, em 
abertura ao saber do outro, que pode ser diferente ou 
mesmo contradizer nosso próprio saber, o que exige do 
profissional capacidade de lidar com a angústia de ter 
seu saber contestado e de saber olhar para o saber do 
outro, a partir do ponto de vista dele e não do seu.

Como destacam Albuquerque e Stotz,2 é impor-
tante pensar a educação popular em saúde não apenas 
como um instrumento de educação em saúde, mas 
como um recurso estratégico, que potencializa a cons-
cientização da população sobre suas condições de vida 
e a abertura de canais de participação no nível local, 
reforçando a organização popular e as lutas sociais pela 
saúde.  Dessa forma, torna-se fundamental avaliar nos 
próximos anos de que forma a PNEPS pode contribuir 
com as experiências de educação popular em saúde, já 
consolidadas e aquelas ainda em processo de implanta-
ção, assim como as dificuldades e desafios encontrados 
pelos serviços para sua efetiva implementação.

Entraves e desafios à sistematização e ampliação das 
propostas de Educação Popular em Saúde

Alguns entraves e desafios foram apontados: o 
modelo tradicional de educação em saúde; a lógica me-
canicista, presente nos serviços de saúde e no modelo 
de financiamento;16,18 resistências e falta de apoio por 
parte da gestão;12,13,15 e necessidade de formação de 
recursos sob essa nova lógica.19

Como aponta Alves,19 as práticas de educação po-
pular em saúde esbarram, muitas vezes, na concepção 
tradicional de educação em saúde e na predominância 
ainda do modelo biomédico na formação, na prática e 
na relação dos profissionais de saúde, com a população. 

Existe ainda uma “cultura” entre os profissionais 
da saúde de que não é preciso aprender a fazer edu-
cação em saúde, pois os conhecimentos técnicos e o 
saber clínico são suficientes para o desenvolvimento 
de ações na área, contribuindo para a manutenção de 
um modelo de intervenção essencialmente individual e 
prescritivo, que negligencia os determinantes sociais 
da saúde e doença e culpabiliza os indivíduos, por sua 
condição de saúde.2

Além disso, predomina entre muitos profissionais 
da saúde, a concepção da população, especialmente das 
camadas mais pobres, como essencialmente carentes 
e ignorantes. Essa concepção leva a uma associação 
entre pobreza e falta de conhecimento, que desconsi-
dera e desqualifica o saber popular, sendo importante 
reconhecer que não se trata de um “vazio de saber”, 
mas apenas de outra forma de saber sobre a saúde.24

Alguns trabalhos apontam ainda dificuldades de 
ampliação das propostas de educação popular em saú-
de, em função de resistências e falta de apoio por parte 
da gestão a esse novo modelo de educação em saúde. É 
importante compreender os conflitos e disputas de poder 
que essa nova proposta pode acarretar. Considerando a 
perspectiva política que envolve a educação popular, esta 
não implica mudanças apenas no modelo pedagógico, mas 
também mudanças nas relações e posições hierárquicas, 

de não obrigatoriedade da participação e a utilização do 
lúdico e da arte como ferramentas de aproximação do 
universo popular e de construção de vínculos.

Como aponta Dantas,21 a linguagem da arte per-
mite resgatar o sujeito em sua totalidade, incluindo as 
dimensões ética, estética, do corpo, da religiosidade e 
da afetividade. Dessa forma, a arte e a cultura consti-
tuem estratégias privilegiadas nas práticas de educação 
popular em saúde.

Com base nessa lógica, a equipe da unidade de 
saúde da família Romeu Tortorelli, de São Carlos, inte-
rior de São Paulo desenvolveu um jogo, chamado “bin-
gão da saúde” como ferramenta para trabalhar temas 
de educação em saúde e mobilizar a participação da 
comunidade nas ações desenvolvidas.15

Outro recurso adotado pela equipe de Saúde da 
Família de Rio Negro, Mato Grosso do Sul, foi a criação 
de um programa de rádio, denominado “Saúde Comu-
nitária” como estratégia para mobilizar a população 
em torno dos programas e atividades da Estratégia de 
Saúde da Família, compartilhar informações e valorizar 
o conhecimento popular.17

Além disso, a Proposta Municipal de Educação 
Popular, desenvolvida no município de Recife incluiu 
diversas estratégias, como a realização de oficinas de 
mobilização comunitária, criação de Núcleos de Cultura 
e Educação Popular em Saúde (NUCEPS), além da reali-
zação de encontros, seminários e conferências.13

Outros recursos utilizados no desenvolvimento 
das ações de educação popular em saúde foram: dinâ-
micas de grupos, leitura de textos, exercícios práticos, 
oficinas14,18 e rodas de conversa.12,16,19 Na maioria dos 
espaços descritos nos estudos analisados, as temáticas 
trabalhadas eram decididas de forma coletiva, conside-
rando as necessidades e os interesses da comunidade. 
Assim, as temáticas variaram de acordo com o foco 
específico de cada programa ou ação, e os interesses 
da população, incluindo: planejamento familiar,18 pre-
venção do câncer ginecológico,16 conceito de saúde e 
bem-estar, direito à saúde, estilos de vida, atividades 
físicas e lazer,15 alimentação saudável, processo de 
envelhecimento, problemas de saúde e práticas de au-
tocuidado14 e vigilância da saúde da criança.19

As práticas de Educação Popular em Saúde e a Política 
Nacional de Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS)

De modo geral, nos estudos selecionados, o di-
álogo e a dimensão da amorosidade aparecem como 
elementos chave para a aproximação entre serviço de 
saúde e população e a construção de vínculos com os 
usuários. A amorosidade, compreendida como uma 
dimensão relacional e humana aparece em alguns tra-
balhos em estreita relação com a dimensão do lúdico 
e da arte, sendo estes utilizados como ferramentas de 
aproximação da realidade da comunidade e facilitadores 
do processo de construção de vínculos, e como elemen-
to intrínseco da humanização do sistema de saúde.8,15,17

Da mesma forma, o diálogo é um processo árduo 
e que exige abertura e capacidade de escuta ao saber 
do outro. Como destaca Paz,23 existe uma grande 
diferença entre pensar saúde “para” o povo e “com” 
o povo. Pensar saúde para o povo significa planejar 
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tradicionalmente ocupadas no setor saúde.12,19

Nesse sentido, torna-se fundamental a formação 
de recursos humanos sob essa nova lógica. E como 
aponta Vasconcelos,1 devem ser delineadas estratégias 
educativas para a incorporação da educação popular 
em saúde nos cursos de formação de profissionais de 
saúde, assim como nos cursos de pós-graduação e de 
formação continuada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A educação popular em saúde tem sido pensa-

da hoje, como um instrumento de reorientação das 
práticas de saúde. Não se trata apenas de uma nova 
metodologia na área, pois o que o movimento defende 
é um novo olhar para as práticas de saúde e as relações 
construídas entre profissionais e comunidade, e que 
estas relações possibilitem a abertura de novos canais 
de comunicação e de construção compartilhada do co-
nhecimento, sempre tendo como foco a autonomia e a 
construção de processos sociais emancipatórios.

Como foi possível evidenciar através deste tra-
balho, algumas experiências de educação popular em 
saúde se encontram mais sistematizadas, demons-
trando a viabilidade e a resolubilidade deste método, 
pois quando se abre espaço para a população de forma 
dialógica e amorosa, esta se torna mais consciente das 
suas condições de vida e saúde e isto se reflete em 
maior controle social, em uma gestão mais participativa 
e em maior integralidade das ações.

No entanto, algumas experiências ainda estão 
caminhando e, neste sentido, a PNEPS-SUS representa 
um grande avanço ao possibilitar maior sistematização, 
articulação e generalização das práticas de educação 
popular em saúde. 

Ao mesmo tempo é necessário capacitar também 
os profissionais de saúde para trabalhar com essa nova 
metodologia e uma possibilidade é pensar a própria edu-
cação popular como proposta educativa na formação e 
capacitação de recursos humanos, não apenas como 
método de trabalho, mas como um processo disparador 
de reflexões e problematizações na própria rotina dos 
profissionais de saúde. Afinal, não basta o método ser 
inovador, ele precisa ser libertador também para o pro-
fissional de saúde, convidando-o a refletir sobre a forma 
como ele pensa e vive a questão saúde no trabalho e no 
seu dia-a-dia.
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